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LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- PARECERES 

Referentes às seguintes nultE:ria.s: 

- Projetos de Lei da Câmara n's 
39/82 e 54/81; Oflcio n• 
SM/169/83; Projetos de Lei dos .. 
nado n•s 280/77 e 240/82-DF; Pro­
jetos de Lei da Câmara n's 44, 39 c 
12/81; e Mensagem n• 244/82. 

1.2.2 -Leitura de projetos 

--Projeto de Lei do Senado n' 
50(83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivos da Lei n' 7.016, de 23 de 
agosto de 1982., que dispõe sobre a 
reversão para cargos integrantes do 
Plano de Classificação instituido 
pela Lei n~" 5.645, de 197Q __ _ 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do Senado n\" 

51/83, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que dâ nova re­
dação aos artigos que .menciona da 
Lei n' 6.380, de 22 de setembro de 
1980, que dispõe sobre a cobrança 
judicial da Dívida Ativa da Fazen­
da Pública. 

-.Projeto de Lei do .Senado n" 
_ 52f83, de autoria do Sr. -Senãdo! 
Itamar Franco, que submete os ór­
g:ilos da administração indireta ao 
poder investigatório das Comissões 
Parlamentares de Inquérito. 

- Projeto de Lei do Senado n' 
53/83, de autoria do Sr. Senador 
Jorge Kalumc, que dispõe sobre a 
realização de palestras, nos cursos 
de }9 e 29 graus dos estabelecimen­
tos de ensin"o do Pais, sobre perso­
nalidades que se destacaram no 
plano nacional ou estadual e dá ou­
tras providências. 

1.2.3 - Requeri.Qtentos 

- N9s 563 a 570/8.1. de desar­
quivamento de proppsições que 
mencionam. 

- N11 571, de 1983, de autoria do 
Sr. Senador Álvaro Dias, solicitan­
do a retirada do Projeto de Lei do 
Senado p9 33 f83, que dispõe sobre 
o seguro desemprego, para -alte­
rações necessárias. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE 
SANTILLO- Problemas dos ju­
ros internos. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder- Nota do Di­
retório NaciOOal do PMDB, defla­
grando campanha pelo voto direto 
em todos os níveis. 

SENADOR JOSE UNS. como 
Líder - Aplicação de recursos do 
Finsocial. Posição do Ministro 
Delfim Netto a respeito dos juros 
internos. 

SENADOR,NELSON CARNE!· 
RO, como Lider- Reformulaçào 

SEÇÃO 11 

SÃBADO,_l6 DE ABRIL DE 1983 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, c eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horlzon .. 
te1 Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 

1.879.226.000,00 (um bDhio, oitocentos e setenta e 
nove milhões, duzentos e vlute e seis mil cruzeii'Oll) o 
montante· de sua dfvldl. -consolidada. 

Art. to E. a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2' da Reso­
lução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 1.879.226.000,00-(um bi­
lhão, oitocentos e setenta e nove milhões, duzentos e vin­
te e seis mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um emptátimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediarttc a: 
utilização de recursos dÕ Fundo de Apoio ao Descnvol.o. 
vimento_ Social- F AS, desti~ado à implantação de gale­
rias pluviais, naquela Capital, obedecidas as condições 
admitidas pelo B_anco 9mtral do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. zo Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VII, d~;t Constibliçào, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1983 

Suspeude a execuçio do art. 223 do C6dlzo Trlba­
tárlo do Manlriplo de Paragucu Paallsta, Estado de 
Sio Paulo - Ld DI' ].131, de 13 de dezembro de 
1977. 

Artigo único. .B suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribuinr• 
Federal, proferida em 3 de novembro de 1982, nos aut 
do Recurso Extraordinário nl' 98.583-2, do Estado .:.. . 
São Paulo, a execução do art. 223 do Código Tributãri..:­
do Município de Paraguaçu Paulista, Estado de Sã..: 
Paulo -Lei n9 1.131, de 13 de dezembro de 1977. 

Senado Federal, IS_de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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da Justiça do Trabalho a fim de 
permitir maior agilização nas ques­
tões trabalhistas. 

SENADOR ITAMAR 
FRANCO- Apelo do Prefeito de 
Itabirito-MG concernente à dívi-­
da previdenciârici do Município. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimentos n~'s 449 a 454; 
456 a 459, de 1983, de desarquiva­
mento das proposições que men­
cionam. Aprovados. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n" 32/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Olho 
· Ó'Ãilia- dos Borges (RN),' a con­
tratar operaçãO de crédito no valor 
de CrS 4.397 .200,00. Aprovado. Â 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n" 34/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santana 
dos Matos (RN), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$1 

10.077.000,00. Aprovado. Â pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n~ 4.1/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Extrcmoz 
(RN), a elevar em Cr$ 
8.153.200,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 44/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Tcrcnos 
(MS), a elevar em Cr$ 
13.600.000,00, o montante de sua_ 
divida consolidada. Aprovado. Â 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 54/82, que autoriza a 
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Prefeitura Municipal de Batiporã 
(MS), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 5.221.500,00. 
Aprondo. À promulgação. 

- Redação Final de Proj(:to de 
Resolução n'~ 93/82, que autoriZa a · 
Prefeitura Municipal de GurUpi 
(GO), a contratar operação de cr~­

"'ditõ no valOr dC-Cr$ 14.422.000,00. 
IÁprovado. Ã promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n"' 94/82, que autoriza a 
Prefe"ituia Municipal de Pedro 
A vclino (RN), a elevar em Cr$ 
11.620.000,00, o montante de sua 
divida consolidada. Aprov•do. Ã 
promulgação. 

1.4 - D!SCU RSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR PINTO -
Sugestão de S. Exf.com vista ao uso 
do tempo destinado aos oradores 
nas sCSsões do Senado. Apelo das 
classes empresariais cearenses, no 
sentido do adiamento, por um ano, 
de portaria baixada pelo Banco 
Central, no tocante à elevação das 
taxas de juros para os créditos agrí­
colas no Nordeste, a vigorar a par­
tir ae jUlho vi-ndouro. 

O SR. PRESIDENTE - Escla­
recimentos acerca de tópicos do 
discurso inicial do Sr. Almir Pinto. 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Solidarizando-se com O pronun­
ciamento do Sr. Almir Pinto, na 
parte relativa ao problema da ele­
vação das taxas de juros para os 
crêditos agrícolas no Nordeste. 
Apelo à Srt Ministra da Educação 
e Cuftura, relativamente à no-

meaÇão de um reitor para a U Di­
versidade Federal do Piauí. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Apelo em prol da regula­
mentação_ da_ profissão de sociôfci­
go. 

SENADOR LOURIVAL BAP· 
TISTA -::-."A Administra_ção Un_i­
versitâria em tempOS de Crise -
Perspectivas para o Ano 2000" 
como tema do 111 Congresso da 
Organização Universitária Intera­
mericana, _realizado em Salvador. 

SENADOR GASTÃO 
MVLLER - Falecimento do Sr. 
Ruj>ens de Mendonça. 

1.5- DESiGNAÇÃO DA OR­
DEM PO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATO DA COMISSÃO DI­
RETORA 

N'l' 20, de 1982 (Retificação) 

3-ATOS DO PRESIDENTE 
N•s 54 a 57, de 1983 

4-ATAS DE COt\.USSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LiDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISS(iES PERMANENTES 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos' 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

Faço sã.ber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, Nilo COelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Mmllclpal de P.tu, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operaçlo de cré­
dito no valor de CrS 12.458.000,00 (doze mDhões, 
quatrocentos e clnqiienta e oito mil cruzeiros). 

Art. lq e a Prefeitura Municipal de Patu, EstadÓ do 
Rio Grande do N arte, nos tennos do art. 2.., da Reso­
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e cin~ 
qílenta e oito mil cruzeiros), junto à Caixa Ecoiiômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao-Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de escolas de I q e 2'~ graus nas zonas rural e 
urbana daquele Município, -obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
~ua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
,Presidente. 

RESOLUÇÃO N• 101, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Recife, Estado 
de Pernambuco, a elevar em CrS 95.072.SOO,OO (no­
venta e cinco milhões, setenta e dois mll e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art~ 1' .B a Pgefeitura da Cidade do Recife, Estado 
de Pernambuco, nos termos do art. 2'1 da Resolução n"' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em CrS 95.072.SOO,OO_(novcnta e cinco· mi­
lhões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a _(im de que po_ssa con­
tratar empréstimos no valor gldbal acima mencionado, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So~ 
cial - F AS, destinados à reccuperação e ampliação de 
unidades escolares de I"' grau, implantação de lavande­

, ri_asjchafarizes públicos e à construção de quadra poliva­
lente, de galpões e aquisição-de equipamento de cantina 
para unid~des escolares da rede Municipal, obedecidaS 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Abril de 1983 

Art. 2<t Esta Reso-lução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente 

Faço· saber-que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição; e Cu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 102, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
180.975.100,00 (cento e oitenta milhõe3, novecentos e 
setenta e cinco mO e cem cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. 1"' e a Prefeitura Municipal de Dourados, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2'~ da Re­
solução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 180.975.100,00 (cento c 
oitenta milhões, novecentos c setenta e cinco mil e cem 
Cf4ZCÍros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- F AS, destinado à construção de galerias pluviais c 
colocação de guias e sarjetas, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iiiciso VI, da Coilstituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 103, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Feliz, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS 30.000.000,00 
(trinta mDhões de cruzeiros) o monta.nte de sua dívida 
consolidada. 

Art. 1' e a Prefeitura Municipal de Porto Feliz, Es­
tado de São Paulo, nos termos do art. 2'~ da Resolução o' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua divida consolidada em 
Cr$-30.000~000,00 (trinta milhões de cruzeiros), corrcs-­
pohdentes a 24.205,45590 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta 
e nove cruzeiros c trinta e nove centavos), vigente em ou­
tubrO/SI, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.ftl., _ este na_ qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinado ã execução 
de obras de infra-estrutura no conjunto habitacional 
uPrefeito Eugênio Motta" --Programa FINC/FIEGE~ 
FISIP, naquele Município, obedecidas as condiçÕes ad~ 
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 104, DE 1983 

Autoriza o Governo do Ditado da Bahia a eleTar 
em Cr$ 602.516.000,00 (seiscentos e dois mUhõe5, 
quinhentos e dezesseis núl cr11zelros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 1 ~ 1! o Governo dO- Estado- da Bahia; nos ter­
mos do art. 2t da Resolução n~' 93, de I l de outubro de 
1976, do Senado Federal autorizado a elevar em Cr:S 
602.516.000,00 (seiscentos e dois milhões, quinhentos e 
dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso· 
·lidada, a flm de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimcnto Social - F AS destinado à construção e equipa .. 
menta de complexos policiais em municípios do interior 
daquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2v Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983. - NUo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 1ó5, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal a e .::tah'ador, Es­
tado da Bahia, a elevar em CrS 48.36!.100,00 (qua. 
reitta e oito milhões, trezentos e sessenta e dnco mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dfvlda consolidada. 

Art. 111 S a Prefeitura MunicipaJ de Salvador, Esta­
do da Bahia, nos termos do art. 2t da Resolução nt 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em CrS 48.365.100,00 (quarenta e oito milhões, 
trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua díVida consolidada, a run de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor junto à CaiU Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado ao financiamento das obras de refonna e equi­
pamento do Mercado Municipal, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. · 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e, eu, Nilo 
Coelho, Presidente, nos termos do art. 52, inciso 30, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 106, DE 1983 

Altera a lotaçio de Gabinetes do Senado Federal e 
dá outras providências. 

Art. 19 O art. 358 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resoluçãp n'i' 58, de 
1972, passa a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 358- A lotação nos Gabinetes far-se-â 
com a observância do disposto nos arts. 52, ítens 40 
e 41; 55, ct 56, h. e 57, k ítens 1 e 2, do Regimento 

DIÁRIO DO _ÇONG.RESSO NACIONAL (Seção 11) 

Interno e obecederá aos seguintes limites: 

I - Gabinte do Presidente 
1 Chefe de Gibinete ......•..•. -. . • . • DAS.4 
J Assessor Técnico .....•.....•..•.•.•. , ... ; ~ 

1 Coordenador de Publicações Especiais FG .1 
2 Assistente Técnico .......... - •••.. -.... FG.l 
3 Secretário de Gabinete FG~2 ou 3 Sec. Parla-

mentar 
1 Subchefe de Gabinete . . . . . • • • • . . • . • FG.3 
I Encarregado do Cerimonial da Presidên-

cia. .- ..•.• ~. --~~-· •••.... ~ .... ·-···· .••.• FG.J 
I OficiaJ de Gabinete .... -·.......... .. FG.3 
5 Auxiliare de Gabinete ...••.••..•.•• ~ FG.4 

4 Contínuo 
3 Motorista 

11- Gabinete dos Vice-Presidentes e 1 'i'. 
Secrefáriô 

I Chefe de Gabinete ....... ~-........ FG.l 
I Assessor Técnico··········-····-·······-
2 Assistente Técnico .•...•.•....•.. FG.l 
2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parla-

mentar 
I Subchefe de Gabinete ....• ~........ FG.3 
1 Oficiai_ d~ Ga9jgete ...... ~. • . • . • • • . FG .3 
3 Auxiliare de Gabinete. . . • • . . . . . . . . •. FG.4 
2 Contínuo 
2 Motorista 

UI- Gabinete do 29, 39 e 4-Secretârios: 
I Chefe de Gabinete ....•.•.. -.-....... FG.l 
1 Assessor Técnico ......•.••• ~ ••. -· ........ _ 
1 Assistente Técnico . . . . . . . • . . . • . • . . • _ FG .1 
2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parla-

mentar 
1 Subchefe de Gabinete . . . . . . . • . • . • • • FG .3 
I Oficial de Gabinete . . ... • .. • • . • . .. . • FG .3 
3 Auxiliare de Gabinete.............. FG.4 

2 Contínuo 
I Motorista 

IV - Gabinetes dos Suplentes de Secretários 
I Chefe de Gabinete................. FG.l 
1 Assessor Tl:cnico ....•.• ~-- •..•.• _ •• ·-·- •. 
2 Secretãrio de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parla-

mentar 
3 Auxiliar de Gabinete ...•.•••.••.• _ FG.4 

2 Contínuo 
1 Motorista 

V - Gabinete do Líder de Partido Político 
1 Chefe de Gabinete ...•...•..•.•.... _ _FG.l 
I Assessor Técnico ...........•..•.... ~ ••.• 
2 Secretârio de Gabinete FG-2 ou 2 Sec. Parla-

mentar 
1. OficiaLde Gabinete . . . . . . . . • • • . • • • . FG.3 
1 Subchefe de Gabínete . . . . . • . • . . . . . . FG.3 
3_.Auxiliar de Gabinete. ··-·~·-·····-·•. FG.4 

2 Contínuo 
2 Motorista 

VI- Gabirlete dos Vice-Uderes e dos Presiden-
·tes Chls. Coinissões. Perm~neÕtes 

I Chefe de Gabinte ...•.••.••.•.. ; • . FGJ 
1 Assessor Técnico •.........•••••••. ~ .•••• 
2 SecrCtáriO de Gabinete FG~1 ou 2 Sec. Parla-

mentar 
3 Auxiliar de Gabinete ....•••..• _.,~ •• _ FGA 

2 Contínuo 
1 Motorista 

VII - Gabinete dos Senadores 

1 Chefe de Gabinete................. FG.1 
1 Assessor Técnico .....••.•.•.• -••....•.•.. 

2- Secreiârio de Gâbinete FG-2 áu 2 Sec. Parla-
mentar 

- 2 Auxiliar de Gabinete . . . . . • • . . • . . . • FG.4 
2 Contfmio 
1 MOtorista 
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VIII - Gabinete -do Díretor-Geral 
1 Chefe de Gabinete ......•• ·-·-·~..... FG.l 
6 Assistente Técnico ..••..•.....•. ~---- FG.l 
L C)le{o oç S.Xviço ... -·· .•• -... -... --- FG.I 
6ChefedeSeoão ···-- .. ·--···- .... - FG.2 
2 Secretário de Gabinete . . . . . . • . • •• •• FG.2 
I Subchefe de Gabinete .....•.•. ·-· •• ·-·· FG .3 

5 Auxiliar de Gabinete ...•... -........ FG.4 
4 Contínuo 
2 Motorista 

IX - Ga_~inete dq _Secretário-Geral da Mesa 

I Chef~ t:fe GAbinete ............. ~··· FG.l 
2 Secretáiio de Gabinete, ......•.••..•. FG.2 
1 Subchefe de Gabinete.. . . . • • • • • . • . . . FG.3 
-s- AUxiliar de Gabinete 
1 Continuo 
1 Motorista 

X - Gabinete do Consultor-Geral 

.FG.4 

5 Assistência Jurídica .•.. "" ••• ~·. ,;t·.-... FG.I 
I Chefe de Gabinete .....•.•••...••••• FG.J 
1 Secretãrio .. ~-····~-~··•······-······ FG.2 
3 Assistente de Gabinete ....... _ ••...•.. FQ.4 
1 Motorista 
l Continuo 

XI - Gabinete do Diretor da Assessoria 

2 Secretário de Gabinete . • . . • . • . • • • • • . FG.2 
2 Assistente Técnico.. . . . . . . • . • .. • • • . . FG. I 
I Auxiliar de Controle e Informações . . FG.3 
2 AUxiliar de Gabinete . . . . • . • . • . • . . . • FG .4 
2 Contínuo 
1 Motorista 

XII- Gabinete do Diretor da Secretaria de Di­
vulgação e de Relações Públicas 

2 Secretário de Gabinete . . . . • . . • . . . • • FG.2 
I Assistente TécnicO ................ . 
I Auxiliar de Controle de Informações 
2 Auxiliar de Gabinete ......••••. ·-·. 

2 Contínuo 
1 .M<:Jt-oJi.sta 

FG.l 
FG_J 
FG.4 

XIII -Gabinetes dos Diretores das Secretarias 
Administrativas, LC..:gislativa e de Documentação e 
InformaçãO 

2 Secretário de Gabinete ... -.- ....•.• ~· FG.2 
1 Assistente Técnico, .....•. ~·~-...... FG.l 
1 Auxiliar de Controle de Informações FG.3 
2 Auxiliar de Gabinete . . . . • • . • . . . • . • FG .4 

2 Contínuo 
f Motorista 

XIV - Gabinete do Diretor da Secretaria de 
Serviços--Especiais 

2 Secretário de Gabinete . . . • . . • • . . . • • FG.2 
1 Assistente Técnico .....••.....•... ·- -FG.1 
1 Auxiliar de Controle de Informações FG.3 
4 Auxiliar de Gabinete . . . . . . • . • • • . • • FG.4 

4 Coritfnuo 
1 Motorista 

XV - Gabinete dos Diretores de Subsecretaria 
I Secretário de Gabinete ..... ~·...... FG.2 
1 Assistente Técnico ........•. __ .~-.. FG.l 
1 Auxiliar de Controle de Informações FG.3 
1 Auxiliar de Gabinete ...•.•..•• ~,... FG.4 

1 Contínuo 

Art·. 2'1 :e; criada, na Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, a ·seÇão de Administração das Residências Oficiais 
-do Senado, ficando, a Tabela de Funções Gratificadas, 
áneJ::a ao Regulamento Administrativo, actescida de um 
{1) Chefe de Seção, Símbolo FG-2, correspondente à 
Seção ora criada. 

Art. 39 É criada. na Secretaria de Documentação e 
Informação, a Seção de Microfilmagem ficando a Tabela 
de Funções Gratificadas, anexa ao -Regulam ... -tn Admi-
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nistrativo, acrescida de um- (l) Chefe de Seção, Símbolo 
FG-2, correspondente à Seção ora criã.da. 

Art. 49 São criados, nos termos da Resolução nt:~ 130 
de 1980, treze (13) empregos de Assessor Têcnico, sendo 
dois (2) com exercício ein Gabinetes de Si:nã.d.ores, sete 
(7) com exercício noS Gabinetes dos Membros da Comis­
são Diretora -e quã.tm (4) com exercício nos Gabinetes de 
Líderes de Partidos Políticos. 

Art. 5'1' As funções gratificadas constantes dos dife­
rentes ítens do art. 358 do Regulamento Administrativo, 
com a redação dada pela presente Resolução, só poderão 
ser preenchidas por servídot'es integrantes dos Quadros 
de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7'~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 

Presidente. 

Ata da 38' Sessão, 
Em 15 de Abril de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinâria, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, 
Milton Cabral e Jorge Kalume 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Raimundo Parente - Claudionor 
Roriz - Galvão Modesto - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros ~José Sarney-.:.:.:.. Alberto Silva- Helvídio Nu­
nes- João Lobo-= Almir Pinto- José Lins- Virgílio 
Távora - Martins Filho -Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral- Marco Maciel -
Nilo Coelho - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto -
João Calmon - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Henrique Santillo- Mauro Borges­
Gastão Müller ---José Fragelli- Marcelo Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -A lista de 
presença acusa o cOmparecimento de 3U Srs. senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iriiCiilmos nossoS trabalhos. 
O Sr. !"'-Secretário proce-derá à leitura dO Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 178, DE 1983 

Da Comissão de Coilstituição e Justiça, sobre O 
Projeto de Lei da Câmara n' 39, de 1982 (n' 4.104-B, 
de 1980, na Origem), que uacrescenta parágrafo ao 
artigo 668 do Decreto-lei n"' 3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo Penal". 

Relator: Senador Martins Filhp 

De autoria do ilustre Deputado Jorge Arbage, o Proje-. 
to sob exame, proveniente da egrégia Cãriiara -dOs -Depu­
tados, introduz novo parágrafo no art. 668 do Código de 
Processo Penal, com o seguinte teor;. "ressalvado o dis­
posto no art. 82, última parte, quando tenha de ser fel ta 
soma ou unificação de penas com reiã.Çãõ-a processos de 
mais de um juiz, onde não houver juízO especial das exe­
cuções penais, a competência será do que tiver sentencia­
do em primeiro lugar". 
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2. Na JustificaçãO, argúi o Autor cOm as -difiCulda­
des decorrentes da soma ou unificação das penas, onde 
não haja juízo espeCial das execuções. 

3. Em sua tramitação pr!la outra -Casa, transitou o 
projeto pela douta Comissão de Constituição e Justiça, 
que o considerou constitucional, jurídico c de boa técni-
ca legislativa. -

Assim, em virtude do dispost.o no art. 100, iteni 111, 
·~b", n' 2, combinado com o item I, n"' 6, do mcismo arti­
go, "do Regimento Intern-o, coillj>ete-.nos, tãO-só, o exame 
do mérito. 

4. Na medida em que a norma instituenda disciplina 
uma situação não J_"eguladil, ocorrente no universo das 
execuções penais, afigurà-se oportuna e conveniente. 

S. Ante o exposto, opino pela aprovação do prOjeto. 
Sala da--Comissão, 13 de abril de 1983.- Muri/o Ba­

daró, Presidente - Martins Filho, Relator - Helvi'dio 
Nunes - Carlos Alberto - Pedro Simon - Carlos Chia­
relli- Hélio Gueiros- Alfredo Campos- José lgtuício 
- Benedito Canelas- Guilherme Palmeira- José Fra· 
gelli. 

-PARECERES N•s 179 E 180, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nt 54, de 1981 
(W' 435-B, de 1979, na Ca~ de origem) que "inclui a 
filha desquitada, divorciada ou viúva entre os benefi­
ciários do servidor público federal civil, militar ou au­
tárquico". 

PARECER N• 179, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

Proveniente da Câmara dos Deputados, o projeto sob 
exame visa a alteração do§ 69 do art. 5"' da Lei n"' 4.069, 
de 11 de junho de 1962, para incluir a filha desquitada, 
divorciada ou viúva entre os beneficiários do servidor 
público civil, militar ou autárquico. 

Com efeito, a lei alteranda, no§ 6"', dispõe que, na fal­
ta de beneficiários referidos nos parágrafos anteriores, os 
serv~dores de que trata o projeto poderão destinar a pen­
São à _irmã s:olteira, desquitada ou viúva que viva sob sua 
dependência econômica. · 

O Autor do projeto salienta que somente um equívoco 
do legislador poderia justificar a omissão da fílha desqui­
tada ou viúva entre os beneficiárioS cóntemj>lados pela 
lei, aduzindo, ainda, a existência de lei conexa, com o n'l' 
4.103, de 21 de junho de 1963, que beneficia as filhas des­
quitadas, na Caixa de Assistência dos Advogados. 

A douta Comiss~o de Constituição e Justiça da Câma­
ra·d-os Deputados aprovou a matéria com louvor, após 
considerá-la compatibilizada com as exigências jurídico­
constitucionais. 

A medida nos parece oportuna pelas razões aludidas, 
-:valendo consignar que a reparação proposta se amolda 
aos princípios basilares da ordem de vocação heredi­
táfia, no tocante à sucessão legítima, prevista no art. 
1.603, do Código Civil Brasileiro, que coloca os descen­
dentes em primeiro lugar. 

Â vista do exposto, no âmbito de competência regi­
mental desta Comissão, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1982. - Raimundo 
Parente, Presidente- Aloysio Chaves, Relator- Almir 
Pinto - Eunice Michi/es - Henrique Santi/lo. 

PARECER N• 180, DE 1983 

Da Comissão de Serviço Públlco Civil 

Relator: Senador Passos Pôrto 

De iniciativa do ilustre Deputado Peixoto Filho, vem 
a exame desta Casa, após ter sido examimi.d6 e ilprovado 
Õa Casa de Origem, projeto de lei, incluindo ª_filha des­
quitada, divorciada ou viúva, entre os beneficiários do 
servidor púbiico civil, militar ou autárquico. 

Justificando a proposição, o seu ilustre Autor, esclare-. 
ce que só o descuido do legislador permitia a omissão da 
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filha desquitada, divorciada ou viúva no rol dos benefi­
ciários, não preferenciais do servidor. 

Assim o projeto dã ao § 69 do art. 55' da Lei n' 4.069, de 
1962, a seguinte redação: 
,, .. Na falta dOs bepe_ficiârios referidos nos parágrafos 

anteriores, Õ servidor PUbliCo federal civil, militar ou au­
t~rquico poderá destinar a pensão à filha desquitada, di­
vorciada o_u viúva_e, na falta desta à _irmã solteira, des­
q~itãda, divorc-ia(i~Ou viúva que viva sob sua dependên­
cía ecoriómica." 

A proposição ê oportuna, ao procurar suprir a lacuna 
da _le_i,_ no que conceme à sucessão legítima, capitulada 
no Código Civil, motivo Por que, no âmbito das compe­
tência~ regimentais desta Coqlissão, so_mos pela apro­
vação_ do. projeto, em sua forma original. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 1983.- Fábio Luce-­
na, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Alfredo Cam­
pos -·Martins Filho. 

PARECER N• 181, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio n'l' SM/169, de 1983, do Senhor Presidente do 
Senado Federal, encaminhando notas taqoigráflcas 
relativas à decisão da Presidência, que indeferiu a so-­
licitação do Senhor Senador Murilo Badaró, para que 
fossem votados em globo os diversos requerimentos de 
dcsarquivamento das proposições constantes da Or~ 
dem do Dia. 

Relator: Senador Helvi'dio Nunes. 

Atravês de formulação verbal dirigida à Presidência 
do Senã.dO FedCral, o Senador Murilo Badaró, um dos 
mais ilustres do- ilustríssimo Colegiado que compõe a Li­
derança do Governo e do Partido Democrático Social 
nesta Casa, solicitoq "fossem votados, em globo, os di­
versos requerimentos de desarquivamento de propo~ 
sições.. ooristantes da Ordem do Dia". -
_2. As razões que inspiraram o requerimento estão 

contidas nas notas taquigrãficas, em anexo ao recurso, 
das qua-is extraio os tópicos principais: " ... o objetivo 
também é a necessidade de podermos encontrar uma fór­
mula de reduzir ou de aumentar a economia processual 
do Senado~ .. "; " ... esses requerimentos, em se tratando 
de matéria_da mesma natureza poderiam ser votados en­
globadamente •.. ''. 

3. Mais adiante do seu brilhante arrazoado, porém, 
o eminente Senador por Minas Gerªis, na mais sincera e 
comOvente âerriOnsti-ação das virtudes de sua terra, con­
fessOu; ''ISso _contraria o texto expresso do Regimento, 
me parece, o art. 275 ... ". . 

Com efeito; o art. 275 do Regimento Interno do Sena­
do Federal é peremptório: 

•<_Art. 275. Cada proposição, salvo emenda, te~ 
rã curso próprio." 

Tol/iJur quaestio. 
1:: o parecer. 
Salada Comissão 13 de abril de 1983.- MuriloBada­

ró, Presidente. - Helvi'dio Nunes, Relator. -Benedito 
Canelas, Vencido- Guilherme Palmeira- JOSé Fragelli 
-José Ignácio - Alfredo Campos - Hélio Gueiros­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Carlos Alberto -
Martins Filho - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 182, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre os 
Projetos de Lei do Senado o9s 280, de 1977, que uins­
titui o voto .<Jistrital, e dá outras providências"; e, 

·233, de 1979, que "institui o sistema eleitoral misto, e 
dá o~tras providências". 

Relator: Senador Murifo Badaró 

Relatório 

Os projetos em exame, de autoria_dos eminentes Sena­
dores José Sarney e Tarso Dutra, respectivamente, têm 
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como objetivo introduzir o sistema do voto distrital no 
Brasil. A proposição da lavra do ilustre representante do 
Maranhão tem como escopo o estabelecimento do siste-­
ma distrital puro, enquanto_que a proposta do eminente 
Senador Tarso Dutr3. tem como finalidade a implan­
tação do sistema distrital misto, através do voto majo_ri­
târio e proporcional. 

As duas proposições tramitam éoríjuntamente, nos 
termos do Rl do Senado Federal. 

Parecer 

Em seu .. Um Estadista do Império" (vai. I - pág. 
156), Joaquim Nabuco relata aspectos do dabate que Pa­
ranâ travou quando da implantação do voto distrital no 
Brasil. Ao responder às crítiCas de que o distrito traria 
para a Câmara as .. celebridades dC aldeia", o notável 
político brasileiro declarou peremptoriamente preferi-las 
aos ~·deputados de enxurrada ... Este ê o díapasão que 
marca, em todos os tempos, a tonalidade da dis~ussão 
que o voto distrital suscita, não raro carregado de 
emoções e posições radicais que perturbam se~ melhor 
entendimento. 

Presiclindo irilportante debate promovido pela Fun­
dação Getúfio Vargas, Té"ffii:Stocles Cavalcanti em_ "O 
Voto distrital no Brasif" arremata suas conclusões fazen­
do duas perguntas: Mudar o sistema? Para quê? Se é cer­
to que as soluções polfticas nunca·são perfeitas, igual­
mente; "não se justifica a eliffiinação de um sistema elei­
toral pelo simples fato de nã_o se poder aplicar c?m per­
feição em todo o Brasil" (T. Cavalcanti, op. cit}. Verda­
deiramente, o problema da implantação dO voto distrital . 
no Brasil, que historicamente equivalerâ em termos de 
modifica"çõis estruturais àquilo que significOu em .1932, ã 
criação da Justiça Eleitoral, deve ser encarado à luz da 
lição imorre~doura de AnísiO Teixeira, trazid-a à- colação · 
na referida mesa-redonda pelo eminente ex-senador Jo­
saphat Marinho, voz contrá.ria ao vOto distrital, ao dizer 
que; ua vida é a sublime inquietação de conhecer e reali-

.. zar e só pode conhecer e realizar melhor, inovando .. (1-
denÍ). O mesmo Professor Josaphat Marinho, que i~umi­
nou os Anais do Congresso Brasileiro com sua cultura e 
seu talento, talveZ v.encido pelos iinpressionantes argu­
mentos levantados no simpósido em favor do vOtO_dis~i-. 
tal, acabou por admitir sua <iplicabi"Iidade.,."Não s.em_an­
tes da criação de partidos autênticos e o regi111e plJJripar­
tidárío, que devem· anteceder a inlplantação do ':'oto dis­
trital" (fdem). Estas_ pré-condiçÕeS estabeleci~as p~Io 
eminente político baiatlo jã foram conquistadas. -

Cojncide. sempre o debate -sobre. aS co~veniências oU 
não da implantação do voto diStrital com períddos ~_m 
que as crises de cOnfJ;ança se abatem sobre a re~res~n~ 
taçào poHdcà nacional. Não é, pois, sem certa razã·o, que 
a discussão ilustre em torno do tema sempre foi freqaen­
tada por poHt.iCos' e estàdistas de escol. 

Milton Campo"S ientou fórmula quepermitissesuperar 
o Óbice conStituCionaf estabeiecido·· na ConStituição de 
.46, ao feguiar a eleiÇão a·penas p~lo sistem~ propor_cio­
nal. O saudados político mineirÇJ trouxe· a ~ebaté engç­
nhosa fórmula de se criar os diStritos, fazendo-se, contu­
d~. a eleição dentro deleS pelo sistema proporcio~al. O 
mais. significativO e-lriipresSionante _!_lo_.projeto Miho'n 
Cãmpos é o teor dos argumeUtos ·erJ:I q~e sustenta sua 
·crença e convicção em favor dõ vcito distt:ital. Evita, diz 
ele, ·~a insuportável emulação entre candidato~ do mes~ 
mo partido"; personagens· de deprimentes .. espetáculos 
de desarmonía". 

Se somos- Por definição uma -demoCracia de p-artidos, a 
Milton Campos arrepiava a Idêhl de ver nossas agre­
miações cada dia mais caientC:s de afirmação -e até mes~ 
mo de autenticidade. Daí, asSinalar quç. _"se os partidos 
são, constitucionalmeilte, essenciais ao_ regime; urge: 
fortalecê-los pela homogeneidade, e não dividi~ los pelas 
lutas internas'~. Todavia, o que mais preocupava o gran­
de estadista de Minas era o grau crescente dt? corrupção 
que. infestava a Vida poUtíca brasile~a e que, nestas (i~ti­
mas eleições, atingiu proporções inímagináveis. Para 

.Milton, o distrito possibilita vigilância mais viva, c 
·maior será o escândalo e mais terrível a desmoralização 

dos que participarem da corrupção. E setencia com auto­
ridade para contrapor razões definitivas àqueles que en­
tendem possa o distrito estimulá-la.: udificilmente, a inci­
dência da corrupção será maior do que atualmente, 
quando ela se dilui por montes e vales". 

No estudo que ofereceu ao então presidente da ARE­
NA, Gustavo Capanema alinhava entre as razões favo-' 
râveis ao distrito eleitoral a certeza de que seu advetlto 
.. faz desaparecer á luta áspera que se trava entre correli­
gionârios, e se trata, de combate, não raro, secreto e insi­
dioso". 

Q eleito Governador de São Paulo, Senador Franco _ 
Montoro, deixou no Senado da República importa_nte 

_contribuição ao estudo sobre a implantação do voto dis-
- trital, sendo de sua lavra projeto que não logrou trami-

tar, mas que contém sugestões que contribuem para 
aperfeiçoar o sistema. 

.Creio oportuno transcrever palavras com que justifi· 
cou a apresentação do projeto; .... estabelecendo anex.o 
real e sensível -entre o eleitorado e seus r~presentantes 
nos legislativos, dificultando a c:leição de quem não se 
empenha por seu reconhecido devotamento ~QS proble­
mas coletivos, reduzindo o --~_!to _9as -ºªmpan~as eleito­
tais e a área de trabalho dOs que nela se empenham, pon~ 
do à mostra os eventuais abusos e práticas com que se in­
tenta corromper o voto, a eleição distrital permite maior 
autenticidade da representação popular~'. . 

Segue-lh-e os pasSOs o profesSor Dalmo Dall~ri. em en­
trevista ao joimii O EStado de S. Paulo, no dia 17 de 
maio de 1912::•estimula a participa.çãO mais cnr~.-:; .... te 
do eleitorado". 

Depois de longos anos dç vigência e aplicação, ~ fora 
-de dúvida que_ o vo.to proporcional esgarçou-se e des· 
tfuiu as relações de mandato entre os representantes e ós 
eleitores. NãÕ _seria demasia afirmar que anseios. genéri· 
OOs e difusos encontraram nos eleitos expressões quedes­
figuraram a reprCSeritação popular, erodindo SC"!IS princf· 
Pios "braSilàres.-êC~rtamCnte, não é difícil alinhar vaiiada 
sêrie de ariumen~os para identificar fidhas no sist~ma 
distrital, sendo nºt6rio; entretanto, que todas. elas exis­
tem, à saciedade, no sistema das eleições proporcionais. 

Forà de -d~V-fda, po~~m, é certeza de gue' no tempo his­
tóriCo ein qUe- vi Vêm os, repetindo experiências que; se 

""TruStfaram ·até por inadvertência, supefando e vencendo 
crises qu~ puseram à perder_ cOnq.uistas que cUstaram 
tantos secrificios a t<1;0tas gerações de brasileiros~ não 
nos ·é licito desconhecer o que_ntelhor convéz:n ao Brasil. 

-se_a perfeição fOfnlafdo reiime õ_u ~democracia brasilei .. 
ra realmente duradourã e estável. 

Àvulta aqui a palavra do ex-Deputado Célio Borja,_ 
QUandO em entreVista ao jomai.O GWbo ~probra á ati· 
úidC. ''reacionária das oposições brit.sileiras" ao combate­
rem o -Voto disti-ital que, eln sua opinião.,. "altera profun­
dain."entc a composiçãO da representaçãO. Mas em vez de 

-aviltá·!~ vai torná-li! .um rétrato mais_ .fieJ da Nação". 
o Matanâo dC natu.rCza- ·extremamente 'contraditória, o . 

votO distrital enContra defCnsores apaixonados· e 8dver­
sá~·o_s duros e ten;w:s. Há, contudo,. evidências quC for· · 
iaiecem a posição dos corifeus do sistemá, como o clima· 
de estabilidade comum a todas as Nações que o adotam. 

· t- que na raiz dos resUitados decorrentes da imp_lantaçã~ 
do sistema estâ aquilo que João Camilà de Oliveira Tor- ·- · 
reS eilfatizou ConíQ. "a redução do eleitorado ao ideal 
Clássico: associaçõCs ·para determinados_ fins'', (Harmo­
nia Palftica - Ed .. Itatiaia). ' 

Virou modismo no Br~sil inquinar-se de ca~idsticas 
qhaisquer tentativa~ modernizadoras. Que~ assim pro- . 
cede, esquece-se de que não há modalida<te mais perver~ 
sa de casuísmo do que colocar resist2ncias dogmáticas 
ou ideológicas_ a propostas modernizadora:> como o voto 
distrital, Q.ue sOfrerá com cert~. os surtOs ideológicos 
radicais. estimulará a busca da verdade do voto, elimina 
o populismo demagógico e põe cobro à corruPÇão e ao 
abuso do poder econômico na disputa eleitoral. 

Uma vez id~tificados os rnan_anciais dos vfcios que 
impedem o a_l?CI'feiçoamento do regime democráticq no 
Brasil, c há quase unanimidade em considerar dentre eles 
o sitema proporcional, não eliminá-los não seria apenas 
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manifestações de pouca lucidez política, seria verdadeira 
insensatez. 

Consideramos a implantação do voto distrital vcrda· 
deira re1/olução, destinada a transformar s_ubstancial- · 
me·nte as estruturàs- políticas brasileiras. 

O voto distrital no BruU 

Tendo vigorado no Brasil durante: 72 anos', de 18SS a 
1932. quando na esteira do movimento reformador da 
Revolução de 1930 foi implantada a Justiça Eleitoral e o 
Código Eleitoral pelo Decreto nt 21.676, de 24 de feve­
reiro de 1932, o sistema distrital tem sua história resumi .. 
da nos diversos dispositivos legais que lhe deram causa e 
nos intensos debates que seu advento fez suscitar. Inau­
gurado pelo Decreto Legislativo n' 842, de 19 de se­
tembro de 1855, este dispositivo passou A história com o 
nome de Lei dos Círculos, configurado pelo distrito de I 
só deputado. Cinco anos mais tarde sofreu modificações 
pelo Decreto Legislativo n' 1.082, de 18 de agosto de 
1860, que permitiu a "eleição de até 3 deputados por dis-­
trito. Foi, finalmente~ revogado pelo Decreto Legislativo 
n9 2.67.5, de 20 de outubro de 1975. Objeto de acesos de­
bates sobre suas virtudes e defeitos, o sistCma de eleições 
por distrito teimosamente persistia e pelo Decreto Legis­
lativo n' 3.029, de 9 de janeiro de 1881 foi restabelecido, 
através da denominada Lei Saraiva. 

Nos primórdios da República e um ano após sua pro­
clamação, o sistema foi abolido pelo Decreto n9 511, de: 
23 de novembro de l890, para ser novamente colocado 
em prática pela Lei n9 35, de 26 de janeiro de 1892, res­
taurando o distrito de três deputados. LogO em 1904 foi 
aprovada a LC:i Rosa e Silva, estabelecendo o distrito de 
5 depUtados, diploma legal que tomou o n9 1.269, em.lS 
de novembro de 1904. 

No decorrer da primeira República, sofrendo aqui e 
acolá modificações de menor monta, o sistema distrital 
foi mantido PCia Lei n9 3.208, de 27 de dezembro de 
1916, pelo Decreto Legislativo nt 4.226, de 30 de do-. 
zembro de 1920 ·e Decreto Legislativo n9 18.991, de 18 de 
novembro de 1929. _ _ _ -·· 

O sistema foi" finalmente revogado pelo Decreto nt 
21.676, de 14 _de.fevereirÓ d~ 1932. 

Q tema foi retomado no curso dos intensos debates na 
Constituinte Qe 46, sem entretanto obterem sucesso os 
defensores do sistema distrital. que virám prevalecer for­
talecido o sisterila propOZ.cio_pal que até hÇ>je vigora no 
Brasil. 

Todavia, em 19S8, o Ministro Edgar côsta, por solici­
tação do Ministro da Justiça de então, reabre a discustio 
em torno da implantação __ ~o voto dis~rital elaborando 
anteprojeto. ·No decorrer da dê:cada de 60, vârias tentati­
vas foram feitas para implantá-lo ·no Brasil, sendo apre­
sentados alguns projetos subscritos por parlamentares de 

. nomeada. 
Milton Campos em 1960, Oscai--Correi&Cm 63, Fran­

co Molltoro em 64 foram algumas das importantes con· 
tribuições oferecidas ao eXáme da matéfia~ sendo de se 

. destacar o sucinto e bem elaborado estudo do Senador 
Gustavo Capanéma sobie o-siStema misto ale'inão, onde 
Ó. ~Ju.stre políti~o ·mineiro defendeu sua adoção. 

Mais tarde, deram entrada na Câmara dos Deputados 
os projetos' de autoria dos _deput.adoS Alfeu 9"asparfnc c 
mais reCentemente os de autoria dos deputados Jorse 
Arbag_e e Bocifâcio de Andrada. -

No: Senado, estão tramitando os projetos de autoria 
dos nObres senadores Tarso Dutia c Jos~ Sarney. 

Face à aprovação· da Emenda Constitucional n• 22. 
que no parágrafo único acrescenta~~ ao artig'? 148 da 
Constituição estatui: 

.. Parágrafo único. Igualmente na forma qUe a · 
lei estabelecer, os deputado~f serão federais e ~ta~ 
duais eleitos pelo sistema distrital misto, majoritário 
e proporcional" 

O Ministério da Justiça organizou Comissão de alto 
ruyei para estudar o problema do votn distrital, tendo' 
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dad,o à luz sugestões contidas em anteprojetos já de ple­
no conhecimento da opinião pública. 

Caracteristicas do Substitutivo 

Analisando demoradamente os diversos projetos apre. 
sentados e estudos que se encontram nos arquivos do 
Congresso, na bibliografia, artigos e ensaios publicados 
sobre a matéria, certifica-se que há certa uniformidade 
no tratamento do tema. Por outro lado, a experiência de 
outros povos na aplicação do sistema distrital mostra 
que as variações são mais de forma, e se dCstinam a 
ajudá-lo às peculiaridades locais. No conteúdo, busca-se 
sempre a estabilidade institucional e a possibilidade de se 
ampliar ao máximo a rePi'eSeD.iaçãO D.acfõOat 

Assim é que, o substitutiVo que-ora apresentamos à 
consideração da Comissão de Justiça não tem pretensão 
de oferecer novidades maiores, pois segue o curso estabe­
lecido pelos projetos anteriores, retirando de um e de ouM 
tro aquilo que melhor pareceu ao relator. Ultimamente, 
abalizada comissão formada pelo governo, por iniciativa 
do Ministério da Justiça, elaborou anteprojeto que, ha­
bilidosa e prudentemente, procurou melhor caminho que 
poderia ser mais facilmente palmilhado por quantos irão 
decidir sobre matéria tão polêmica. Nem mesmo o esta­
belecimento da ConvenÇão- distrital para escolha dos 
candidatos, importante instituição que deverá responder 
pela maior pureza do processo distrital, chega a ser noviM 
dade, eis que foi sugestão a-provada em importarite mesa­
redonda realizada em 14 de março de 1980, pdo fnStiiU­
to de Direito Público e CiCncia Política da Fundação Ge­
t6lio Vargas. 

No presente trabalho que ora estamos submetendo à 
douta apreciação dos senhores senadores, considerando 
relevan.tes algumas modificações propostas: 

1 -Definir os Tf!rrltórios comO distritos únicos: Ãcre­
ditamos que a eleição apenas pelo sistema majoritário 
nos territórios é a solução que melhor se ajusta à filOso­
fia do projeto. · 

2-E/evar para 2/3 (dois terços) as vagas a serem pro­
vidas pelo sistema distrital majoritário. Ao opinar pela 
proporção acima, produto de profunda convicção quan .. 
to às excelências do sistema, poder-se-á observar pelos 
dados estatísticos anexos a este parecer que o distiito, em 
qualquer Estado brasileiro, terá área, população e eleito­
rado que facilitarão a implantação do sistema. 

3 - Obrigatoriedade do TRE notijlcâr os-partidos para 
que apl'esentem no prazo de 30 dias suas propostas para a 
divisão distrital. Tal dispositivo concilia o texto constitu~ 
cional com razõesde ordem prática que recorilendam a 
necessidade de participação dos partidos na divisão dos 
distritos. Ademais, a Justiça Eleitoral brasileira já se 
mostrou capaz de responder aos maiores desafios pela 

·sua notória competência, isenção e probidade de seus 
juízes, cabendo a ela a atribuições de dividir os distritos, 
não sem antes solicitar formalmente a colaboração dos 
partidos e se submeter, a posteriorl, ao contraditório pro­
cessual para o atendimento das partes inconformadas. 

4 - Definição especial para as regiões metropolitanas, 
como distritos especiais. Esta idéia, contida no projeto do 
Senador Sarney, 6. a que melhor se ajusta à realidade das 
regiões metropolitanas no Brasil. Guard8das as con .. 
dições da lei para divisão ideal dos distritos, funciona­
riam como distritos especiais, onde a apuração -dos -su­
frágios se faria globalmente na área. 
5- Vedação para registro de candidato por mais de um 

distrito. A possibilidade de registro por mais de um dis­
trito, estabelecida no anteprojeto inicial da Comissão do 
Ministério da Justiça, quebraria a unidade do projeto e 
sua pureza conceitual. 

6 - Possibilidade de registro de candidato preteridõ nas -
convenções distritais. Esta medida, de inspiração do pro­
jeto do Senador José Sarney, prevê a hipótese de candi­
dato derrotado nas convenções distritais poder solicitar · 
seu registro perante a Justiça Eleitoral, desde que apre­
sente requerimento subscrito por mais de 10 por cento 
do eleitorado do respectivo distrito. Ao admitir esta pos­
sibilidade, garante aos ~pos minoritários PorvCiitura 
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submetidos a pressões fucontrolãveis ou riiãriíPlllações 
das convenções distritais por grupos oligãrQuicos, o di­
reito de disputa em certas condições que politicamente se 
justificam. - · 

7- Inc_l~ão do representante dos diretórios distritais. 
Previstos na Lei Orgânica dOs Partidos Políticos, os dire~ 
tórios distritais, com raríssimas exceções, jamais foram 
organizados. Ao permitir na lei que seus representantes 
participem da importante convenção distrital, cria-se 
noVo estímulo à sua organizã-Çio e funcionàm.CDiõ~ -

Quanto aos demais dispositivos do substitutivo, ora 
em exame, representam eles a consolidação da experiên­
cia obtida em outros povos e das sugestões contidas nos 
diversos projetos e estudos, sem que em sua elaboração 
tenha prevalecido qualquer idéia preconcebida de quere~ 
presenta a melhor _solução. ~ ~!!!a e assunto para debate 
e para a avaliação crítica do Senado. 

Conclusões 

O indispensâvel debate nacional que se abre em torno 
da reforma do sistema eleitoral, após a necessâria e im­
portante reestruturação partidâria, é conseqüência natu­
ral do projeto da abertura, que submete ao rigor crítico 
institUições cuja obsolescência constitui inegâVCl fatOr-de 
inibição do processo de modernização, ansiosamente de­
sejada pela Nação. Nesta sofrida busca da verdade, o 
Pais começa a indagar sobre a construção de seu destino 
político. E dentre as questões formuladas estâ a qualida­
de e autenticidade de sua representação política, sempre 
colocadas em dúvida em decorrência de vícios e tjejor­
mações do sistema eleitoral, que não acompanhou o de­
senvolvimento nacional. Este natural anseio reformista, 
estimulado pelo clima de primavera política é que -traz o 
problema do voto distrital à colação, eis que se destina a 
ter profundas repercuss_ões na vida política do Pais, mo~ 
ti V o pelÕ-Ciuãl se exiie debate mais aprofundado e mais 
atento exame sobre as possibilidades de sua adoção, 
sqbretudo na oportunidade em que o texto constitucio­
nal estabelece Imperativamente sua implantação a partir 
do ano de 1986, quando da realização das eleições gerais. 

De -fuíci(), importa desfazerem-se alguns equívoCOs 
que vicianl aprioristicamente a discusSão, como, por 
exemplo, a frâgil alegação de que o distrito eleitoral teria 
como meta o enfraquecimento da oposição ou rtduz sua 

-força nos grandes centros urbanos. A controvérsia sÕbre 
voto ·dístrital, tema de tamanha envergadura, não cOm­
porta anâtemas maniqueístas ou dogmas inarredãveis de 
Ie política, pois sua substância maior é o interesse-riacio­
'nal. 

O reconhecimento de que a representação política na­
cional tem sido sucessivamente deturpada pelos defeitos 
do sistema proporcional é que suscitou, não raro, o re­
torno da polêmica sobre a conveniência da implantação 
do sistema do voto distrital, puro ou misto. Intensifica-se 
agora a carga de emoção que o assunto desperta, eis que 
o advento do novo sistema tomou~se imperativo consti­
tucional categórico. Ademais, depoimentos generaliza­
dos marcados por insuspeitada unanimidade, assinala­
ram que jamais, em tempo algum, o poder econômico foi -
usado com _tanto despudor e desfaçatez em sua pernicio­
sa tentativa de influenciar o resultado eleitoral como nas 
eleições realizadas e_!Il_novembro. Esta constatação_ deu 
causa a terem sido erradicadas velhas e sedimentadas re­
sistências ao voto distrital. 

A imensidão territorial, as grandes concentrações ur­
banas ou a existência de disparidades regionais gritantes 
não são fatores que se constituam em óbices à implan­
tação do sistema. Ao contrârio, atuariam c-omo elemento 
de pressão pela justaposição correta entre eleitor e repre-­
sentante e a conseqaente ação política mais enl!rgica em 
favor de âreas menos favorecidas economicamente ou 
pela redução dos problemas gerados pelo progresso ur~ 
bano nas grandes cidades ou regiões metropolitanas. 

O voto distrital-deve ser examinado à luz dos novos 
tempos gerados pela abertura e pela indisfarçâvel neces­
sidade de aperfeiçoarmos o regime democrâtico brasilei­
ro. 
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O pluripartidarismo em fase de consolídãção nãO é in­
compatível com o sistema do voto distrital, principâl­
menie se perfilharmos o modelo misto, combinação sau­
dável Qas- vantagens <iue os dois sistemas proporcionam. 
e verdade que muitas oportunidades foram perdidas 
para modernização do sistema eleitoral no Brasil. Nossa 
históría política recente demonstra que todas as ino­
vações tendentes a tornar o processo escoimado de vicias 
ou deformações foram obtidas sempre após difíceis e de­
moradas refregas. Tal como está a acontecer neste mo­
mento da vida brasileira em relação ao voto distrital. 
Recorde-se, por exemplo, a cédula única, a propaganda 
pelo rádio e pela televisão, a Lei Etelvino Lins, a fiscali­
zação eleitoral, limitação de despesas pelos candidatos, 
prestação de contas dos gastos eleitorais - elenco de 
medidas saneadores do processo eleitoral, resultado de 
ingenteS esfoi'ços modernizadores. 

Na Alemanha se dizia que somente uma revolução 
pode eLiminar o sistema proporcional e neste sentido 
perdeu~se realmente a oportunidade histórica da implan­
tação do voto distrital no Brasil quando do desapareci­
mento dos partidos e da criação do bipartidarismo. Após 
46, certamente vârias chances escaparam. Todavia, as 
energias sociais e políticas deflagradas pelo processo de 
abertura suscitam nova oportunidade para o País e suas 
lideranças. 

Vez por outra argumentos vêm à baila a respeito da 
inadequação dos pequenos partidos ao sistema distrital, 
pela alegada impossibilidade de sua chegada ao poder. 
Partidos não surgem do sistema distrital, nem o sistema 
dificulta a ação das agremiações políticas, em seus obje­
tivos de busca de poder. Ao contrário, quanto mais legi­
tima e autêntica for a representação política, mais forte 
serão os partidos e mais eficientemente exercerão seu pa­
pel de intermediação, facilitando-se seu caminho para o 
poder. 

Assoalha~se que são inquebrantáveis as resistências 
entre os congressistas ao voto distrital. Opinião apressa­
da, não corresponde à realidade, eis que os políticos não 
Sãõ tefi'ãtâriOS às -mudanças modernizadoras. Hâ alguns 
Setores mais ou menos resistentes a elas. Se os congressis­
tas estiverem convencidos de que a inplantação do siste­
ma distrital é fundamental ao aperfeiçoamento democrá­
tico do Brasil, não haverá dificuldades para a tramitação 
do projeto. Do debate. que se instala surgirão esclareci­
mentos e luzes que acabarão por levar o Congresso a 
uma deciSão compatível com o interesse nacional. As re­
sistênciis não são totalmeD.ie insuperâvei~, pois as deci­
sões dos parlamentares brasileiros sempre se pautaram 
por alto· espírito Público. 

Há ainda a se considerar que são inequívocas as vanta~ 
gens para os congressistas. Ninguém pode colocar em 
dúvida a legitimidade dos interesses que os parlamenta­
res representam; aindã que se possa questionar a per­
feição do sistema que expressa essa legitimidade. Por isso 
mesmo, esses interesses são respehâveis e d:CVem ser leva­
dos na devida conta. Ademais, integramos uma insti­
tuição de índole conservadora, lenta e pausada, que deci­
de demoradamente, muitas vezes em contraste mesmo 
com a vertiginosa velocidade dos dias modernos. Por 
outro lado, se algumas reformas importam em abdicação 
ou cessão de poder, as dificuldades aumentam, pois con­
quista ou alienação de poder é sempre processo de luta. 
Entre as vantagens a serem alinhadas podem ser citadas 
a redução dos gastos de campanha, melhor ajustamento 
com o eleitor, facilidade de encaminhamento de soluções 
administrativas p8ra âreaS menores, possibilidades de 
riiã"iõr êxito no confronto cOm o poder econômico ou 
público, aumento do prestigio pessoal e político, facili­
dade de reeleição e, finalmente, proteção contra os 
.. monstros eleitorais" gerados pela publicidade dos gran­
des centros ou produtos da pregação demagógica. As­
possíveiS- desvantagens são eliminadas no substitutivo 
que Se submete à decisão da douta Comissão deJustiçà e 
da Casa, notando-se que é colocada barreira definitiv-a à 
possível manipulação das listas partidârias pelos grupos 
que, ev-entualmente, estejam comandando os partidos. 
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Do ponto de vista do eleitor, são inúmeras as vanta­
gens, pela simples razão de que ele passa a se wnstituir 
em peça-chave do processo de representaçãO. Sua proxi­
midade e identidade com o candidato, e·1 depois com o 
eleito, ê de tal ordem que se completa entre eles saudãvel 
intimidade. Reaproxima o candidato do eleitor, antes da 
eleição, e cria ·sistema de responsabilidade do eleitor para 
com o eleitorado, depois dela. Aumenta sua capacidade 
de pressão ou dos grupos de que faz parte,_ em mecanjs~ 
mo interativo capaz de resguardar a sempre crescente au­
tenticidade e legitimidade da representação popular. O 
eleitor é grande beneficiârio do sistema cfiStfital. 

Face ao exposto, opinamos pela apresentação do se­
guinte substitutivo. _ 

Regulamenta as eleições pelo sistema do voto dis­
trital, majoritário e proporcional e dá outra providên­
cias. 

CAPITULO L 

A.rt. lo;o A eleição para a Câmara dos Deputados e 
Assembléias Legislativas obedecerá ao siStema distrital, 
majoritãrio e proporcional , no-s termos dà =presente Lei, 
observado o disposto no Código Eleitoral e na Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos. -

Parágrafo único. --Na eleição para preenChimC:nto doS __ 
cargos municipais aplicar-se-á o disposto na legislação 
vigente. 

Art. 2<;> Cada Estado será dividido em distritos para 
·efeito de aplicação da eleição majoritária distrital, obser-~ 
vadas as seguintes normas: __ _ 
1- Para Câmara dos Deputados o número de distri­

tos será igu"al a dois terçoS (2/3) dos lugares a preencher, 
t:levando-se à unidade superior quando o número for 
ímpar; 

11- para a Assembléia Legislativa cada distrito terá 
dois lugares a preencher. 

Parágrafo único. Os territórios constituirão distrito 
(mico, com número de candidatos estabelecido nos ter­
mos do § 39 do art. 39 da Constituição Federal, processa­
da a escolha dos eleitos_e suplentes respectivos pela tota­
lidade dos sufrágios apurados em toda a área. 

A.rL 39 Estabelecida a representação majoritária dis­
trital para a Câmara dos Deputados e Assembléias Le­
gislativas, os lugares a serem preenchidos pelo sistema 
proporcional serão o equivalente ao excedente que cou­
ber a cada Estado. 

Art. 41' A divisão dos Estados em distritos será feita 
pelos respectivos Tribunais Regionais Eleitorais, até dois 
meses apóS a fixação do número de deputad-Õs pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. A divisão distriial de cada EstadO 
somente poderâ ser alterada após o resultado de cada 
censo decenal. 

Art. 5~' O Tribunal Regional Eleitoral notificará os 
partidos políticos para que apfcSentem, no pí-azo im­
prorrogável de 30 (trinta) dias, suas propostas para a di­
visão distrital. 

Art. 6o;o Estabelecida a divisão distrital, poderá ela 
ser impugnada, fundamentalmente, pelos partidos políti­
cos, no prazo de 20 dias perante o Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Art. 7o;o As impugnações e retificações referentes a 
cada distrito formarão processo autônomo, distribuído a 
um relator, que dará vista aos demais partidos interessa­
dos pelo prazo de cinco dias, e. em seguida, ao Procura­
dor Regional pelo mes!?o prazo. 

Art. 89 O relator terá o prazo de 15 (quinze) dias 
para submeter os autos a julgamento. 

Art. 9<;> Caberá recurso aO Tribunal Superior Eleito­
- raLda divisão que fixar a divisão distrital. 

Art. IO. Os distritos serão formados levando-se em 
conta os seguintes critérios: 

a) contigaidade da área geográfica; 
b) equivalência do número de eleitores; 
c) homogeneidade sócio-econômico-cultural; 
dl equivalência de número de habitantes; 
e) un~dade das zonas eleitorai~. 

Parágrafo único. ~ vedada a divisão territoriâl dC 
- municfp_io para integrar distritoS dffCrentes. 

Art. I 1. A sede do distrito eleitoral será o município 
de maior população. 

Art. 12~ . Nas eleições para deputados federais e esta­
duais, pelo sistema majoritário, a circunscrição será o 
distrito e nas eleições pelo sistema proporcional o Esta­
do. 

Art. 13. o- riúmero de deputidOS federais e estaduais 
será ftxado pelo Tribunal Superior Eleitoral até dezoito 
meses antes do final da legislatura, observado o disposto 
nos artigos 39, §2~" e 13, §611, da Con_s~ituição Federal. 

Parágrafo 11nico. Na resolução de que trata este arti· 
go, o Tribunal Superior Eleitoral fiXará, também, o nú­
mero de deputados a serem eleitos pelo sistema majori­
tário e pelo sistema proporcional. 

Art. 14. Havendo alterações posteriores do número 
de deputados federais e estaduais, os lugares acrescidos 
serão destínp.dOs à eleição pelo sistema de representação 
proporcil?f!aJ.._ 

Art. 15_. As regiões metropolita!las, definidas em lei, 
constituirão distritos únicos, repTesCntadOs idealm"ente 
por tantas unidades distritais quantas lhes sejam cabí­
veis, nos termos do art. 10 desta lei processada a escolha 
dos eleitores pela totalida~e dos sufrágios apurados em 
toda a área. 

.CAPITULO 11 

Da escolha e do registro dos candidatos 

Art. 16. Somente poderão concorrer às eleições can­
didatos _registrados por partidos políticos. 

P<_uâgrafo único. ~ vedado o registro do mesmo can· 
didato por mais de iun distrito, não podendo fazê-lo, 
concom_itantemente, pelo sistema majoritário e propor~ 
cional. 

Art. 17. Nas eleições para a Câmara dos Deputa­
dos, cãda partido poderá registrar um candidato e dois 
sUplentes para cada distrito, podendo registrar dois can­
didatOs -e dois suplentes, respectivos para as eleições para 
as Assembléias Legislativas em cada distrito, indicados 
pela convenção distrital. 

Parágrafo único. O registro de candidatos a deputa­
do federal e estadual pelo sistema majoritário, far-se-á 
com o dos respectivos suplentes. 
- ArL 18. Sem prejuízo das vagas a que se. refere o ar~ 

tigo 17, qualquer candidato preterido nas convenções 
distritais para indicação de candidatos às eleições pelo 
sistema distrital majoritário, poderá inscrever-se para 
disputar o pleito, desde que seu pedido de registro seja 
sUbscrito por mais ( IQ%) de dez por_ cento do eleitorado. 
do_ respectivo distrito. 

Art. 19. A convenção regional escolherá a lista par­
tidária de candidatos a deputados às eleições pelo siste­
ma proporcional. 

Art. 20. Cada partido poderá registrar nas eleições 
proporcionais, o número de candidato~ previsto no art. 
92 da Lei n~' 4.737, de_ 15 de julho de 1965. 
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Parágrafo único. Considerar-se-iO candidatos natos, 
na eleíção pelo sistema proporcional, os atuais deputa~ 
dos federais e estaduais. 

CAPITULO 111 

Das convenções di.rtrilais. 

Art. 21. Constituem a convenção distrital para esco­
lha de candidatos a deputado federal e estadual: 

a) os represintantC:s do partido no Senado Federal, na 
Câmara dos Deputaaos, na Assembléia Legislativa e nas 
Câmaras Municipais, com domicilio eleitoral em qual­
quer das .zonas integrantes do distrito eleitoral; 

b} os delegados eleitos consoante o artigo 40 .. capuC' 
da lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971, pelas convenções 
dos municlpiós integrantes do distrito eleitoral ou desig­
nados na forma -do parâgrafõ 3~>, do mesmo artigo; 
............ , ·~--···················-·········_,_· 

d) um delegado de cada diretório distrital. 
Art. 2Z: A COnvençãO diStrital será presidida pelo 

presidente do Diretório Municipal da sede do distrito. 
Art. 23. As conVenções diStritais serão convocadas 

pela Comissão Executiva Regional e deverão ser realiza­
das simultaneamente, em cada Estado, pelo menos dez 
dias antes da Convenção Regional. 

Parágrafo Unico. A indicação de candidatos para as 
eleições majoritârias dos territ.órios será feita pela con• 
venção regional. 

Art. 24. O registro dos candidatos a deputado fede-­
ral e estadual, pelos sistemas majoritário e proporcional, 
será fC:ito perante o Tribunal Regional Eleitoral. 

CAPITULO IV 

Da votação 

Art,_ 25. A votação far-se-á em cédula oficial, con­
forme modelo adotado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 26, Cada eleitor terá direito a dois votos simul­
taneamente, um em cada deputado e suplentes a deputa­
do federal e estadual registrado, no distrito, para eleição 
majoritária, e outro em candidato constante das listas 
partidárias para a Câmara dos Deputados e Ass.embléias 
Legislativas, a ser sufragado em toda circunscrição pelo 
sistema de representação pi-oporcional. 

Art. 27. Será nulo o voto dado a candidatos a depu­
tado federal e estadual de partidos diferentes, registrados 
pelos sistemas majoritário e proporcional. 

CAPlTULO V 

Da apuração 

Art. 28. Será considerado eleito pelo distrito o can­
didato que obtiver maioria simples de votos. 

Art. 29. A apuração dos votos pela sistema propor­
cional será feita nos tennos da legislação vigente. 

Art. 30~- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 13 de abril de 1983. --José Fra~ 

gelli Presidente. - Muri/o Badaró, Relator- Pedro Si­
mon, Vencido - Carlos Alberto - Carlos Chiarelli -
José Ignácio --Bendito Canelas - Guilhenn!! Palmeira 
--Alfredo Campos, Vencido - Helvtdio Nunes- Mar­
condes Gadelha 
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ANEXO I 

Estado Área 

Rondônia ...... ·-·-·-4-~ -----· .. 243.044 
Acre 

········~··-···-···-~····· 
152.589 

Amazonas .... -........ -~ ·-· ·--·- 1.564.445 
Parã ....... ·-· .. ''"'··-····-~---· - 1.248.042 
Maranhão ' ........... --~ ·- ·-·. 328.563 
Piaur .... ~- ....... ~ ................. ~- 250.934 

.. 

Cearã ............. -........... 148.016 
Pernambuco ·-················· 89.281 
RioG.Norte ... -~- ........ -~-·- 53.015 
Paraíba •••• ~. ~.,,_ ... .,,~.- .--+---C • .....--...o.. 56.372 
Alagoas ' .. ·-· .. -. -~-·-· -··-.- --·. 27.731 
Sergipe .................... -... - 21.994 
Bahia ......... ~ ......... -~.-. 561.026 
Minas Gerais ..... ~ .......... -.. .587.172 
Espírito Santo 

··············-~~ 
45.597 

Rio de Janeiro ... ·-· ........ ~-·. -· - 44.268. 
São Paulo ••••••••• ·-· ••••• ç, •• 247.898 
Paraná • •-•o•-•-• • •' • '-"'' ••~•••'' ,- - 199.554 
Santa Catarina ... ··~· ......... 95.985 
RioG.Sul . ~ .... ·--·-·-· .......... .282.184 
MatoG.Sul '" ............. ~---. 350.548 
Mato Grosso . ~- ·-·--· ..... ·-·. -· 88!.0.01 
Goiás • • •' • • • ~,.,-,c,-,-, • • .--o, • ,.-,,- 642.D92 
Roraima •• < ••• ' ·-·. ~- ••• < ...... 230.104 

-
Amapá ., ......... , ..... ·---··- 140.276 

ANEXOU 

N' Distrito 

Rondônia ·······-···-····-··---'"o··~·= 6 
Acre···············-···---+·--·~· 6 
Amazonas ............... ~· ... ~ .. __ 6 
Parã ...... LO •••••••••••••• -.-.·=··. 10 
Maranhão ........ ~- ..... .----'"'"~-· ~--- _ 12 
Piauí .......... _ •......... ~ . . . . . . . -
Ceará .................•....•••.•• 

6 
14 

Pernambuco .................. .._... 18 
Rio Grande do Norte . . . . . . . . . . . . . . 6 
Parafba ... , .................... -.---. 8 
Alag~as ..... _.····-····-·-~-·~···--·--:·+"" 6 
Sergipe ... . --:. --· .... ~.--............. 6 
Bahia .............. ·-·- .....• ,.... -26 
Minas Gerais -..... :...... . . . .. .. . . 36 
Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
RiodeJaneiro ······-~---·~---~---- 30 
São Paulo ............... ç. • . . • . • • 40 
Paranã ........................... _.- -14 
Santa Cataiiria .............. :. . . .. fO 
Rio Grande do Sul .... , . . . . . . . . . . . 22" 
Mato Grosso do Sul .. ·-·-· ....... ·-·. 6 
Mato GrOsso ...... -......... ~---·~ 6 
Goiás .............•. ·-~· __ .... . ::: . .. __ 10 

Ârea-Km1 

4U.507 
25.431 

-- 260.740 
124.804 
27.38~ 

41.822 
10.572 
4.960 

.8.835 
7.046 
3.466 

- 3.665 
4.577 

16.3!0 
7.599 
1.475" 
6.197 

14.25.1. 
9.598 

12..826 
58.424 

146.833 
64.209 

População 

503.125 
306.893 

1.449.135 
3.507.312 
4.097.231 
2.188.150 
5380.432 
6.242.933 
1.933.126 
2.8!0.032 
2.0ll.875 
1.156.642 
9.597.393 

!3.651.852 
2.063.679 

ll.489.797 
25.375.199 

7.749.752 
3.687.652 
7.942.722 
1.401.151 
1.169.812 
3.967.207 

82.018 
180.078 

População 

83.854 
5l.l48 

241.522 
350.312 
341.435 
364.691 
384.316 
346.829 

.. 322.187 
35!.254 
251.484 
192.773 
369.130 
379.218 
343.946 

---382.993 

634.379 
553.553 
368.765 
361.032 
233.525 
194.968 
396.790 

'· • 
Deputados Deputados 
Federais Estaduais 

08 24 
o8 24 
08~- 24 
15 39 
17 41 
09 27 
2i 46 
26 50 
08 -- 24 
12 36 
b8 24 
08 24 
39 63 
54 78 
09 27 
46 70 
60 84 
20 34 
16 40 
32 56 
08 24 
08 24 
16 40 
04 
04 

Eleitorado 

38.902 
19.245 
90.408 

152.299 
i2ó:63T 
161.814 
178.416 
141.274 
159.322 
159.451 
122.387 
78.4!! 

163.797 
190.423 
161.943 
206.816 
328.600 -
298.137 
2Ü.656 
196.797 
125.007 

96.747 
204.861 

Abril de 1983 

I-·~ -
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ANEXO III 
ELEITORADO APTO A VOTAR EM 15-11-82 

EM ORDEM DECRESCENTE 

Unidades de Federação Caplial Interior Total 

São Paulo ·····~·---~---·--···•---· . 4.582.171__ ___ _ 8.56!.847 
5.928.559 
3.196.532 
3.673.174 
3..586.853 
3.592.834 
1.998.178 
1.864.405 
2.016.118 
1.762.107 
1.013.185 
1.250.16Í 
1.131.474 

13.144.018 
6.855.241 
6.204.480 
4.329.552 
4.258.736 
4.173.922 
2.542.935 
2.498.671 
2.136.563 
2.048.618. 
1.522.999 
1.447.578 
1.175.613 

Minas Gerais ..•...•. ~~--~:________ 926.682 
Rio de Janeiro .....•.•..•..•• : . • • • 3.007.948 

RioGiande-doSui .... ·-···-······ 656.378 
Bahia ................ ~ ...... -.... 671.883 

Paranã ....•.•••. ·-·····--~--··· 581.088 
Pernambuco ....••...• ·-~--·---··-- ~-~- _ -544.757 
Cearã . _ ••.••.••••••••••••• ··-··. ~ 634.266 
Santa Catarina ...... , ....• ~-- .. -... --120.445 
Goiâs ......••.••••••.•.•... ,.,.,;.. 286.511 

Pará ··-·······-··········----o--~'- 509.814 
Maranhão ......• d_ •• ,. ~-~.._........_ __ •• --'- - .197.417 

Paraíba ... ······~··-'--~~-~-··--~;- 144.139 
Espírito Santo ..........• _.._..._,- .•. ~ .. - 122.265 
Piauí 165.133 
Rio Grande do Norte .... . A •• .-...o.- ••• , 203.964 
MatoGrossodoSul ...... ,.._,._. _ _._____ 150.117 
Alagoas , .....• ·- .. ·-·. ·-·~..;.... ~ ..• - 165.311 
Mato Grosso ....•..•.•. ...- • .._..,..._w_ -·~ 95.023 
Amazonas .....•..•...... ~--- 303.402 
Sergipe . . . . . . • • • . . . •• • . • •• •• • ... • • 139.292 
Rondônia ................. -.;.-~---- ~~-~62.44(í 
Acre ........•..•.•.••.••••. -·· • 58.798 
Amapã . . . . . .. . ••.•. •.•• ••••.•••• 60.717 

Roraima ·······-·······-~~-..-.•••- 32.260 

TOTAL ......... ···-· ·-···· 14.422.227 

PARECERES N•s 183, 184 E 185, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 240 de 
1982-DF (Mensagem n'~' 265, de 1982- n'~ 502, de 
2-12-82, na origem), que «autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contratar empréstimo interno 
destinado à melhoria das características técnicas de 
Estradas Vicinais". 

PARECER N• 183, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto sob exame, originário do Poder -Êxecutivo, 

autoriza o Governo do Distrito Federal a coD.trair e~­
préstimo interilo, junto ao Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social - BNDES; em moeda na­
cional, atê o equivalente a 74.145 (setenta e quatro mil. 
cento e quarenta e cinco) Obrigações Reajustãveis o Te­
souro Nacional (ORTN) e bem assim US$ 812,135.72 
(oitocentos e doze mil cento e trir~:ta e cinco dólares e se­
tenta e dois cents norte-americanos). 

O referido empréstimo destina-se a melhorias das ~a­
racterísticas técnicas de Estradas Vicinais. localizadas na 
região Leste do Distrito Federal, e, segundo informa o 
Sr. Governador José: Omellas na Exposição de Motivos 
que acompanha a Mensagem do Exm' Sr. Presidente da 
:República, tem por fundamento a .. crescente demanda 
de serviços póblicos",_gerados pelo crescimento popula­
cional na área rural, bem como pelo fato de que, .. no es­
coamento da produção, estâ o desenvolvimento setorial 
da economia e, até, a auto-sufiCí&lcia do mercado lo­
cal ... 

Deferida a apreciação do mérito às doutas Comissões 
do Distrito Federal e de Finanças, e inexistindo óbices 
quanto ao aspecto jurídico- constitucional, nosso pare­
cer é pela aprovação do Projeto. _ 

Sala das Comissões, 23 de março dC 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Gui­
lherme Palmeira- Carlos Alberto- Martins Filho­
Hélio Gueif"!S - José Fragell/ - Alfredo Campos. 

849.393 
805,755 
751.968 
599.930 
569.014 

-485.460 
239.047 
331.179 
170.966 
56.676 
9.324 
5.012 

44.449.151 

971.658 
970.888 
955.932 
750.047 
734.325 
580.483 
542.449 
470.471 
233.412 
115.474 
70.041 
37.272 

58.871.378 

PARECER N• 184, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: St!nodor Marcondes Gadelha 
Pelo projeto de lei que vem ao exame desta Comissão, 

o Governo do Distrito Federal é autorizado a contrair, 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social (art. 11') empréstimo, em moeda nacional, até 
o equivalente aos seguintes valores: 

...... 74.145 (setenta e quatro mil cento e quarenta e cin~ 
co) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, e 

- US$ 812,135.72 (oitOcentos e âoie mil cento e trinta 
e cinco _dólares e setenta e dois cents americanos). 

Destina-se o empréstimo, de acordo com o art. 2', à 
melhoria das características técnicas de estradas vicinais 
localizadas na região Leste do Distrito Federal. 

E, na forma do art. 3'~, é o Governo do Distrito Fede­
ral igualmente autorizado a dar, como garantia de paga~ 
mellto do empréstimo, parcefaS -ou coias-partes da Taxa 
Rodoviãria Únic-a ou de outi-os recursos a que vierem 
substituir. 

A proposiçãO -fOi enca_~iri~ada a esta Casa, por meio 
âe mensagem do Presidente da República - nos termos 
dO iii: !i 1, combinado com o a~. 42, Item V. da Consti­
tuição-- acompanhada de exposição de motivos em que 
o Governador do Distrito Federal salienta: 

- No curso de sua exístência. Brasília proporcionou 
uma reorientação dos deslocamentos populacionais para 
o Distrito Federal, alterando o seu processo de cresci­
mento a níveis superiores-aos previstos por seus idealiza~ 
dores; 

- O contingerite humano que se localizou na Capital 
do País tem gerado crescente d-emanda de serviços, e~spe­
cialmente no setor rural, onde é Ímprescindivel a imedia­
ta- melhoria das vias de aces,~o aos cen~ros consumidores; 

,--::.._ A ãrea cultivada do Distrito- Federal tem crescido 
consideravelmente, constituindo Uma sobreca.rga da ma­
lha viária ·e exigindo maiores recUrsoS para sua manu­
tenção; 
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7 O crescente aumento real das despesas não tem sido 
acompanhado do incremento compensador da Receita 
Tr:i~u~âria, o qUi:: i!llplíca :a redução da margem dos in­
vestirtiei1tOS' fiilancÍiúfoS- pelo Orçamento; 

- As estradas vicinais do DistritO federal são 9e es­
G0a.mento_da produção, havendo necessidade de provi­
dênciaS p3ra o desenvolvimento desse setor da economia 
regio!Jal; 

--::" OS recursos pleiteados objetivam obras com cerca 
de I lO quilômetros; 

- Os valores em dólares são provenientes de repasse 
de recur59s captados no exterior, nos termos da Reso­
lução n' 564, de 11-6-81, do BNDES, os quais poderão 
ser, eventualmente, convertidos, total ou parcialmente, 
em colaboração financeira, no âmbito do Programa de 
Rodoviais'Vicírlaís BIRD/BNDES/DNER; 

- O prazo de utilização é de até dez trimestres; o de. 
carência, doze trimestres e o de amortização de até no~ 
venta e seis meses; 

-Os juros, subcrédito em DRTN, é de oito por cento 
ao ano. 

Relaciona o Governador do Distrito Federal, na expo­
sição de motivos, detalhes da operação, deixando cla.ra a 
COnveniência dO empréstimo a ser contratado. 

Do ponto de vista -da necessidade, nenhuma dúvida 
existe, porquanto a abertura e o revestimento das estra­
das vicinais, rio setor Leste do Distrito Federal é, real­
mente Posta em relevo por quantos observam o seguinte: 

a) os nordestinos que procuram o Distrito Federal 
estão- preferindO localizar~se naquela ârea; 
_h} Q trabalho agropecuâri!J que ali vem· sendo esti­

mulado permite acreditar-se que, em poucos anos, o· se­
tof-teste do DiStritO Federal terá grande importância no 
abastecimento de generos alimenticios da Capital da Re­
pública; 

c) as estradas vicinais ora existentes são caracteriza­
das pela precaridade. 

Assifu, a aplicação de recursos na melhoria de estradas 
no setor Leste deve contar com pleno apoio desta Comis­
são. 

Opinamos, pois, pela aprovação do presente projeto 
de Lei. 

Sala da Comissão, 5 de abril de 1983. - Alexandre 
Costa, Presidente - Marcondes Gadelha. Relator -
Passos Pôrto - Saldanha Derzi- Marcelo Miranda­
Gástão Müller- Alfredo Campos. 

PARECER N• 185, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Fragetli 
O Eicelentíssimo Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal, nos termos do 
artigo 51, combinado com o artigo42, item V, da Consti~ 
tuição, projeto de lel que iutoriza o Governo do Distrito 
Federal a contratar empréstimo interno destinado à me­
lhoria das características técnicas de Estradas Vicinais. 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de 
Motivos do Governador do Distrito Federal, que afir~ 
ma: 

''Brasília, no curso de sua existência, proporcio~ 
nou uma reorientação dos deslocamentos popula· 
cionais para o Distrito Federal, alterando o seu pro­
cesso de crescimento a níveis superiores aos previs~ 
tos pó'r seUs ídealizadores. 

Esse contingente hurnano, que se radicou na Ca~ 
pital-dO País, tem gerado uma crescente demanda de 
serviços píi.blicos. identificando-se, entre eles, nO Se­
tor Rural, a imediata melhoria das vias de acesso 
aos centro's consumidores. 

-A- ârea .:=ultivada do Distrito Federal, devido aos 
programas criados pelo Governo, tem crescido con­
sideravelmente, constituindo uma sobrecarga da 
malha viária. e- ex.igíndo maioreS recursos para sua 
nialnitenção. 
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O crescente aurilento real, tanto do Custeio -do 
Estado, quando da manutenção dos Serviços Públi­
cos existentes, não -se fazendo acompanhar de igual 
incremento na Receita Tributária, tem dimínuído a 
margem dos investimentos financiados pelo Orça-' 
mento. Esta conjuntura induz o administrador a op­
tar pelo endividamento, como forma de viabilizar 
projetos de elevada prioridade sócio-econômica. 

As Estradas Vicinais do Distrito Federal 
enquadram-se neste contexto, pois, no escoamento 
da produção, está o desenvolvimento setorial da 
economia, e até, a auto-suficiência do mercado lo­
cal. 

O pleito jurito ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social - BNDES, visa buscar, 
por antecipação-; recursos financeiros para pavimen­
tação, revestimento primário, execução _ _de obras de 
artes correntes e ataque a pontos criticas em 10 
(dez) trechos de estradas viscinais, .com aproxima­
damente 108,9 km (cento e oito quilômetros e nove 
hectômetros) de extensão. 

A op~ação, já autorizada pelo referido Banco, à 
conta do Fundo de Reaparelhamento EconômicQ 
- FRE, em montante equivalente a 60% (sessenta 
por cento) do investimento_ total, divide-se em 2 
(dois) subcréditos, nos seguintes valores: 
I- o equivalente ~ até 74.145 (setenta e quatro 

mil cento e quarenta e cinco) Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN; e 

H- o equivalente a US1812,135.72 (oitoceritos 
e doze mil, cento e trinta e cinco- dólares e setenta e 
dois cents norte-america-nos). 

Os valores em dólares são provenientes de repas­
se de recursos captados no exterior, nos termos da 
Resolução n\' 564, de 11-6-81, do BNDES, os quais, 
eventualmente, poderão ser convertidos, total o_u 
parcialmente, em colaboração financeira, no ãmbífo 
do Programa de Rodovias Viciriã.is BIRD-/BN­
DES/DNER, de conformidade com as condições 
prescritas para a operação. 

As bases do financiamento são as seguintes: 
!.Praz-os 
LI- De utilização: atê IO(dez) trimestres 
1.2- De carência: 12 (doze) trimestres 
1.3- De amortização: 96 (noventa e seis) mes-es;-
2.Juros 
2.1- Subcrêdito em ORTN: 8%(oito por cento) 

ao ano 
2.2-Subcrêdito em Dólares: 2% (dois por cen­

to) ao ano, acima da taxa de juros_ anual para em­
préstimos ou financiamentos interbancários de Lon­
dres (LIBOR); 

3.Cõrreção do Valor do Crédito 
3.1 - Subcrêdito em ORTN: Em função _da va­

riação do valor das Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional; e 

3.2- SubcrêditO em Dólares: Em função dava­
riação do dólar norte-americano; 

4.Comissão de Repasse Aplicável ao SubcrédítO 
em Dólares: 

1% (um por cento) ao ano; 
5.Comissão de Reserva de Crédito: 
0,1% (um décimo por cento) por per(odo de 30 

(trinta) dias ou fração, incidentes sobre os valores e 
saldos citados_ em Contrato. 

A capacidade de endividamento do Distrito Fe­
deral, analisada, provou_ comportar o financiamen­
to. No co_ntrato, serão oferecidas como garantia de 
pagamento_ das obrigações a serem assumidas parce­
las ou cotas-partes da Taxa Rodoviária Única ou de 
outros re-cursos que a vierem substituir, no valor 
correspondente ao das prestações de amortização 
do principal e acessórios da dÍvida. 

Satísfe1tas todas as exigências para a operação de 
crédito, inclusive o reconhecimento da sua priorida-
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de pela Secretaria de Articulação com os Estados e. 
Municípios - SAREM, resta ao Governo do Dis­
trito Federal, com base no artigo 67, parágrafo úni­
co, da ConstituiÇão- Federal e artigo 20, incísO-V, á3. 
Lei n"' 3.751, de 13 de abril de 1960, obter do Egré­
gio Senado Federal a necessária autoriZação legisla­
tiVa Para -efetivar a operação." 

Destina~se o einpréstimo à melhoria de condições téc· 
nicas das Estradas Vicinais da Região Leste do Distrito 
Federal, para beneficiar o escoamento da produção com 
reflexos signifiCativos no desenvolvimento da economia 
regional. 
· Os Valores a contratar estão especificados e como ga­

rantia de pagamento do GDF vinculará parcelas ou 
cotas-partes da Taxa Rodoviária única ou de outros re­
cursos que a vierem substituir, --cõnfoirrie prevê o artigo 
3'1 da proposição. 

Estã9_ detalhadas as conc!Jções do financiamento na 
Exposição de Motivos, prevendo-se uma carência de 3 
(três) anos. , 

Sob ~õ aspecto financeiro - que nos cabe analisar -
deve-se destacar que dentre os estudos têcnicos realiza­
doS hQU\.'e manifestação favoráyel da SAREM - Secre­
taria de Articulação com os Estados e Municípios, 
enquadrando-se a operação dentro da capacidade de en­
dividam~nto do Distrito FederaL 

A aprÕvação de crédito está affiplamente demonstra­
da, necessitando da aprovação do Senado_ Federal e da 
sanção Presidencial para sua efetivação junto ao 
BNDES. 

Ante _3:~_ razões apresentadas nada temos a opor à ini­
ciativa, opinando pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 240, de 1982-DF. 

Sala da Comissão, 14 de abril de 1983. -::-Itamar Fran­
co, Presidente -José Fragelli, Relator- Lourival Bap­
tista - Jorge Bornhausen - Jutahy Magalhães -
Gabriel Hermes- Jorge Kalume- Virgl1lo Távora­
José Lins. 

PARECERES N•sl~ E 187, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 44, de 198)­
(n'i' 587~B/79, na origem), que "veda aos veículos de 
comunicação de massa (rá_~io, televisão, cinema, jor­
nais, revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro 
tipo de publicação) aceitar a autorização ou a veicu~ 
laçiio de anúncios e de comerciais que não sejam nego~ 
ciadoS, prodUZ-idos, criados, filmados, gravados, co~ 
piados - imagem e som - por profissionais e em~ 
pressas brasileiras''. 

PARECER N• 186, de 1983 
Da comissão de Economia 

Relator: Senador Teotônio Vilela 

De autoria do ilustre deputado JG de Araújo Jorge é 
submetido ao exame desta Comissão de EcOnomia o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81. 

A proposição veda ã.os veículos de comunicação de 
massa aceitar a autorização ou a veíCulação_~_de anúnciOs 
e de .comerciais que não Sejam negociados, produzidos, 
criados, filmados, gravados, copia-dos - imãgem e soln 
-_ por profissionais e empresas brasileiras. 

O Projeto sob exame, conforme o autor, pretende am­
pliar a àrea conquistada pela Lei n1l6,633/79, também de 
sua autoria, denomi~ida ~''Lei dos Cartazes", que; "ve­
da_ ?s empresas estrangeiras a criação e produção- dos 
cartazes de propaganda de todos os filmes exportados 
para o Brasil". 

A-ampliação visa_ à proteção cada vez maior do merca­
do de trabalho brasileiro e ao mesmo tempo a estimular 
a_ criatividade artística e pUblicitária; numa lutã perina­
nente contra o colonialismci Cultural de que temos sido 
vítimas inermes. 

Abril de 1983 

O teor da justificação do autor é o seguinte: 

"A Lei dos Cartazes, em vigor, vem conseguindo 
os mais alvissareiros resultados. Os Clubes de 
Criação, seus patrocinadores, desdobram-se em-ati­
vidades no campo agora conquistado, seguindo as 
pegadas de outros paíseS adiantados, onde a feituia 
de cartazes de cinema, representa uma ativídade es­
pecífica, qua-se uma atividade especializada. Estão 
neste caso países como a Polônia, a Itália e a 
França, 

Chegamos agora aos mais poderosos veículos de 
comunicação de massa, o Rãdio e a Televisão, ínfes­
tados de mensagens publicitãrias feitas no estrangei­
ro, pesando em nossa balança comercial, contri­
buindo para que a deformação cultural do brasilei­
ro, principalmente a dos jovens, ante a pressão de 
influências alienígenas tantas vezes perniciosas e an­
tinacioriãlistas, se torne cada vez mais evidente ne­
cessitando de proteção e defesa. Deixamos de utili­
zar um organizado e competente mercado de traba­
lho, formad_o por profissionais experimentados. 
Agências Publicitárias conscientes de seu trabalho C 
de sua função, sem oportunidade para a amplicação 
de Suas- atividades, do maior interesse para o País. 

0- mais recente caso de um filme comercial sobCC 
as famosas .. calças Lee", apresentando em inglês, 
com letreiros superpostos, levantou justificada 
reação nos meios publicitários, protestos e cl-illcas 
os mais veementes. Os anunciantes de cigarros, be­
bidas, de produtos de higiene e perfunariil, de deter­
gentes apresentam suas mensagens calcadas em há~ 
bitos_ de países estranhos, vendendo imagens que 
não são nossas. 

Nem se diga que não resguardarmos,. "em casos 
especiais de campanhas ou anúncios internacionais" 
as _ .. idéias e con-ceitos publicitários", como se esta­
belece no§ (9 do "caput" do artigo. Entende-se por 
conceito publicitário, é preciso que se diga, a idéia 
básica de uma campanha ou de anúncio, que evi­
dentemente podem e devem ser adaptados ao meio e 
à realidade brasileiras. 

F ora disto, cumpre-nos defender nosso mercado 
-de trabalho, estimulá-lo para que se aperfeiçoe, con­
qUistar o- seu -próprio know~how, fazendo e apren­
dendo, para que nos mantenhamos independentes 
em nosso trabalho, evitando a evasão de divisas e 
contribuindo para o desenvolvimento e o enriqueci­
mento do País." 

A preocupação do autor encontra-se atrelada ao vasto 
processo histórico de difusão da civilização índustrial, 
retratado na adoção pelos países subdesenvolvidos de 
padrões de bem-estar material e formas de vida seme­
lhantes aos dos países mais avançados. 
--- Nesse processo, os instrumentos de comunicação de 
massa, em grande monta, tem, contribuído para a diver­
sifiCação e elevação dos padrões de consumo das classes 
de alta renda nos países do terceiro mundo. 

Como a demanda dos bens requisitados por essa classe 
exige um perfil de -distribuição de renda de elevada con­
centração, de certa forma, esses instrumentos contribui­
rão, também, para a reprodução das desigualdades so­
ciais. 

A internacionalização das economias da periferia 
(pobres) através da divisão iriternacional. do trabalhõ, 
promovida pelos países do centro (industrializados_), faM 
cilita esse processo de aculturação. tambêm denominado 
de colonialismo cultural. 

Dessa forma, as relações centro-periféricas passam a 
ser de dominância- dependência cujo fator tnais dinâ­
mico para a manutenção desse sistema, a nosso ver, é a 
tecnologia. --

E tecnologia ê cultura, pois o imp-ortante não é uma 
bomba atômica ou uin reator nuclear (produto acabado) 
mas possuir os conhecimentos que pàmitam produzi-los 
e esse conhecimento depende do nível cultural de uma 
com unidade. 

Daí a importância da difusão cultural através dos 
meios -de comunicação de massa, a qual deve ser procedi-
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da conforme os valores, peculiaridades, potencialidades 
e aspirações comunitãrias: 

Celso Furtado, in Pequena Introdução ao Desenvolvi­
mento- Editora Nacional-, 1980, ressalta QUe-o papel 
da criatividade no desenvolvimento perdeu a niti~z, 
pois a adoção por todos os povos da terra, do que se con­
vencionou chamar de padrões de modernidade, tem con­
tribuído para a exigência de modos de desellvolvimento 
hegemônicos que monopolizam a inventívidade aõ _nível 
dos fins em beneficio de certos pafses. 

Sem embargo, na medida em que os anúncios e comer­
ciais divulgam certos produtos, estão ao mesmo tempo 
disseminando formas de viver hegemônicas, as quais 
nem sempre refletem os valores Culturais locacionais. 

Nesse sentido, diz Celso Furtado: 

"A substituição do cava-lO- peio automóvel não é 
apenas uma evolução do sistema de transporte: é~ 
transformação de um estilo de vida. Falar de difu­
são ou transmissão de tecnOlogia é, portanto, um 
eufemismo, pois o que se está difundirido _n~sse caso 
é uma formei de viver,- o que implica na desarticu­
lação do sistema de valores preexistentes na socieda­
de receptora das novas técnicas." 

Assim sendo, pela oportunidade e niêr-ito da mãtêria, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei _da Câmara n'í' 
44/81. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro -de 1981. -José 
Richa, Presidente-- Teotônio Vilela, Relator....:... Bern.adi­
no Viana, vencido - Alberto Silva --José Lins. vencido 
--Gabriel Hermes- Lenoir Vargas. vencido - Benttdito 
C anel/as. 

PARECER No 187, DE 1983 

Comissílo de Finanças 

Relator: Senador José Fragelli 

Na forma regimental vem a exame da Comissão de Fi­
nanças o Projeto de lei da Câmara dos Deputados, que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádi.o, tele­
visão, cinema, jamais, revrstas, cartazes, anuários ou 
qualquer tipo de publicação) aceitar a autorização ou 
veiculação de anúncios e de comerciais_ que não sejam 
negociados, produzidos, cria':los, filmados, gravados, co­
piados - imagem e som - por profissionais e empresas 
brasi(eiras. 

A proposição ê de autoria do ilustre Deputado J.G. de 
Araújo Jorge, que assim a justifica: 

.. Este projeto dá continuidade a outro projeto 
nosso, o de n~' 1.040/75 quç, "nacionalizou os carta­
zes de cinema", aprovado por todas as Comissões 
Técnicas da Câmara e do Senado, com apoio das Li­
deranças da Oposição e do Governo, e que ~pera 
seja transformado em lei, com sanção presidencial. 

Diria que constitui mesmo num desdobramento 
de nosso trabalho em defesa de um maior mercado 
de trabalho brasileiro nas áreas da Comunicação e 
da cultura -luta contra a neocolonização cultural, 
e a espoliação econômica, de que somos vítimas tan­
tas vezes. 

As empresas multinacionais autorizam a izlserção 
de anúncios em veículos de comunicação de massa 
no Brasil do seguinte modo: 

1 -Através de suas agências de propaganda no 
Brasil, com campanhas e anúncios criados no Brasil 
com enfoque nacional. 

2 --Através dessas mesmas agências que adap­
tam (traduzem) anúncios criados no exterior, geral­
mente com temas inteiramente fora da realidade e 
da cultura brasileira. 

3- Diretamente do exterÍor,- corU ant1ncíos tra­
duzidos por brasileiros ou portugueses que vivem 
fora do brasil, atravês de agências estrangei!as tam­
bém sediadas no exterior. Nesse caso os veículos 

brasileiros mantêm representantes que. "solicitam" 
esses anúncios, ou mandam representante especial­
mente enviado para SQjjcitar_ esses anúncios. 

Nos três casos citados, somente o n~' 1 atende aos 
interesses nacionais. 

O n~> 2, além de se constituir numa forma clara de 
colonialismo cultural, acarreta evidentes prejuízos 
às oportunidades de trabalho para os profissionais 
brasileiros. 

O nl' 3, contém todos os ingredientes negativos 
do interior e lesa a economia naciõn"al em centenas 

- de milhares de dólares por ano, já que os descontos 
concedidos ao anunciante ficam no exterior, 
constituindo-se, pois, numa grande evasão de divi­
sas. J:: preciso q_ue se diga _que a quase totalidade 
desses anunciantes atua como empresas normal­
mente no Brasil. 

Parcela cpnsiderável_ das verbas de propaganda 
no país advém, pois, de empresas multinacionais. 

A maior parte dessas empresas confia a adminis­
tração e suas verbas de propaganda a agências mul­
tinacionais, sediadas no estrangeiro, em evidente de­
trimento das empresas nacionais similares que po­
deriam prestar o mesmo nível de s.erviços técnicos e 
criativos. 

Apesar de aigumas empresas multinacionais con­
fiarem parte de suas verbas a agências brasileiras, 
ainda assim, parcela não raro ponderável desta pro­
paganda é autorizada a veículos brasileiros por 
agências sediadas fora do País. 

Justifica-se, pois, a presente iniciativa, resguar­
dando os interesses das empresas de publicidade 
brasileiras, sujeitas à concorrêJ:)cia das poderosas 
multinacionais em assunto e atividades de significa­
tiva importância para o desenvolvimento e a cultura 
do País." 

Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados a ma­
téria mereceu pareceres favoráveis das ConllsSões de 
Constituíção e Justiça: -de Comunicações, e de Econo­

- _mia, Indústria e Comércio~ Em Plenário foí aprOVada na 
Sessão de 6 de maio de 1981. 

No Senado Federal opinou a Comissão de Economia 
pela aprovação do projeto. 

A proposiçãÓ visa a determinar que as mensagens 
publicitárias sejam criadas e produzidas por empresas e 
profissionais brasileiros, protegendo de forma eficaz 
átjueles qu~- s~_ d~d!cam a essas a!ividades. 

1: assim, n_aciona1i_~ada a publicidade comercial sob o 
fundamento de que ocorrem fatos vísivçlmen_te con­
trários ao interesse do País. 

-A medida proposta tem amplo alcance na defesa da 
atividade brasileira no ramo da publicidade, evitando a 
evasão de divisas e preservando a vontade nacional da 
propaga!ld::; montada no exterior, que força a absorção 
de padrões de consumo de outros Países. 

Tem o projeto toda a procedência, por fortalecer o 
mercado de trabalho, em área importante para a econoM 
mia nacional. 

- A falt!l de um disciplinadq(Cia matéria vem proporcio­
riarido i prátiCa nOOcolonial por meio da publicidade em 
nossos Veículos de comunicação. Esta a lacuna que o 
prOjeto preten.de preencher, com oportunidade e grande 
convelliência. 

Sob o aspecto financeiro, nada temos a opor ao proje­
to, destacando sua propriedade na atualidade brasileira. 

À vista do exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n~> 44, de 1981. 

Sala das Comissões, J4 de abril de 1983. -Itamar 
Franco. Presidenu;-.=_ José Praielli, Relator- Vifgl1io 
Távora -Jorge Kalume - Gabriel Hermes - Lourival 
Baptista - Jorge Bornhausen - Jutahy Magalhães -
José Lins. 

PARECERES Nos 188 E 189, DE 1983 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'í'-39, de 1981 

(na origem, nl' 369~B, de 1979) que "altera dispositi­
vos de aposentadoria da Lei Orgânica da Previdência 
Social". 

PARECER No 188, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

Visa o projeto em exame a alterar preceito da legis­
lação da previdência social no sentido de permitir que o 
trabalhador autônomo possa se aposentar, por tempo de 
serviço, sem necessidade de se desligar da atividade que 
exerce. 

À época em que o projeto foi apresentãdo, na Câmara 
dos Deputados, vigorava dispoSitivo da Lei nq 5.890;·de 
1973, que obrigava, realmente,_ o segurado da Previdên­
cfã-]ocial, com ou Sem -VínculO empregatício, a Se desli~ 
gar do emprego ou atividade para poder se aposentar. 
Naquele ano, porém, foi sancionada a Lei n'í' 6.764, de 
1979, revogando tal exigência. 

O projeto teria, assim, perdido a sua finalidade, não 
fosse a recente alteração em fins de 1981, promovida 
pelo. "pacote" da Previdência Social, que, a par de outras 
medidas, restabeleceu aquela obrigatoriedade, 

Vê-se, portanto, nessa sucessão de alterações, que a 
matéria aqui tratada não é pacífica, nem mesmo entre os 
técnicos da área. 

O que nos parece irrecusável, nesta quadra dificil que 
atravessa a Previdência Social, ê que a permissão, conti­
da na lei preexistente, propiciou uma acerbação do nú­
mero de aposentadorias, onerando, de forma insustentá­
vel, os combatidos cofres da instituição. 

De fato, embora reconheçamos que a legislação asse­
gure o direito ã aposentadoria após determinado tempo 
de contribuição, não nos parece razoável que o segura­
do, na plenitude de suas energias físicas e mentais, deva 
usufruí-la ao mesmo tempo em que continua a trabalhar. 
O fim social da lei é assegurar ao trabalhador, no mo­
mento em que perde sua aptidão para o trabalho e que 
busca o descanso merecido, um provento que lhe garan­
tia a subsistência. 

Ora, aposentando-se e continuando em atividade, o 
segurado retira daquele caixa comum importância que é 
válida, justamente, àqueleS que não podem mais traba­
lhar. 

-CoÓTunde-se a fmãlfdade da lei, que é de previdência, 
isto é, de prevenção do futuro, com uma simples modali­
dade de seguro, em que se paga em determinado número 
de- prestações para, após, se receber o prêmio. 

Ora, a correção feita na lei, além de ajustá-la aos seus 
príncípios teleológícás, permitiu, também, sofrear aquele 
voluine crescente de aposentadorias inúteis que, junta­
mente com outros fatores conhecidos, estava levando a 
Previdência Social à sua insolvabilidade. Nesse sentido, 
diríamos nós, o restabelecimento dos moldes que vigora­
ram durante 25 anos, foi medida heróica e, inequivoca~ 
mente, benéfica aos próprios destinitários da lei. 

Desse modo, o projeto, pretendendo a permissividade 
da aposentadoria sem o afastamento prêvio da atividade, 
conflita Com aqueles princípios fundameO.tais da lei, 
além de acarretar insuportável ônus para a Previdência 
Social. 

Antes essas razões, nosso parecer ê pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Rai­
mundo Parente. Presidente - Moacyr Dalla, Relator­
Aloysio Chaves- José Fragelli- Almir Pinto -Lenoir 
Vargas - Gabriel Hermes. 

PARECER No 189, DE 1983 

Da Comissão de finanças 

Relator: Senador Virgt1io Távora 

O projeto em exame, de autoria do Deputado Alcir Pi­
menta, visa alterar a Lei Org_ânica da Previdência Social, 
a fim de permitir a concessão de aposentadoria aos segu­
rados autônomos, sem a formalidade do desligamento 
da atividade exercida. 
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Analisado pela douta Comissão de Legislação Social, 
referido projeto recebeu parecer pela sua rejeição, 
entendendo-se que a alteração pretendid~. "conflita com 
os princípios fundarrientais da lei, além de acarretar insu­
portãvel ônus para a Previdência Social". 

Realmente, a dispensa da obrigatoriedade do desliga­
mento representaria um estimulo à aposentadoria, incen­
tivando os segurados a requererem aquele beneficio, ain­
da que gozem de excelentes condjções para continuarem 
exercendo suas atividades profissionais. 

Esta espectativa acarretaria uma sobrecarga finanCeira 
para os cofres da Previdência Social, que vem desenvol­
vendo um enorme esforço para equacionar suas atuais 
dificuldades de Caixa. 

Ante o exposto, endossamos o parecer da douta Co­
missão de Legislação Social pela rejeição do projeto em 
exame, também no âmbito da competência regimental 
desta Comissão. · 

Sala das Comissões, 14 de a"l)ril de 198]. - Itamar 
Franco, Presidente - Virgl1io Távora, Relator - José 
Fragelli- Gabriel Hermes- Jorge Bornhausen- Lou­
rival Baptista- José Lins- João Castelo ~-Jutahy Ma­
galhães. 

PARECERES Nos 190 E 191, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 12, de ]98) 
(na origem, n"' 38-B, de 1979), que "altera a redaçio 
da Lei 11" 6.179, de 11 de dezembro de 1974", que 
"institui amparo previdenciário para maiores de se~ 
tenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências". 

PARECER No 190, DE 1983 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Almir Pinto 

Objetiva o presente-projeto, origináiiO da Câ~ara dos 
Deputados, alterar os artigos 19 e 2~> da Lei n~> 6.174, de 
11 de dezembro de 1979, que instituiu-o_ ••amparo previ­
dênciãrio para os maiores de 70 anos de idade e para os 
inválidos", de modo a excluir de seu texto algumas exi­
gências que estariam inviabilizando os fins sociais da lei. 

Nos termos dos referidos dispositiVos-," aJêm-ô<iS-Con­
dições básicãs do iiÍlplemento de idade ou da invalidez, 
para que alguém faça jus à renda mensal vitalícia Cfúida 
pela lei, necessãrio se torna que tenha sido, em qualquer 
época, filiado à Previdência SoCiãl por um período, 
contínuo ou não, de 12 meses, ou que comprove ter exer­
cido atividade remunerada, atualmente incluída no regi~ 
me do INPS ou do FUNRURAL, durante 5 anos. 

Estas exigências, no entender do Áutor -do projetO, 
Deputado Augusto Trein, -criam dificufdades, às vezes 
insuperáveis, para os destinátãrios da lei, uma veZ que a 
obtenção da prova, seja pelo tempo jã decorrido da êpo~ 
ca em que trabalharam, seja por se tratar de pessoas de 
idade avançada ou incapacitadas de se locomover, é pra-
ticamente imPossível. - -

Assim, elimTn-a:das que fossem tais exigências, bastaria 
aos interessados comprovar sua própria indigência, isto 
é, que não exercem qualquer atividade remunerada OQ 

não auferem rendimento sob qualquer forma ou Con­
dição. 

h preciso considerar, inicialmeiite~-que a -lei -em refe­
rência é extremamente magnânima em seus aspectos for­
mais. A postulação dos requerentes, dispensada de todos 
os entraves burocráticos, é deferida à vista de simpies de­
clarações de pessoas idôneas ou de autoridades públicas 
(Juiz, Delegado de Polfcia etc), que atestem a condição 
de penúria do interessado. -

Difícil, senão impossível, que ao termo de 7Q anos de 
vida, alguém não tenha exercido qualquer atividade re­
munerada hoje abrangida pela Previdência Socíal, seja 
na condição de empregado, seja na de autônomo, seja na 
de avulso. Hoje em dia, a bem dizer, face à universali­
zação da previdência, todas as atividades humanas estão 
vinculadas ao sistema. Seria preéiso que, do nascimentO 
até aos 70 anos, o requerente tivesse, ininterrUptamente, 
vivido da mendicância ou, quem sabe, à margC:nj da lei. 

De resto, é preciso considerar que a lei em vigor esta­
beleceu aquelas condições para se comPatibilizar com o 
ordenamentO jurídico da Previdência Social do Pais. De 
fato, sendo a receita da Previdência proveniente de con­
tribuições e taxas, não seria possível, técnica e juridica­
mente, desviá-la para fins puramente caritativos ou de 
benemerência. Em outras palavras, a Previdência Social 
não po-de .. dar", gratuitamente, dinheiro recolhido dos 
contribuintes e do público em geral. Estruturada em ba­
ses atuaric;is, ela ppera, tal como nos seguros, sob uma 
forma comutativa, ou seja, presta beneficios em troca de 
contribuições. Assim, a exigência da filiação em qual­
quer época é Q_ "pano de fundo" que dâ o respaldo legal 
a ~ssa modalidade_ sui generis de amparo social. 

Vale lembrar, ainda1 que suprimida fosse a menciona­
da vinculação, estaria o Estado legislado em paralelo, 
pois, a assistência social, a dOação de dinheiro, de ali­
mentos, _de roupas, enfim, o socorro aos necessitados, 
sem" qualquer contrapartida, é tarefa de que se incumbe, 
segundo a legislação própria, a Legião Brasileira de As­
sistência. 

Dessa forma, o projeto, se aprovado, daria ao ·INPS 
uma co_ndição concorrente com a LBA, o que parece ser 
da maior inconveniência. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente 
projeto. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Rai~ 

mundo Parente, Presidente - Almir Pinto, Relator -
Aloysio Cha~·es- José Frage!li, Vencido- Lenoir Var­
gas- Franco Montoro, Vencido, com Voto em Separa­
do. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SE­
NADOR FRANCO MdNTORO: 

Solicitei vista deste projeto porque, embora concorde 
com algumas asset:tivas do eminente relator, entendo que 
não é o caso de rejeitá-lo, especialmente em razão do seu 
elevado alcance social. - -

Na verdade, a Lei n"' 6.179, de 1979, que institui o 
.. amparo previdenciário para os maiores de 70 anos e 
para- os inválidos" é magQ.ânima apenas no sentido da 
concessão de um beneficio, ainda que de_ pequeno valor 
:.:_ ineio salârio - mínlmo - sem o rigoi das exigênc.ias 
dos concedidos pela PrevidênCia Social. 

No mais, é uma lei que cria obstãculos de tal sorte in­
transponíveis para os que dela pretendem se valer que, 
não raras vezes, se anulam seus objetivos. 

Tendo em vista que a lei se dirige às PeSsoas de idade 
avançada, pobres, desamparadas de tudo e de todos, o 
mais das v~zes doentes e desnutridas, para não se falar 
dos inválidos, na acepção mais literal do termo, é desca­
bldã-a exigência de que façam prOva de que em alguma 
fase de sua longa vida, tenham ~xercid.o atividades -rem-u­
neradas ou se filiado, por alguma forma, ao INPS ou ao 
FUNRURAL. 

Ora. todos sabem das dificuldades -que eXistem, mes­
mo para aqueles que têm uma boa =condição social, para 
se obter uma simples declaração de _uma empresa em que 
Se trabalhou há 30 anos passados. No mais das vezes a 
empresa já -se extinguiu, os arquivos foram pef-didOs, os 
sócios ou titulares já faleceram etC. Aos 70 anos de idade, 
essa busca de documentos pode, perfeitamente, remon­
tar a tempo airida maior. 

Que dizer, então, quando o pretenso beneficiário, ido­
so ou inVâlido, se encontra eln outra loCalidade: em ou­
tro Estado, diverso daquele em que_ trabalhou ao_ tempo 
em que era jovem, como se tiansportar, como se locamo­
ver, como achar pessoas amigas ou conhecidas naquela 
cidade que nunca mais- viSitou, hoje tfansmudada pelo 
progresso? 

Tais exigências da lei são iníqUas e completamente dis­
tancíadas da realidade. O que ocorre, na verdade, é uma 
tendência generalizada à burfa, em que pessoas -apieda­
das do estado de penúria dessas criaturas, acabam, "ates­
tando" oU fazendo falsaS~ declãrações que~- a-fillal, ve­
nham a servir de doCumento hãbil para a obtenção do 

beriefído. Po~ sua parte, sempre há serventuários do 
INPS que, imbuídos do mesmo espírito de caridade, aca~ 
tam tãis documentos sem maiores exames. 
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Ora, o projeto que estamos examinando, Simplesmen­
te elimina da lei aquelas exigências, mantendo, é claro, a 
cOndição de que o beneficiário não aufira qualquer ren­
dJ_iJ:ento e que não tenha meios de prover ao seu susten~ 
lo. 
~ uma proposição oQjetiva, _ _que enfrenta a realidade 

dos fatos. Põe termo à burla e às declarações de favor. 
AjUsta a lei à_sua finalidade essencial, que é a de amparar 
os desvalídos. 

Por esses motiVos, meu voto é pela aprovação do pro­
jeto. -Senador Franco Montoro, 

PARECER N' 191, DE 1983 
DI:' Comissão de Finanças 

_Relator: Senador Jorge Kalume 

De iniciativa do ilustre Deputado Augusto Freire, che­
ga ao exame desta Comissão de Finanças o Projeto de 
Lei dá Câmara que altera a redação da Lei n"' 6.179, de 
11 de dezembro de 1974, que instituí aniparo previden­
cíãriO para maiores 'de setenta anos de idade e para in­
válidos e dá outras providências. 

Visa a proposição retirar obstáculos à concessão do 
a:mparo previdenciãrio, elirriínando exigências contidas 
no texto legal. 

Ouvido o Ministério da Previdência e AssistênCia So­
cial, este se manifestou contrariamente ao projeto, den­
tre outros argumentos salientando que a "eliminação 
dos requisitos legalmente estabelecidos ocasionaria um 
aumento imprevisível de despesa para o regime, em facC 
do maior número de concessões, onerando, ainda mais, 
os recursos destinados ao custeio da renda mensal vitalí­
cia". 

A Comissão de Legislação Social opinou pela rejeição 
da iniciativa, assim concluindo: 

«E. preciso considerar, inicialmente, que a lei em 
referência é extremamente magnânima em seus as­
pectos formais. A postulação dos requerentes, dis­
pensada de todos os entraves burocráticos, é deferi­
da à vista de simples declarações de pessoas idôneas 

- ou de autoridades públicas (Juiz, Delegado de Polí-
cia, -etc.), que atestem a condição de penúria do inte­
ressado. 

Difícil, senão impossível, que ao termo de 70 anos 
de vida, alguém não tenha exercido qualquer ativi­
dade remunerada hoje abrangida pela Previdência 
Social, seja na condição de empregado, seja na de 
autônomo, seja na de avulso. Hoje em dia, a bem di­
zer, face à universalização da previdência, todas as 
atividades humanas estão vinculadas ao sistema. Se­
ria preciso que, do nascimento até aoS 70 anos, o re­
quere:rite tivesse,_ ininterruptamente, vivido da men­
dicância ou, quem sabe, à ~argem da lei. 

De resto, é preciso considerar que a lei em vigor 
estabeleceu aquelas condições para se-compatibili­
zar com o ordenamento jurídico da Prev_idência So-

- -6ial dO paíS. De fato, sendO a receita da Previdência 
proveniente de contribuições e taxas, não seria 
possíVel, técnica e juridicamente, desviá-la para fins 
puramente caritativos ou de benemerência. Em ou­
tras palavras, a Previdência Social não pÓdC "dar", 
gratuitamente, dinheiro recolhido dos contribuintes 
e do público em geral. Estruturada em bases atua­
riais, ela opera, tal como nos seguros, sob uma for­
ma comutativa, ou seja; presta beneficios em troca 
de· contribuições. Assim, a exigência da filiação em 
qualquer época é o "pano de fundo" que-dã o res­
paldo legal a essa modalidade sui generis de amparo 
social. 

Vale lembrar, ainda, que suprimida fosse a men­
cionada vinculação, estaria o Estado legislando em 
paralelo, pois, a assistência social, a doação de di­
nheiro, de alimentos, de roupas, enfim o s_ocorro aos 
necessi!ados, sem qualquer contrapartida, é tarefa 
de que se incum~e, segundo a legislação própria, a 
Legião Brasileira de Assistência." 
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Sob o aspecto financeiro ~ competência regimental 
desta ComiSsão - entendemos que a eliminação dos re­
quisitos traria considerável aumento de despesa ao Siste~ 
ma Previdenciário, por 3mpliar significativamente as 
concessões do beneficio. 

A imprevisibilidade da despesa e conSiderando que 
para atender as camadas mais carentes da população 
existe a Legião Brasileira de Assistência, são pontos de 
grande realce no exame do projeto. 

A Previdência Social brasileira tem seus recursos fi­
nanceiros dimensionados e adequados às suas atividades 
e a modiflcação proposta resultaria em razoável ônus ao 
sistema previdenciário. 

Face as razões expostas, concluimos pela rejeição do 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 12, de 1981. 

Sala das Comissões', 14- de ãbril de 1983. -Itamar 
Franco, Presidente - Jorge Kalume, Relator - João 
Castelo - Virgüio Távora - José Fragelli - Lourival 
Baptista- Jorge Bornhausen- José_Lins -!_utahy Ma­
galhães. 

PARECERES N•s 192, 193 E 194, DE 1983 

PARECER N• 192, DE 1983 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'<' 
244, de 1982 (n"' 473/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Maringá 
(PR) a elevar em Cr$ 734.671.283,31 (setecentos e 
trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil, 
duzentos e oitenta e três cruzeiros e trinta e um centa· 
vos) o montante de sua dífida consolidada interna. 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Nos termos do art. 42,Jtem VI, da Constituição, o Sr. 
Presidente da República propõe ao Senado Federal, seja 
autorizada a Prefeitura Municipaf de Maringã, Estado 
do Paraná, a elevar em CrS 734.671.283,31 (setecentos e 
trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil, du­
zentos e oitenta e três cruzeiros e trintã e um centa~os) o 
montante de sua dívida consolidada interna, mediante 
contrato de operação de crêdito jUnto ao Banco do Esta­
do do Paranâ S.A., este na qualidadde de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinada a fi­
nanciar a execução integrada de obias de infra-estrutura 
e comunitária, naquele município, compreendendo o sis­
tema viãrio, saúde, recreação --e ta:zer. 

2. As condições da operação sãó as seguintes: 

A- Valor: 
CrS 734.671.283,31 (correspondente a 371.?20,08 

UPC deCrS 1.976,41, em julhof82); 

Dívida intra 
+ extralimite. 
Posição em: 

Item 30-6,82 (A) 

Montante Global 2.452,6 
li Crescimento real 

anual ••••••• < •••••• ~ ,.~. 338,0 
IV Dispêndio anual 

Máximo···········--~·· 160,0 

B- Prazos:· 
I -de carência: 12 meses, 
2 - ~ç: __ ~nlQrti~ação: 240 meses; 

C --Encargos: -
l -juros de 6,5% a.a, 
2-- correção monetâiia: -de acordo com a va­

riação da UPC, 
3 - diferencial de juros: 1%, 
4- taxa de administração: 2%; 

D- Garantia: 
---Imposto sobre Circulação de Mercadorias -
reM; 

E- Destinação de recursos: 
Execução i~tegradã de Obras de infra-estrutura e 

comunitária, a saber: Sistema Yiário, Saúde e R.C.. 
creação e Lã.zer.;' 

3. Ao processo foram anexados os seguintes elemen­
tos fundamentais, indispensáveis para análise da espécie: 

a) Parecer do órgão financiador, concluindo que a 
operação sob exame é. viável econômica e financeiramen­
te; 

b) Lei Municipal n'<' 1.567, de 29 de maio de 1982; 
c) bposição de Motivos (n'<' 239/82) do Senhor Mi­

nistro de Estado da Fazenda ao Exm"' Senhor Presidente 
da República, comunicando que o Conselho Monetárío 
Nacional ao examinar o presente pleito, concluiu pelo 
deferimento do pedido na forma do ai-t. 29 da Res. n'<' 93, 
de 1976, do Senado Federal; 

d) parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil, 
favorável ao pleito; 

e) parecer da Secretaria de Planejamento da Presi­
dênci_a da Rep~?~ica, favorável. 

4 Por força das disposições contidas no art. 2'<' da 
R"esÕiução il\'.93, d~ -i976, não se aplicam os limites fixa­
dos no art. 2'<' daRes. n'<' 62; de 75, ambas do Senado Fe­
deral, haja vista que· os recursos a serem repassados pro­
vém do Banco Nacional da Habitação. 

5. É a seguinte a posíção da dívida consolidada inter­
na da pleiteante: 

(Posição em 30-06-82.) 
A - lntralimite 
B - Extralimite 
C- Operção sob exame 
D- To tal Geral 

Valor: em Cri milhões 
32,8 

2.419,8 
734,7 

3.!87,3 
6. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endi­

- .o vidamento intra e extralimite, para efeito de anâlise 
sobre ã capacidade de pagamento da postulante, tería­
mos a seguinte situação: 

CrSmil 

Situação 
Operação posterior à Limites do 

sob contratação. art. 2'<' da 
Exame(B) (C)~A+B Res. 62/75 

... .,. 

734,7 3.187,3 1.228,7 

360,9 698,9 351,0 

89,4 249,4 263,3 

7. Dessa forma, após a riSiiiãção da operação extra- 2.23~.0QO.OOO,OO (deduzidas as operações de. crédito) e 
limite sob exame, a dívida consolidada interna (infrali- _ sua_ margem de poupança real (Cri 852.JOO.OOO,OO) 
mite + extralimite) do Município de Maringâ (PR) extra-______ mostra-se bastante superior ao rr~aior dispêndio, no valor 
pelaria os limites que lhe foram fiXadoS, Para o exercício de Cr$ 246.700.000,00, que a sua dívida consolidada in-
de 1982, pelos itens I e 11 do artigo 2'<' da Resolução n'<' terna apresentará em 1986, valendo ressaltar que, neste 
62/75. dispêndio global, já está incluída a parcela de operação 

8. De outra parte, o orçamento da pleiteante para. o em exatllC". Há, pois, margem suficiente para a contra-
corrente ano prevê a realização da receita de Cr$ taçãÓ Pléiteàda. 
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9. Assim, atendidas as exigências constantes nas nor­
mas vigentes e no Regimento Interno, esta Comissão 
opina favoravelmente ao pleito contido na presente 
Mensagem, apresentando, para tanto, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá ( PR) 
a elevar em Cri 734.671.283,3/ (setecentos e trinta e 
quatro milhões. seiscentos e setenta e um mil, duzen­
tos e oítenta e três cruzeiros e trinta e wn centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve:: 

Art. 1'<' É a Prefeitura Municipal de Maringâ, Esta­
do do Paraná, nos termos do art. 2'<' da Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 734.671.2&3,31 (setecentos e trinta e qua­
tro milhões, seiscentos e setenta e um mil, duzentos e oi­
tenta e três cruzeiros e trinta e um centavos), correspon­
dente a 371.720,08-UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cri 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e 
seis cruzeiros e quatenta e um centavos) vigente em julho 
de 1982, o montante de sua di~ida consolidada. interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
.este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinada a financiar a execução inte­
grada das obras de infra-estrutura e comunitária, com­
preendendo o sistema viário, saúde, recreação e lazer. 
naquele municipio, obediCidas as condições admitidas 

. pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta resOlução entra em vi8:or na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 de março de 1983. - Severo 
Gomes, Presidente em exercício - Affonso Camargo, Re~ 
!ator- Jorge Kalume- Pedro Simon- Luiz Cavalcan­
te - Benedito Canellas. 

PARECERESN•sT93 E 194, D.E 1983 

Sobre o Projeto de Resoluçio n'<' 18, de 1983, da 
Comissão de Economi:ll, que "autoriza a Prefeiturst 
Municipal de Maringá (PR) a elevar em Cr$ 
734.671.283,31 (setecentos e trinta e quatro milhões, 
seiscentos e setenta e um mil, duzento~ e oitenta e três 
cruzeiros e trint:a e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada intema ". 

PARECER N• 193, DE 1983 
Da Comissão de Consti~~o e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

Apresentado pela Comissão de ECon-omia, o projeto 
de reS'!lu9ã~ e~ exa!fle au~C?ri~ a Prefeitura Municipal 

·-de Maringá, Esiado--do Paraná, nos termos do art. 2'<' da 
Resolução n'<' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fe.deral, a elevar em CrS 734.671.283,31 (setecentos e 
trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil, du­
zentos e oitenta e três cruzeiros e trinta e um centav9s) o 
montante de sua dívW,a_~Q.ns.plidada in_terna, a fim de 
~óritrãtar--ám emprêstimo-~j~Ôto ao Banco do Estado do 
Paraná s:A.,- eSte-na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado a financiar a 
execução integrada, d~ ob.ras de infra-_estrutura e comuni­
tária, cOmpreendendo o sistema viário, saúde, recreação 
e lazer._ 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2\' da 
Resolução n"' 93, de 1976 (alterou a Resolução nl' 62, de 
1975), pois, os recursos serão provenientes do Banco Na~ 
cional da Habitação, e, dessa forma, considerada extrall~ 
mite. 
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3. Anexo ao procesSado, encontra-se: 
a) Lei Municipal nQ-),567, de 29 de marÇÕ de I982, 

autorizadora da operação; ---- - - --

b) Exposição de Motivos do senhor Miriistro -d-e--Es­
tado da Fazenda encaminhando o pleito ao Senhor Pre­
sidente da República; 

c) Parecer do Conselho Monetârio Nacional, favorá­
vel; 

d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil, 
pelo ençaminhamento ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, à Presidência da República e ao Sena­
do Federal. 

4. Hâ resaltar que o projeto obedeceu o disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas le­
gais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ainda o 
estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação do projeto, vez que constitucional e jurídico. 

Sala da ComisSãO, 6-CI.e abril de 1983 . ...,... Muri/o !Jada­
ró, Presidente- Martins Filho, Relator- Pedro Simon 
~ Guilhenne Palmeira- José Fragelli- Hélio Gueiros 
- Alfredo Campos - Helvidio Nunes. 

PARECER No 194, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Enéas Faria 

A CõmiSs'âo de Economíá, como concluSão d-e seu-pa­
recer sobre a Mensagem n'1244, de 1982 (n9 473/82, na 
origem), do Senhor Presidente da República, oferece ao 
exame do Senado projeto de Resolução autorizando a 
Prefeitura MuO.icfPal de Maringá a acrescer o montante 
de sua dívida interna consolidada em mais 734 milhões, 
671 mil e 283 cruzeiros e 31 centavos para que a edilidade 
possa contratar, junto aO -Banco do EStado do Paraná, 
este na qualidade de agente fmanceiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, um empréstimo âaquele valor, cOrres­
pondente a 371.720,08 UPC de Cr$ 1.976,41 vigente em 
julho de 1982. 

Destina-se tal mútuo a finani::hlr-a exeCUÇãO iritegrada 
de obras de infra-estrutura e comunitáriaS, compreen­
dendo o sistema viário, saúde, recreação e lazer, naquele 
município. 

Nos termos da Resolução n9 132, de 1979,-do Senado 
FCderal, que criou e.Sia ComissãO, cabe-fhe o exame, es­
tudo e parecer sobre as proposições que envolvam ope­
rações de crédito internas e externas, de qualquer nature-­
za, em que um ou mais municípios sejam parte. É o de 
que se trata, in casu. 

A propósito da juridicidade e constitucionalidade da 
proposição, jâ disse a douta Comissão de Constituição e 
Justiça, opfrlando pela nc.:mal trainitaÇão da matéria, 
por constitucional e jurídica. 

Sobre as condições do endividamento do Município 
de Maringã, atuais e pós-contratação do empréstimo, 
bem como a respeito de sua capacidade de poupança, 
que respalde o cumprimento do avençado, já a Comissão 
de Economia, louvada nos dados técnicos que informam 
o processo, enquanto tramitou pelo Banco Central e pelo 
Conselho MonetáriO }lficional, coilcluiu pela a-Presen­
tação do projeto de resolução autorizativo ora sob exa~ 
me. 

Do ponto de vista desta Comissão, nada há a opor, 
vez que s-e trata da obtenção de recursos destinados à 
realização de obras de infri-estrutura de importância 
para o Município--de Maringá". 

Ê a razão de nosso voto favorável, que esperamos aco­
lhido por este órgão técnico do Senado. 

Sala da Comissão, 14 de abril de' 1983.- Passos Pô;~ 
to, Presidente- Enéas Faria, Relator- Jorge Bornhau~ 
sen --Alfredo Campos- Galvão Modesto- Alnúr Pinto 
-Jorge Kalume- João Lobo- Eunice Michiles'- Lo-
manto Júnior. . 

DIÃ_Rí6 DO~CONGRESSONACIONAL(Seção 11) ~ 

PARECERES Nos 195, 196 E 197, DE 1983 

PARECER No 195, DE 1983 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
3()9, de 1981 (n~ 564/81- na origem), do Sr. PresiM 
dente da República, submetendo à deliberação do Se­
nado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda 
para que seja autorizada a pfefeitura Municipal de 
ltaueira _(PI), a contratar operação de crédito nova­
lor de CrS 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e de­
zenove mil cruzeiros). 

Relator: Senador Benedito Canellas 

Através da Mensagem n'1369, de 1981, o Sr. Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Itaueira (PI), com base 
no que estabelece o art. 29 da Resolução n~> 93, de 11-l 0-
76, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seisCen~os e 
dezenove mil cruzeiros), junto à Cahta Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção e equipamento de escolas rurais, naquele 
Município. 

2. São as seguintes, as características básicas da ope­
ração: 

- _,."A=--- Valor: CrS 3.619.000,00; 
B- Prazos: 
t - de carência: 12 meses; 
2 ~ de amortização: 120 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária equiValente a 20% do 

índice das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de quótas dÓ Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
E - Destinação dos recursos: construção e equi­

pamento de escolas rurais._" 

3. Segundo o parecer apresenta~a pela Caixa Econô­
mica Federal, a opc!-ração sob exame ê _viável técnica, 
econômica e financeiramente. 

4, Trata-se de empréstimo a que, por força das dis­
posições contidas no artigo 2~' da Resolução n~ 93/76, do 
Seniido Federal, não se aplicam os limites fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n9 62/75, parcialmente modifica­
do pelo artigo 1~ da citada Resolução n9 93/76, haja vista 
que os recursos a serem repassados, provêm do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, portanto, 
uma operação extralimite. 

5. OuVida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLAN/SAREM) infor­
mou nada ter a opor quanto à realização da operação em 
cau-sa; e, o Conselho Monetãrio Nacional, em sessão rea~ 
lizada no dia 20-10-81 manifestou-se: pelo acolhimento 
do pleito daquela municipalidade, 

6. Hã a assinalar que a operação se acha devidamen­
te autorizada pela lei Municipal n9 185, de 20-5-81. 

7. Cumpridas, portanto, as formalidades estaheleci­
das nas normas vigentes (Res. 62/75 e 93f76)_e no Regi~ 
mentO- Interno, somos Pelo aColhimento da Mensagem 
Presidencial na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 19, DE 1983 

Autoriza a PrefeitUra Municipal de Itaueira ( Pl) a 
elevar em Cr$3.619.0()(),00 (três milhões, seiscentos e 
dezenove mil cruzeiros) o montante de sua dú·ida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve; _ 
Âit. !9 h a Prefeitura Municipal de ltaueir~, Estado 

do Piauí, nos termos do artigo 29 da Resolução n~> 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em CrS 3.619,000,00 (três m_ilhôes, seiscentOs e de­
zenove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli-
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dada interna, a fim de que possa contratar uma operação 
de crêdito de igual valor,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao DesenvolvímCnto Social- FAS, destinada à 
construção e equipamento de escolas rurais, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co- Central_ do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta ReSolução entra em vigor, na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de março de 1983. "'""" Severo 
~ornes, Presidente em exercício - Beneditó Canellas, 
Relator- Pedro Slmon- Jorge Kalwne- Affonso Ca­
margo - Luiz Cavalcante. 

PARECERES No 196 E 197, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n9 19, de 1983, da 
Comissão de Economia que ••autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltaueira (PI) a elevar em Cr$ 
-3.619.000,00 {três milhões, seiscentos e dezenove mil 
cruZeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

PARECER N• 1%, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Através da Mensagem n~ 369, de 1981, o Sr. Presidente 

da República submete à deliberação do Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda que concede auto· 
rização à Prefeitura Municipal de Itaueira (~1), com base 
no cjue estabelece o art. 29 -da Resolução n~ 93, de 11-1 Q-

76, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos c 
dezenove mil cruzeiros), junto à Caixa Econôrriica Fede~ 
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio_a_o Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção e equipamento de escolas rurais naquele Mu-
nicípio.-- -

2. As características básicas da operação são as- se­
guintc:=s: _ 

''A - Valor: C<$ 3.619.000.00; 
B- Prazos: 
l -- de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 120 meSes; 
C - Encargos: 
2:. juros de 6% a.a; 
2 -- correção monetãria equivalente a 20% do 

índice ORTN; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM); 
E~ Destinação dos recursos: construção e equi­

pamento de escolas rurais. "5 
3. Segundo o parecer apresentado pela Caíxa Econô­

mica Federal, a operação sob exame é viável técnica, 
econômica e financeiramente. 

4. Trata-se de _empréstimo a que, por força das dis­
posições contidas no artigo 29 da Resolução n9 93(76, do 
Senado Federal, não se aplicam os limites fixados pelo 
artig_o 2~> da Resolução n9 62(75, parcialmente modifica­
do pelo artigo l~' da citada Resolução n~ 93/76, vez que 
os recursos a serem repassados provêm do Fundo de 
:Apoio -ao Desenvolvimento Social - FAS, portanto, 
uma operação extralimite. 

5. Ouvida a respeito a Secretaria de Planejamento da 
Presidêp_çia da República (SEPLAN/SAREM) infcir~ 
mou nada ter a opor~ê[uanto à realização da operação em 
causa; e, o Conselho Monetário Nacional, em sessão rea­
lizada no dia 20-10-81, manifestou-se pelo acolhimento 
do pleito daquela municipalidade, que por sinal estã de­
vidamente autorizada pela Lei Municipal n9 185, de 20-
5-81. 

6. A Comissão de Economia do Senado Federal, de 
outra parte, apreciou a matéria no âmbito de sua compe-
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tência regimental e deu~lhe int~gral apoio, consubstan~ 
ciado em projeto de Resolução~-

7. Cumpridas, portanto, as formalidades estabeleci~ 
das nas normas vigentes (Res. 62/75 e 93/76) e no Regi~ 
menta !~terno, e Certo que não fere dispositivo constitu~ 
cional, o parecer é pelo acolhimento da Mensagem Presi~ 
dencial, na forma do Projeta de Resolução oferecido 
pela douta Comissão de Economia. 

Sala das Comissões, 23 de março de 1983. - Murilo 
Badaró, Presidente - Helvfdio Nunes, Relator - Gui­
lherme Palmeira - Carlos Chiarelli- Martins Filho -
Alfredo Campos ~.José Frage!li- Hélio Gueiros- Car­
los Alberto, 

PARECER N• 197, D!l1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador João Lobo 

Apresentado pela Comissão de Economia, o projeto 
de resolução em exame, autoríza a Prefeitu~a Municipal 
de Itaueira, Estado do Piauí, nos termos_do art. 29 da R,e­
solução n9 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral a elevar em Cr$ 3_.619 .000,00 (trêS- In1Hiôis, seisCen­
tos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada inte-rna, a fim de contratar uma operação de 
crédito de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, deStinada à construção­
e equipamento de escolas rurais, naquele Município-, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central· 
do Brasil, no respectivo processo. 

I-Montante Global 
11 -Crescimento real anual 
111- Dispêndio anual máximo 

5. Assim, o Município de Itaueira (PI) não tem dis­
pêndios com a dívida interna consolidada (intra e extrali­
mite), possuindo margem para o montante global, cresci­
mento real anual e dispêndio anual máximo, todos calcu­
lados em função da receita de 1981, corrigida até a época 
do exame. 

6. Por outro lado, o municf,Pio pleiteante é um do~ 
mais próspero do Estado do Piauí e fica situado no vale 
do rio Itaueira sendo a sua principal-atividade a agricul­
tura, destacando-se, ainda, como o maior produtor de 
milho daquele Estado~ 

7. Ante o exposto, opinamos no sentido da Õormal 
tramitação do projeto apresentado pela Comissão de 
Economia. 

Sala da Comissão, 14 de abril de 1983. -Passos Pôr­
to, Presidente - João Lobo, Relator- Jorge Bornhau­
sen - Eneas Faria- Alfredo Campos- Galvão Modesto 
- Almir Pinto - Jorge Kalume - Eunice Micliile$ -
Lomanto Junior. 

PARECERES N•s 198, 199 E 200, DE 1983 

PARECER N• 198, DE 1983 

D~ Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
178, de 1982 (n9 354/82, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, propondo ao Senado Federal seja 
autorizadtl a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP), a elevar em Cr$ 503.460.012,06 (quinhentos e 
três milhões, quatrocentos e sessenta mil e doze cru­
zeiros e seis centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 

2. As ca.racterísticas da operação são as seguintes: 

"A Valor: Cri 3.619.000,00; 
B Prazos: 
I de carência: 12 meses; 
2 de amortiZação: 120 meses; 
C EncarioS:-
I jUros de·êl%- a.a.; 
2 Correçao ·monetária equivalente a 20% do lndice 

das ORTN; -
D Garantia: vinculação de quotas do Fundo de 

Particípição dos Municípios (FPM); 
E Destinação dos Recursos: cons:trução e equipa­

mento de escolas rurais." 

3~~Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n9 185, de 20 de maio de 1981; 
b) Exposição de Motivos n9 329, de 1981, do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda, favorável; 
c) pa~~er do Coflselho Monetário Nacional, favorá~ 

vel; 
d) parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil, 

pelo encaminhamento ao Conselho Monetário Nacio­
nal, e, posteriormente, à Presidência da Repóblic_a e ao 
Senado Federal. 

4. Com os elementos fornecidos pelo Departamento 
de Operação com _Títulos e Valoes Mobiliários, verifica­
se que a Prefeitura Municipal de ltaueira (PI), em 
31.08.81, não possufa divida consolidada interna contrata­
da e, com a operação em exame, no valor de Cr$ 3.619,0 
míi o seu endi~idamento nermaneceria contido nos tetos 
que lhe foram fixad~s pelos itens 1,11 e 111 do art. 2Y da 
Resolução nY 62, de 197:S,m conforme o quadro a seguir. 

(!perarão sob exame 

3.619.0 
665,2 
566,4 

Limites do art. 2' 
daRes. nP62j75. 

11.665,4 
3333,0 
2.499,7 

proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
d~ São Paulo (SP), autorizada a elevar em CrS 
503A~0.012,06 (qufnhentos e três milhões, quatrocentos 
e sessenta ~il e doze cruzeiros e seis -centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar 
empréstimo juntO -a-Çãixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, valor correspondente a 
299.119,51 ORTN considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.683,14 em abril/82. 

Caraçterísticas da operaÇao: 
A Valor: CrS 503.460.012,06 (correspondente a 

299.119,51 ORTN de~CrS 1.683,14 em abril/82. 
B Prazos: 
I de carência: 24 meses 
2 de amortização: 144 meses 
C Encargos: . 
I juroS de 6% a.a. 
2 correção monetária:: 80% do índice de variação 

trimestral da ORTN. 
D Garantia; vinculação de cotas-partes do Impos­

to so_bre a Circulação de Mercadorias (ICM) 
- E DestinaÇâo dos -recursos: reforma de escolas mu­
niC:ipais--de 19 grau- e di: educação infantil. 

Segundo o parecer apresentado pelo órgão financia­
dor, a operação de crédito sob exame é viável econômica 
e financeiramente. 

O processo é acompanhado dos seguin~es elementos 
principais: 

a) Lei n9 9.201, de 18:::12-80 autorizadora da ope­
ração; 

b) Exposição de Motivos (EM 180/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi-
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dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional-ao apreciar a proposta, manifestou~se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 29 
da Res. Ji9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

_c) _ _ parecer do Banco Central do Brasil- Departa­
mento da Dívida Pública, favorável ao Pleito. 

Considerado todo o endividamento da referida entida­
de (intra + extralimíte + operação sob exame), verifica-se 
que seriam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados 
pelos itens I, li e 11 do art. 29 da Res. n'~ 62, de 1975. 

Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite à 
qual, por força das disposições- contidas no art. 29 da 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, II e li) ftxados no art. 29 da Res. n9 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, havia vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F AS. 

Além da característica da operação - extralimite- e 
segundo conclusão do Departamento da Divida Pública, 
a assunção do compromisso sob exame não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

Atendidas as eXi8ências das norma.s vigentes e as dis­
posições do Regimento Interno, concluimos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sao Paulo 
(SP), a elevar em Cri 503.460.0I2,06 (quinhentos e 
três milhões, quatrocentos e sessenta mil, doze cruzei­
ros e seis centavos) o montante de sua dfvida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 1:: a Prefeitura Municipal de São Paulo, Esta~ 
do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução nf 

"; =-y3; de J 1 de outubro de 1276, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua divida consolidada in­
terna em Cr$ 5CÜ.46o.Ol2,06 (quinhentos e três milhões, 
quatrocentos e sessenta mil, doze cruzeiros e seis centa­
vos), correspondentes a 299.119,51 ORTNs, considerado 
o valor nomin!'Jl da ORTN de CrS 1.683, 14, vigente em 
abril de 1982, a fim de contiatar uma operação de crêdi~ 
to de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de agente fmanceiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à reforma de 
escolas munícipais de 1 Y grau e de educação infantil, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução erttra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. - Luiz 
Cavalcante, Presidente em exercício- Bernardino Viana, 
Relator- José Fragelli- Lenoir Vargas- José Lins~ 
Vicente Vuoio. 

PARECERES N•s 199 E 200, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolu~o n9 20, de 1983, da 
Comissão de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP), a elevar em Cr$ 

503.460.012,06 (quinhentos e três milhões, quatro~ 
centos e sesse11ta mil. doze cruzeiros e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 199, DE 1983. 
Da Comiss~o de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Aderb"ãl Jurema 

Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Econo­
mia do Senado Federal, como conclusão de seu parecer 
sobre a Mensagem nY 178/82, do Senhor Presidente da 
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República, autoriza a Prefeitura Municipal de São P8.ulo 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
503.460.012,06 (quinhentos e três milhões, quatrocentos 
e sessenta mil, doze cruzeiros e seis centavos), destinada 
a financiar a reforma de escolas municipais d,; i"~~ grau e 
de educação infantil. · - · 

O pedido de autorização foi formulado nos termOs do 
preceituado no parágrafo única· do artigO 211 da Reso­
lução fl9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados P~to 
artigo 29 da Resolução n'1 62, de 28-11)..75, também da 
Câmara Alta do Congresso N acionai. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto jurídiCa, constitucional e de boa técnica 
legislativa. 

Sala das_ Comissões,-23 de maiÇo de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Helví­
dio Nunes- Guilherme Palmeira-- Hélio Gueiros- Jo- -
sé Fragefli- Alfredo Campos- Martíns Filho- Ca"rlos 
Alberto. 

PARECER N• 200, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Enéas Faria 

A matéria de que trata eSte processado já rol exaustí­
vamente examinada pela Comissão de Economia que, 
dentro de suas funções, píOpôs, conclusivamente, pela 
apresentação do competente Projeto de Resolução, ora 
sob exame. 

Pretende ele que se autorize a Prefeitura Municipal de 
São Paulo a elevar os atuais limites de sua dívida Consoli­
dada ínterna para mais 503 milhões, 460 mil, doze crU­
zeiros e seis centavos, equivalentes a 299.119, 51 ORTNs 
de CrS 1.683,14, vigentes em abril de 1982. 

A meta dessa extensão do_ referido limite, cujo cibi­
mento legal e constitucional já foi examinado e admitido 
pela douta ComisSão de Constituição e JuStiça, e cuja 
adequação econômic_o-financelra já mereceu o-b-ene-plá­
cito- da Comissão de Economia, é a contratação, por 
aquela municipaJidã.de, de:-empréstimo junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante repasse de recursos dO 
FAS- Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, na­
quele valor. 

Com esse aporte, a Prefeitura paulista promoverá are­
forma de escolas municípais de 19 grau e de educação in­
fantil, objetivo meritório, por todos os títuloS. 

No âmbito desta_comissão, tendo em vista o que cons~ 
ta do processado, nada a opor à pretensão, razão por 
que lhe damos nosso voto plenamente favorável. 

Sala da Comissão, 14 de ã.bril de 1983.- Passos Pôr~ 
to, Presídente- Eh-éas Faria, Relator:..... lorgi: Bornhau­
sen- Alfredo Campos..,..... Galvão Modesto- Almir Pinto 
-Jorge Kalume- João Lobo...,... Eunice Michiles- Lo­
manto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de leí que vão ser lidos pelo Sr. 
1'~-Secretârio. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 50, DE 1983 

"'Revoga dispositivos da Lel n'~ 7.016. de 23 de 
agosto de 1982? que dispõe sóbre a reversão para car-' 
gos integrantes do Plano de aassificaçio instltufdo' 
pela Lei n9 5.645, de 1970". 

O Congresso N acloilal decreta: 

Art. 19 São revOgados os §§ 1 '~ e 2'~ do art. 1"' da Lei 
n9 7.016, de 23 de agosto de 1982. 

Art. 2'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. o 

Justificação 

Cuida a Lei n9 7.016, 4e 198_2, conforme está. exPlicita­
do em sua ementa, de disciplinar a r~yersão para cargos 
do Pl~!J<? de Classificação da Lei_ 1!!5.~5/70, dQs funcio­
nários aposentados por invalidez que venham, posterior­
mente a ser julgados aptos em inspeçãO de saúde. 

Todavia, os§§ )Q e 29 do art. I'~ da referida lei, prati­
camenté impedem tal reversão no casq em que o funcio­
nário, incluindo o tempo de inatividade, conte tempo de 
serviço suficiente para a aposentadoria voluniãria:. · 

OS dispositiv<!s em questão reclamam cancelamento, 
revog~ção, eis que, embora aparentemente afinados com 
o espírito geral da dita lei, pressupõem a compulsão da 
inatividade para servidores aposentados por_ invalidez 
que entretanto, vêm a ser julgados_ aptos em inspeção de 
Saúde, mesmo antes de que esses completem 70 anos de 
idade, _o limite para a aPlicaÇão da aposentadoria com­
pulsória. Ora, se somente aos setenta anos o servidor de­
ve, forçosamente, deixar o serviço público, não se com­
preende a validade ou a justeza de uma lei que a tanto 
obrigue pessoas de idade inferior, comprovadamente ap­
tas para o trabalho. 

Tal é~ motivo da presente proposição, que contamos 
ver apro~a_da com o apoio de nossos ilustres Pares, em 
favor do~ serVidores públicos alcançados pela· nonna in­
justa. 

Sala das Sessões, 15 de abril 'de 1983. -_Nelson Car-
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 7.016, DE 3 DE AGOSTO DE 19S2 

Dispõe sobre a reversão para cargos integrantes do 
Plano de Cargos instituído pela Lei n'~ S.64S, de lO de 
deZembro de 1970. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sancionO- a seguinte lei: · 

ArL 1'~ O funcionário aposentado por invalidez, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, quan­
do julgado apto em inspeção de saúde, reverterá à ativi­
dade para cargo integrante do Plano de Classificação de 
Cargos instituído pela Lei n'~-5.645; de 10-de dezembro de 

1970. 
§ 1 '1-· Não poderá reverter o aposentado que contar 

tempo de serviço suficiente para aposeóladoria volun­
tária, incluído o tempo de inatividade. 

§ 29 -Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o 
fundonâiio continuará na~-inatividade, permanecendo 
inalterado e fundamento iCgal- .de sua aposentadoria, 
com a conseqUente proporcionalidade de prOventos. 
........................ ·~·. ' .................. . 
... ··-·····················-······················ 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 51, DE 1983 

Dá nova_ redação aos artigos que_ ~e!)dona da Lei 
6.380, de 22 de setembro de 1980, que dispõe sobre a 
cobrança judicial da Dívida Ativa da fazenda Públi-
ca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os artigos 26 e 34 da Lei n'~ 6.380, d"e 22 de 

setembro de 1980, passam a vigorar acrescidos dos se· 
guintes parágrafos: 

"Art. 26. 
Parágrafo único. A sentença que -aecret~r a Cjc.-­

tinção do processo fará coisa julgada entre as par­
tes. 
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Art. 34. 
§ 4<:> As sentenças a que se refere o capul não es­

tão sujeitas ao duplo grau de jurisdição na forma do 
~rtigo 475 cl.o Código de Processo Civil." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

-À ~ra!lde Qu(lnlidade de executivos fiscais tramitando 
nas Varas de Fazenda Pública do País recomendou a 
adoção de normas processuais específicas de sorte a agi~ 
lizar o respectivo procedimento. Assim é que, no curso 
do ano de 1980, foi votado projeto. que ãCabou se trans­
formando na Lei n9 6.380j80, destinado especificamente 
tanto a simplificar o processamento dos feitos de interes­
se do Erário como a desafogar o Judidário das inúmeras 
causas que ali tramitam. 

A imprecisão de certos preceitos contidos na nova le­
gislação acabou por frustrar o objetivo inicial. 

Facultou-se à Fazenda, «antes· da decisão de primeira 
instâ~cia", cancelar a inscrição da dívida ativa e por con­
seguinte ver extinta a execução "sem qualquer ônus". 

. (art. 26). A norma obviamente destina-se a evitar que o 
Tesouro seja penalizado pelas falhas dos seus serVidores 
ou deficiência da própria estrUtu-ra administratiVa. e ne­
céssário, · en"tretã"ilTO, explicít ar que- a seritença que- decre­
tar a extinção do Processo faz_coisajulgada entre as par­
tes e por conseguinte inviabilíza a renovação-- da 
cobrança contia a meSma pessoa. . - - _ 

Em outro dispositivO limitou-se a possibilidade de re­
curs_o à segunda instância às causas cujo valor seja supe­
rior a 50 (cínqUenta) Obrigações Reajustáveis do Tesou-­
ro Nacional (art. 34). O dispositivo ê salutar na medida 
em que limita o acesso à superior instância àqueles pro­
cessos onde o valor patrimonial em causa ê elevado. 
Torna-se, entretanto, inóqwi. a medida se iaís executivos 
fiscais permanecerem sujeitos ao- dup-lo graU de juris­
dição, na conformidade do estatuído no artigo 475 do 
Có~igo de Processo Civil, segundo interpretação de 
vários Tribunais. 

A proposição ora submetida à apreciação do Congres­
so Nacional tein por esc-opo contribuir para o aper­
feiçoamento da -ordem jurídica na medida em que procu­
ra aprimorar a legislação processual. 

Sala ~~s Sessõe~, 15 de abrilde __ 1983.- Itamar ~ran­
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.380, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1980 

............. -· ................................ "'"~' ·' 
Art. 26. Se, ãntes da decisão de primeira instância~ a 

inscrição- de Dívida Ativa for, a qualquer títUlo, cancela­
da, a execução fiscal Será extinta, sem qualquer ônuS­
para as partes. 

. ................................. ·-~ .. -... ----·-· .. 
Art. 34. Das sentenças de primeira instância proferi­

das em execuções de valor igual ou inferior a 50"- (cin­
qüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro NaciOnal 
-- ORTN, só se admitirão embargos in-fringentes e de 
· declaração. 

§ y• Para os efeitos deste artigo, considerar-se-á o 
valor da dívida monetariamente atualizado e acrescido 
de multa e juros de mora e demais encargos legais, na 
data da distribuição. 

§ 19 OS embargos- infringentes, instruídos, ou não, 
com documentos novos, serão deduzidos, no prazo de 10 
(dei} dias, perante o mesmo Juizo, em petição funda­
mentada. 

§ 3'~ Ouvido o embargado, no prazo de lO (dez) dias, 
serão os autos conclusos ao Juiz, que, dentro de 20 (vin­
te) dias, os rejeitará ou reformará a sentença. 

••••••• ' •••••••••••••••• ..-.- ••••• -.y, ............. . 

(1 Comissão de Constituição e Justiça.) 



Abril de 1983 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 52, DE 1983 

Submete os órgãos da administração Indireta ao 

poder inl'estigatório das Comissões Parlamentares de 
lnquêrito. 

O CQngresso NacionaJ decreta: 

Art. I~> O artigo 29, da Lei n"' 1.579, de l8 de março 
de 1952, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 29 No exercício de suas atribuições, po­
derão as Comissões Par1arrientares de Inquérito de­
terminar as diligências-que reputarem necessárias e 
requerer a convocação de Ministros de Estado, to­
mar o depoimento de quaisquer autoridades fede­
rais, estaduais ou municipais, da administação dire­
ta ou indireta, ouvir indiciados~ ·inquirir testemu­
nhas sob cornpromisso, requisitar de repartições 
públicas, autárquicas ou da administraçãO-índireta, 
informações e documentos, e transportar-se aos lu­
gares onde se fizer mister a sua presença." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data d~ sua publi-
cação. 

Art. 39 São revogadas as -disposições em contrârio. 

Justificação 

A lei que disciplina a atividade das COmissões Parl.ã.­
mentares de Inquérito data de época anteriór ao advento 
ria "administração pública indireta" tal como conceitua­
da no Decreto-lei fl9 200 de 1967. 

Freqüentemente este importante instru_mento de 
atuação parlamentar tem a sua atividade obstada por 
questiúnculas jurfdicas suscitadas em torno da amplitude 
dos poderes conferidos pela Lei nv 1.579 f 52 no tocante à 
possibilidade de serem requisítã:dos documentos de ór­
gãos integni.iü(:s da administração indireta. 

Cumpre atualizar de vez a norma à realidade contem­
porânea de sorte a evitar que no curso das investigações 
sejam levantadas dúvidas que dificultem a plena reali-
zação do objetivo final. -

A proposição em pauta tem por objetivo submeter 
toda _a administração indiretã ao crivo e p_oder investiga­
tório das Comissõés Parlamentares de Inquérito: 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1983. - Itamar 
Fra'nco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•L579 
. -DE l& DE MARÇO DE \952 
DISPÕE SOBRE AS COMISSÕES 

PARLAMENTARES DE INQUlô.RITO. 

··~·········~-.~··---~··--,.__.__.~·················· 

Art. 2'1' No exercício de suas atribuições. poderão as 
Comissões. Parlamentares de Inquérito determinar as di­
ligências que reputarem necessárias e requerer a convo­
cação de ministros de Estado, tomar o depoimento de 
quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, 
ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob- compro­
misso, requisitar de i'epartiçõéS públiCas e autárquicas 
informações e documentos, e transportar-se aos lugares 
onde se fizer mister a sua presença. 

•••••oro-~r••••••••••••••~•••••-•••-.,..•••••••••••••~ 

(À Conifssão de Constituiç8a e Justiça.) 

DJÁR{O DO CONG"RESSO NAÇIONAL (Seção 11) 
_o- •- _.,.._,__ ~ - •• 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 53, DE 1983 

Dispõe sobre 11 realização de palestras, nos cursos 
de ]'1 e zv graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sóbre pei:Sonalidades que Se destacaram no pla­
no nacional.ou estadual e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os estabelecimentos de ensino do País farão 
ministrar, nos_c_ur:s_os de l9e 29 graus, palestras sobre per­
sOnalidades que se destacaram no plano nacional ou es­
tadual, providenciando a distribuição gratuita de aposti­
las dessas aulas. 

Art, 29 As. palestras a que se refere este artigo serão 
orientadas. em cada Estado, pela respectiva Secretaria de 
Educação e Cultura, obedecido o critério de intercalação 
na escolha das personalidades Qacionais e estadU_ais. 

Art. 39 O Po.der Executi..._,o, nº prazo de 90 (noventa) 
dias, contadOs de_ sua publicação, regulamentará esta lei. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Nos cursos de J9 e 29 graus da rede de ensino do País, 
-· hâ uma evidente lacuna, ou seja, a falta de abordagem 
sobre personalidades que se destacaram no plano nacio­
nal ou estadual. De fato, seja na literatura, na ciêilcial, 
nas artes, na política, na carreira militar, etc., o nosso 
País está referto de figuras ilustres, merecedoras da ad­
miração de todos os brasileiros. 

O conhecimento dos exemplos que essas personalida­
·des representam servirâ, substancialmente, para formar 
uma mentalidade mais vigorosa em nossa juventude, 
orientando-a positivamente em direção aos legítimos in­
teresses da nacionalidade. 

O presente projeto, pois, cria a oportunidade para que 
possamoS aproveitar os valiõsos legados que a cultura, a 

· ínteligêncía e o patriotismo de muitos brasileiros podem 
oferecer aos nossos jovens. 

Nestas últimas décadas, sente-se que o entusiasmo do 
.. porque me ufano do meu país" está decaído. Esse indí­
ferentism·o acerca da nossa história, desgraçadamente, 
vem aum-entando e, nessa marcha, dentro de _mais alguns 
anos o amor à Pátria serâ apenas utópico. E. hora de rea­
gir a essa irfcúria, que atingirá õs alicerces da naciollali­
dade, ú:U.Cndo conseqíiênCias funestas para as gerações 
fulura;i. 

O jornalista João Emílio Falcão foi taxativo em seu 
ãftigo no Co_r~io Braziliense de;> dia J4 de ~arço deste 
ano, do qual vale a transcrição de alguns trechos, at~ 
eomo alerta. Diz o articulista: · 

_ .. Os nossos ídolos nacionais, os heróis_dé nossa 
_juventude, são os integrantes ~e uma seleção que se 
preocupou tanto com os prêmios que se esqueceu de 
vencer os jogos. Ou, talvez, os jovens cantores de 
músiCas dominadas pelos ritmos alienígenas. Ultra­
passado o modismo francês, das boutiques, e das 
corbeilles, teme;>~> hoje o portinglês._." 

Sala das. Sessões, em 18 de março de 1983.- Senador 
Jorge Kalume 

(Às Comissões de Constituição e JusÍiça e de Edu­
caçao e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Os projetos 
Jídos serão publicados e remetidos às comissões compe­

~terttes. 

- Sobre a meSa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguinte~ 

REQUERIMENTO N• 563, DE 1983 

--NOs ternios do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, req~,;eiro _9 desarquiv-amento do PRS fi9 118/81, 
que ... autorizã a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a 
-elevar em CrS 37 .122;399,51 (triri.ta e sete milhões, cento 
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e vinte e dois mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e 
cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983. -Severo Gomes. 

REQUERIMENTO No 564, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 no Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS n9 254/81, 
que. ''autoriza a Prefeiturà Municipal de Palestina (SP) a 
elevar em Cr$ 1.409.138,40 (sete milhões, quatrocentos e 
nove mil, cento e trinta e oito cruzeiJ,,s e quarenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna''. fei­
t~ a reconstituiÇão do processo, se necessâria. 

Saladas Sessões, 15 de abril de 1983. -Severo Gomes. 

REQUERIMENTO N• 565, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o ~es<irquivamento do PR~ n9 81}82, que 
"aUtoriza a Prefeituia Municipal de Santo Andrê (SP) a 
elevar em Cr$ 1.791.500,00 (um bilhão, setecentos e no­
Venta e um mHhões e quinhentos mil cruzeiros) o mon­

, tante de sua dívida consolidada interna", feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983. -Severo Gomes. 

REQUERIMENTO N• 566, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o dearquivamento do PRS nv 153(821 

que '"autoriza a Prefeitura Municipal de Paulo de Faria 
(SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 (tririta e seis milhões, 
cento e setenta e cinco mil e setecentos e vinte e oito cru­
zeiros) o montante de sua _dívida consolidada interna", 
feíta a reconstituição do procl::sso, se necessária. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983. -Severo Gomes. 

REQUERIMENTO N• 567, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desa'rquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 114, de 1982, que àutoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de einprêstimo externo 
no valor de US$ 50.000.000,00 (cinqíienta milhões de 
dólares) destinada aos Programas de Desenvolvimento 
Rural Integrado, Mineração e Infra-estrutura Econômi­
ca, naquele Estado, feita a recostituição do processo, se 
necessária 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983.- Raimundo Pa­
rente. 

REQUERIMENTO N' 568; DE 1983 

Nos termos dispostos no art. 367 do Regimento Inter~ 
no, requeiro o desarquivamento do Prejeto de Resolução 
n9 85, de 1982, que au~oriza o GoVerno no Estado de 
Goiás a elevar em CrS 541.600.000,00 (quinhentos e qua­
renta e um milhões_e.seiscentos mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida_consolidada, feita a iecostituiÇão do pro­
cesso, se necessária. 

Sala de.Sessões, 15 de abril de 1983.- Henrique San­
tillo 

REQUERIMENTO N• 569, DE 1983 

Nos termos do dispOsto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 21, de 1982, que autoriza o Governo do_Estado 
de Goiás a- elevar em C!:S I .586.700.000,00 (um bilhão, 
quinhentos e oitenta e seis milhões e setecentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, feita a te· 
costituição do processo, se necessária. 

Sala- di Sessõ~. de abril de 1983. 
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REQUERIMENTO N• 570, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regirri.ento I ri~ 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9' 204, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Goiás a contratar ex.préstimos eXternos, no valor de 
US$ 55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinados ao Programa Rodovias 
Alimentadoras, naquele Estado. Feita a recostituição do 
processo, se necessâria. 

Sala das Sessões 15 de abril de 1983. - Raimundo Pa­
rente. 

REQUERIMENTO N• 571, DE 1983 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada, do Projeto de Lei do Senado nq 33/83~ de 
minha autoria, que dispõe sobre O. "seguro desemprego", 
para alt~?rações necessárias. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983.- Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE-(Milton Ca·b;aÍ)- Os rêqueri­
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluí­
dos em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Seilador ~enn.qUe 

Santillo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 
15/4/83 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Conforme noticia a imprensa hoje, o Diretório Nacio­
nal do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
reuniu-se ontem, em Brasília, e tomou impOrtantes dCci: 
sões de caráter polítiCo, que estão consubstanciadas em 
uma nota cujo texto vou ler na íntegra, para que conste 
dos Anais do Senado Federal. 

Ei-la, Sr. Presiderite, Srs. Senadores: 

A presença do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, no cenário político· nadonal, PrâtíCã­
mente coincide com o período autofitário. Já enl 
1966, por seu antecessor- o Movimento Democrá­
tico Brasileiro_- MDB, disputou o pleito de 15 de 
novembio, ocasião em que, no próprio curso da 
campanha.e em pleno processo eleitoral, teve que 
vencer sucessivos atos de força, traduzidos, para 
não falar na rotina cruel e constante da repressão, 
na cassação de mandatos eletivos de integrantes de 
seus quadros e no recesso, manu militari, do Con­
gresso Nacional. 

Editado _o Ato Institucional n~ 5 e outorgada, 
pela Junta Militar que veio a arrebatar o poder, a 
Carta Constitucional ainda hoje vigente, o MDB, 
com seus quadros abalados ou quase exterminados, 
pela cassação, o exílio e, até, a morte, prossegUiu na 
sua luta e na formação de seu ideário, sem intermi­
tências ou vacilações. Na fase mais virulenta e im­
piedosa da repressão, quando toda a imprensa este­
ve sob constante censura, o MDB, a Igreja, a OAB, 
a ABI, poucos e perseguidos setores da sociedade, 
foram as únicas VOzeS a Se Õporellúi bi-Utalidade de 
uma iníqua e sistemática opressão. - --

No pleito de 15 de novembro de 1974, a legenda 
consagrou-se pelo voto da ampla maioria dos brasi­
leiros~ elegendo senadores da República em 16 Esta­
dos da Federação. A partir de então, revelando o 
sistema sinais de exaustão e pondo-se na defensiva, 
o MDB, depois PMDB, tem revelado engenhosa 
criatividade e notável capacidade de superação dos 
obstáculos casuísticos ímpostos pelo arbítrio, na sua 
luta.desesperada pela preservação do poder. 

O MDB, assim, terminou por se transformar em 
legítimo, autêntíco e poderoso movimento dC COID­
bate ao regime autoritário. E aS suas conquistas, a 
começar pela própria institucionalização da opo­
sição, já são valiosas. Estão af a· anistia, a revogação 
do Al-5, as eleições diretaS para os gOvernos esta­
duais e a descompressão da censura amordaçadora 
dos meíos de comunicação. 

Com seu passado de luta e com um ideário nele 
consolidado, que se sintetiza no co~pr_9misso de 

- impfaritãr a democracía no PaíS, o PMDB está cien­
te de que a Nação transpõe momento grave e decisi­
vo. Sabe e denuncia que nunca foi tão gránde a an­
gústia e o sofrimento do povo, oprimido pela espo­
liação salarial, pelo desemprego, pelo desmantelo e 
carência do sistema previdenciário, pela vexatória 
rendição ao FMI e ao capital estrangeiro, pelos ju­
ros reais mais altos do mundo, arruinando princi­
palmente_ a média e pequena empresa, aumentando 
o já insuportável número de desempregados. 

Pesquisas atestam ser de l 0% a taxa de desempre­
go no Brasil, acarretando no meio urbano três mi­
lhões de desempregados, que somados a três mi­
lhões de subempregados na cidade, e cinco milhões 
no campo, totalizam dez milhões de trabalhadores 
sem salários ou carentes de recursos para viver. Eis 
o retrato desumano do selvagem modelo econômico 
do arbítrio. E há cerca de vinte anos, o arbítrio é o 

-mesmo, o désgoverno é o mesmo, com os mesmos 
homens, o modelo econômico é o mesmo, testemu­
nhando insensibilidade e impatriotismo que tocam 
às raias da insânia. 

Intenções, paliativos e arranjos não satisfazem à 
Nação. Ela exige prementes reformas estruturais 
que remodelem a sociedade violenta e injusta que aí 
está, para qu'e sofridas e humilhadas massas tenham 
acesso ao desenvolvimento, para que possam co­
mer, morar, curar-se, educar-se, viver enfim. Isso, 
necessariarriente, passa pela via política e institucio­
nal, com o desalojamento do arbítrio que continua 
desgraçando o País. A síntese é o universo da As­
sembléia N aciona! Constituinte, tendo a eleição 
pelo voto direto do Presidente da República como 
aríete, para a tomada pela sociedade da Bastilha do 
poder usurpado pela oligarquia tecnocrata. 

Somente a consulta popular e o conseqüente 
fórum polêmico e nacional para detectar problemas 
e compromisso de solução, levarão a Presidência da 
República um mandatário legitimamente vinculado 
com os genuínos anseios populares. Em recente pes­
quisa, feita pelo Instituto Gallup e publicada nos 
principais jornais do País, 74% dos brasileiros rei­
vindicaram o direito fundamental de votar para Pre­
sidente da República. A eleição direta ê exigência 
histórica de nossa formação polí~ica. 

Não há alternativa política fora da consulta po­
pular. As urnas são o camjnho, o único, para oPa­
lácio do Planalto. A não ser pela força, o excrescen­
te Colégío Eleitoral, continuará substíiUlrid.õ e se su­
perpondo a sessenta milhões de eleitores. 

Insistir no expediente casuístico e anti­
democráticO é a·cumular e transferir a críse, 
fazendo-a explodir, dentro de pouco tempo, com ir­
remediáveis e trágicas coitseqüências para o piOces­
so político brasileiro. 

Com a legitimação do poder pela eleição direta 
do Pr_esidente da República e dos Prefeitos das Ca­
pitais e áreas de segurança, urge a ... consolidação 
c;ias instituições", conforme reconüeceu o próprio 
Presidente da República, em pronunciamento de 14 
de março findo. E o processo social e histórico pa:i-a 
"consolidar as instituições" será escrever, com a 
vontade política da sociedade, atravês de constituin­
tes especificamente eleitos, uma Constituição for­
mal e materialmente apta para dar respostas às de­
mandas amplas e_profundas da nacionalidade. En­
tre outras, categorizar o traba~ho como interlocu­
tor, com poder de pressão, frente ao Capital; a ques­
tão fundiária não ser enfrentada com perseguiÇão e 
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prisão de padres e posseiros, mas com precisa e co­
-rajosa ~eforma da estrutura agrária; o reco-nheci­

mento da União Nacional dos Estudantes e demais 
entidades de classe como órgãos legais e representa­
tivos; reformulação da lei de Segurança Nacional, 
incompatível com a liberdade de imprensa e sindical 
e com os direitos e garantias individuais; o deseilvol­
vimento para toda a população e não para minoria 
privilegiada. 

Há providências de emergência a serem adotadas 
como administrações geradoro.s de empregos e de 
obras voltadas para a coletividade, a aprovação 
imediata do projeto instituindo o seguro­
desemprego, existente na maioria dos países indus­
trializados. 

Nisse -quadro desesperador, é injúria à classe 
operária a inacreditável tentativa de alteração da 
política salarial, perpetrada pelo Decreto-Lei n~' 

2.012, d~ 25-1-83, que o Congresso Nacional deverá 
sumariamente rejeitar, sob pena de descrédito. 

A retomada do desenvolvimento, incompatível 
com a incompetente e irresponsâvel orientação im­
posta à economia, só será possível com o tratamen­
to absolutamente diferente do imposto pelo Fundo 
Monetário Internacional, devendo o Partido exami­
nar proposta do Senador Teotônio Vilela. 

A história adverte que a corrupção é uma das fi­
lhas malditas do arbítrio. 

A taxa de arbítrio, portanto de irresponsabilida­
de, __ é proporcional à taxa de corrupção. 

Escandâlos impunes são as manchetes quase que 
diárias dos ]ornais. E a impunidade é o crime conti­
nuado e estimulado. 

Só goVernos legitimamente eleitos têm autorida­
. de e são submetidos à pressão da opinião pública 
para combater e punir a pilhagem do dinheiro do 
povo. 

Fundamentado no Programa do Partido, no 
diagnóstico da crise que traumatiza o País e conse­
qüente oferta de alternativa, consubstanciadas no 
documento."Esperança e Mundança", nas ponde­
rações e denúncias contidas no presente pronunci­
manto, o PMDB fixa as seguintes prioridades: 

I) A eleição do Presidente da República, em 15 
de janeiro do !985, pelo voto direto, devendo a Di­
reção Nacional do PMDB constituir uma Comissão 
de Senadores e Deputados, coordenada com os Di­
retórios Regionais, Municipais, demais Partidos de 
-oposição e setores representativos da sociedade, 
para empreender ampla e contínua campanha em 
todo País. 

2) Consolidação das instituições, atravês d.e 
uma Assembléia Nacional Constituinte. 

3) A imposição do Fundo Monetário Interna­
cional de reequilibrar as contas externas pela via da 
recessão, para pagar a dívida, é suicida e inaceitável. 
O Partido examinarã brevemente a proposta do Se­
nador Teotônio Vilela que oferecerá alternativa de 
política econômica condizente com o interesse po­
pular. 

4) Relações privilegiadas com os Países do Ter­
ceiro Mundo, especialmente os da América Latina. 

5) Retomada do desenvolvimento, com investi­
mentos em setores estratégicos da economia, priori­
tariamente na atividade rural, que estimulem o mer­
cado iÓterno. 

6) Adoção do seguro-desemprego e rejeição do 
-Decreto-lei n~ ·2.012, que avilta a política salarial. 

7) Restauração da austeridade e da moralidade 
no trato da coisa pública, punindo-se os responsá­
veis pelos escândalos e desvios que desmoralizam a 
administração. 

Eis os postulados da Nação e os compromissos 
do PMDB que fundamentam a dinamização de uma 
campanha nacional pelo voto direto na eleição de 
.Presidente da República, ensejando diálogo popular 
sobre os grandes problemas políticos, econômicos e 
sociais que augustiam o povo brasileiro. 



Abril de 1983 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este documento, 
praticaniente o PMDB deflagra, a nível nacional, a camR 
panha pelo voto direto_ em todos os_njveis, inclusive para 
a Presidência da República. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) _:__ Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, como Uder 

O SR. JOSt. LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Líder, pronun­
cia o seguírite discurso. Seni--rCvísão -dO--o-1-:ã.dor.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, a idade tem suas virtudes e 
tem seus vícios. Quando o Senidor JOsé Lins se referia à 
destinação de uma parte do FfNSOCIAL paia aquelas 
pessoas que recebem menos de um salário míninio, evo­
quei, cotn saudade, o depoimento de OCtãvio Mangua­
beira. Mas, a tradicional e genero-sa malíciil do meu fra­
ternal amigo, Senador Itamar Ffãnco, viu, nessa remi­
nescência de um velho, a tentavia ou o primeiro passo 
para a conciliação, que nesta Casa ê desnecessâfia, por­
que aqui o Partido do GoVerno conta com 2/3 das ban­
cadas, e não será um voto exclusivo do PTB que irá mo­
dificar o resultado de qualqUer-votação. - - - -

Mas, Sr. Presidente, o que me traz a esta- tribuna é Um 
assunto que diz respeito a todo o País e que foi divulgado 
pelo O Estado de S. Paulo, no dia 9 de abril corrente. E 
diz respeito à terra do meu nascimento, aonde eu tenho 
plantados, até hoje, os meus mais caros ·e niais duradou­
ros sentimentos, a velha Bahia. Dizia o seguinte, Sr. Pre­
sidente: 

''A única Junta de' Conciliação e Julgamento da 
Justiça do Trabalho em Camaçari, município dare­
gião metropolitana de Salvador e que reúne a maior 
concentração de operários da Bahia - em razão 
principalmente do Pólo Petroqufmico - jâ vem 
marcando para o próximo ano e até para 1985 a se­
gunda audiência das recla.n:1ações trabalhistas QUe 
na primeira não resultaram em conciliação entre 
empregadores e empregado. A informação foi pres­
tada ontem em Camaçari pelo juiz titular da Junta, 
Manoel Araújo Magalhães, queixaridó--se de que a 
Justiça do Trabalho est~ "complet'amente estrangu­
lada." 

E, acentuou o magistrado: 

.. 0 interessante é que C-ama-çari ainda não tem 
um elevado índice de desemprego e a grande rotati­
vidade de mão-de-obra vem ocorrendo justamente 
não no Pólo Petroquímico, mas na construção civil, 
setor responsável por 90% das reclamações que rece­
bemos." 

O mesmo jornal divulga em seguida o que ocorre na 
Inglaterra. S o contraste que me traz a esta tribuna. Diz 
o enviado especial, Itaborai M3rtlD.s, numa correspon­
dência para o grande matutino paUlista.. 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
RÁPIDA, NA INGLATERRA 

Itaboraí Martins 
Enviado Especial 

'':81nltirlgham - O Paraíso Perdido, assim os juí­
zes do Trabalho brasileiros diriilm, não se refeiírido 
ao célebre poema de Milton, mas à Justiça do TraR 
balho illglesa; e eles certamente seriam apo1ildos peR 
los advogados, reclamantes, reclamados e funcio­
nários do Judiciárlõ-Trabalhista do Brasil. Por raR 
zão mUitO simples. comparado com o que se vê no 
Brasil, principalmente em São.PaÚlo,.o trabalhÕ ~()S 
Industrial Tribunals é um doce de coco. para não di­
zer um Yorkshire puágiilg.n 
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E, a certa altura, explica: 

"Na Inglaterra, não: o juiz (advogado com pelo 
menos seis anos de prática) e os dois vogais (o dos 
empresários e o dos empregados), todos eles distin­
tos cavalheiros escolhidos pelo Ministro do Empre­
go (que seria nosso Ministro do Trabalho) têm em 
D]êdia iipenas _duas audiências por dia. Em média, 
há apenas 40 mi_l reclamações trabalhistas por ano, 
na Inglaterra inteira. Em média, ocorrem 100 mil 
conflítos individuais no trabalho, em iOda-a InglaR 
terra, por ano, e 60% deles são conciliados _extraR 
judicialmente, pelo Serviço de Aconselhamento, 
Conciliação e Arbitragem." 

- E adianta, Sr. Presidente: 

"Assistimos a uma audiência, em- Phoenix HouR 
se, 1, Newhall Street, Birmingham: salas amplas, 
pouquíssiin.o movimento, duas audiências por dia e 
por Junta, que funcionam de manhã e à tarde. As 
partes prestam depoimento pessoal jurando sobre a 
Bíblia; o juiz não dita para o datilógrafo, que só se 
vê na Secretaria do Industrial Tribunal e assim mes­
mo__escreve muito pouco._ Cada parte pode produzir 
a prov:l documental que julgar necessária." 

_ Lnteressante o que diz e_sSe comentário, adiante: 

"Apelo só é admi_ssível e~ matéria de DireitcJ; 42 
_ -~di~ __ de pr~o, apÓs a publicação da sentença. No 

ano pas~ado _houve apenas 5% dç apelos; estes fo­
ram os de_stinos dos recursos: 12,3% foram julgados 
favoravelmente; 10,8% baixaram à_ primeira instân­
Cia (o EmpÍoymeni Appea/ Tribunal funciona como o 
nosso TRT) para nova instrução; 42,6% foram de­
negados; 34,3% foram retirados, pelo recorrente. 

Em virtude disso, desde 1980 instituiu-se uma 
pré-audiência, para o juiz decidir, junto às partes, se 
se trata, em tese, de caso que deva ir para a frente ou 
se, ao contrário, mefhor seria o arQuivamento de 
plano. E se a parte inSistir no feitO, Será Condenada 

-às custas, qué são pesadas, no caso de improcedên­
cia," 

Sr. Presidente, o contraste entre o que ocorre na velha 
e tradicional Inglaterra, numa· cidade industrializada, 
como· é Birmingham, que é a de mais elevado índice de 
desemprego, de rotatividade_ de_ mão~de-obra naquele 
Pais, e o que_ ocorre na minha cidade de Camaçari, na 
Bahia, onde o juiz marca uma au~lência para daqui a 
dois anos, para decidir um litígio e_ntre o empregado e o 
emprepdor. Isso é tão grave que eu me senti-no dever de 
trazer ao conhecimento do Senado, para que o Senado 
medite sobre quais medidas que deve tomar, qual a re­
formulação que deve proceder na legislação trabalhista, 
para que não se continue esse longo calvário de emprega­
dos e empregadores batendo às portas da Justiça, en­
chendo as juntas d-e conciliação, de-manhã à nOite, com 
pleitos que poderiam ser muitos deles af~tados, se aqui 
nós .ÍlZéssernos, _como na !nglaterra, aquele serviço de 

. aconselhamento, de conciliação e arbitragem. 
São estas, Sr. Presidente, as cOnSiderações que queria 

fazer, agradecendo a deliciosa malícia com que me brin­
dou o meu querido amigo Itamar Franco. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
p~J<Ivra _nQs _termos_ _do_art •. 16.lnciso-YI, ao -nob-re-Sena­
dor Itamar_ Franco para uma breve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma breve comuni­
cação. Sem revisãÕ,-do orador.)- Si-. Presidente e Srs. 
Senadores:_ 

Com cerca de 30 mil habitantes, o Município de Itabi­
_r~to, ao p~ da _Serra e do Pico Itabirito, enfre:nta a pior 
crise econômicll de sua história, s~gun,dq os seus mora­
dOres mais alltigos, face ao fechanlimto da Usina Espe-
raõça, do-:Giupo· QÜeiróz Jciitiôf: · . 
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A crise começou em 1981, Sr. Presidente e se prolonga 
até hoje, com uma dívida, ao que parece, de mais de dois 
bilhões de cruzeiros. 

O Prefeito, o nosso companheiro Gastão Melillo, tem 
dito que para barriga vazia não há lei. E tenta, Sr. Presi­
den~e, retirar recursos da Prefeitura para dar mantimen­
tos à população para evitar saques na cidade. 

Recebo do nosso companheiro, Prefeito Gastão Me­
Iillo, o seguinte telex, Sr. Presidente, para o qual solicito 
a atenção do nobre Senador José: Lins, não só para ser 
nosso- intermediário junto ao Governo da República, 
mas, quem sabe- já que S. Exf-lembrou o FINSOClAL 
- se não poderiam ser empregados esses recursos tam­
bém na cidade de Itabirito, em Minas Gerais, uma cida­
de que fica a 50 km de Belo Horizonte. 

O telex é o seguinte, Sr. Presidente: 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
70160 Brasflia/DF 
Prefeito Municipal Itabirito chocado fechamento 

Usina Queir6z Júnior, desemprego total operários, 
pede solução grave crise, sensibilizando Ministro 
Previdência Social, conceder certidão negativa débi­
to INPS, retornando usina pioneira suas atividades 
beneficiando oitocentos operãrios. 

Gastão Melillo. 

Recebo, na mesma linha, Sr. Presidente, um telegrama 
do Conselho Particular da Conferência de SãO Vicente 
de Paulo e do próprio ltabirense Esporte Clube: ~ 

Telegrama 
Senador Itamar Franco 
Brasília/O F 

Sociedade SãoR Vicente Paulo Itabirito sentindo 
drama esta cidade virtude desemprego 800 ope­
rários Usin-a Queiroz Junior que acaba de paralisar 
suas atividades, faz veemente apelo vossência senti­
do conseguir Senhor Ministro Previdência Social 
autorização para que INPS possa liberar Certidão 
Negativa débito, possibilitando aquela empresa rea­
lizar novas operações crédito e reativar imediata­
mente seus altos fornos reiniciando vendas seus pro­
dutoS ciljo mercado está felizmente reagindo; Sau­
dações atenciosas Norival Cândido Vasconcelos 
Conselho Particular Confs. São Vicente Paulo. 

Telegrama 
Senador Itamar Franco Câmara dos Deputados 
Bras!!jafDf 

ltabírense Esporte Clu_be de ltabirito, seti.tido dis­
pensa 800 operários USina Queíroz JuÍliof, solicita 
interver:tçàci_ vossência sensibilizar Ministro Previ­
dência Social, liberãr Certidão Negativa débito 
INPS, fa.:of-Usina, -retÓi-no atividà.déS nOim~lis: 

Atenciosas Saudações. Ilumberto MendaO.ba -
Presidente. 

Senador José Lins, sabe V. Ex._ a crise seriíssima por 
que passam as usinas de ferro-gusa no Brasil e em parti­
cular em MinaS Gerais. A cidade de Itabirito vivi mo­
mentos de aflição. Destino então este apelo não só ao 
Ministro da Previdência Social, mas ao próprio Mínistro 
do Trabalho. Eu farei chegar às mãos de V. Ex~ este te­
lex, na expectativa de que V. Ex•, que conhece Minas 
Gerais e o problema dô ferro-gma-,-ftzesse-chegareste 
apelo dramático do Prefeito de ltabirito e dos elementos 
locais às autoridades competente, na tentativa de solu~ 
cionár esse prOblema. 

Era;-sr~ Presideitte, a comunicação que eu queria fa· 
zer, agradecendo a V. Ex~ a gentileza~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
.Attevir I,.eal- Má_do Maia- Eunice Michiles- Fá­

bio Lucena- Odacjr_&qarf!S ~Aloysio Chaves --Ale­
Xandre Cost11- J?ão Castelo - Carlos Alberto- Di-
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narte Mariz - Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante -
Albano Franco --Lourival Baptista - Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- LuiZ Viana- José Ignácio 
- Amaral Peixoto -_Alfredo Campos- Amaral Fur­
lan - Severo Gomes - Affonso Camargo - Álvaro 
Dias - Eneas Faria - Jorge Bornhausen - Carlos 
Chiarelli - Pedia Símon. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Está firtc:la_a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 
449, de 19.83, do Senador Roberto_Satu_rnino, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n<? 241,, de 1981, de sua autoria, que modifica dispo­
sitivo do vigente Código Florestal (Lei n' 4.771, de 
15 de setembro de 1965), para o fim de dar desti­
nação específica à parte da receita obtida com a 
cobrança de ingressos aos visitantes de parques na­
cionais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar­

se como estão. (pau~a) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento -que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Votação, em turno único, -do requerimento n"' 
450, de 1983, do Senador Roberto Saturnino, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 266, de 1981, de sua autoria que autoriza o abati­
mento, da renda bruta, das despesas com o paga­
mento de aluguéis de imóvel residencial. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID!lNTE (Moacyr Dalla) --' Item :!:-

Votação, em turno único, do Requerimento n\'451, de 
1983, do Senador Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 295, de 1981, de 
sua autoria, que declara de utilidade pública a Asso­
ciação Fluminense de Engenheiros e Arquitetos de Nite­
rói, Estado do Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 452, de 
1983, de autoria do Seriador Carlos Chiarelli, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 60, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária (RS) 
a elevar em CrS 56.965.900,00 (cinqüenfa e SeiS milhões, 
novecentos e sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs._ Senadores que o aprovam permaneçam senta-- -
_dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requeriment~-aP;ova­

do voltarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID!lNTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

453, de 1983, de autoria do senadOr Carlos Chia­
relli,- ~o liCitando, nos termOs -do art. 367 d.o. Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n'i' 99, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Candelária- (RS) a elevar em CrS 
11.646.800,00 (onze milhões, seiscentos e quarenta e 
seis mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívída consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

no mal. 

O SR._ PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Yotaç~o. em turno único, do Requerimento n9 
454, de 1983, de autoria do Senador José Lins, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução ri.9 
119, de 1982, qui autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paulínia (SP) a elevar em Cr$ 1.009.884.000,00 (um 

bilhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetO de resoluçã_o constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento p9 
456, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
Do, o desarquivamento -do Projeto de Lei do Senado 
n"' 90;de 1980, de sua autoria, que altera a redação 
do ~rt. 29 da Lei n9 5.889, de 8 de julho de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprov~ queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 
457, de t 983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando,_ nos termos do art. 3_67 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 143, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre a 
remuneração mínima dos professores e dã outras 
providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei que se refere o requerimento aprovado 

voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID!"NTE (Moacyr Dalla) - !tem 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
458, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
iarido, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto, de Lei do Sena-
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do n'i' 150, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre 
a aplicação das garantias do art. 543 da Consoli­
dação das Leis do TrabaJho aos delegados sindicais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram conservar­

se cOmo estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que­

acaba de ser aprovado será 'desa:iquivado. 

O SR._ PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
459, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 193, de 1980, de sUa autoria, que introduz alte­
ração na Lei da Anistia, objetivando tornar expres­
so o direito aos adicionais por tempo de serviço dos 
servidores civis e militares que reto:naram ou rever­
teram ao serviço ativo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A _matéria ·constante ao requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 11: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 150, de 1983) do Projeto de Resolução n'i' 32, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Olho 
D'água dos Borges, Estado do Rio Grande do Not­
te, a contratar operação de crédito no valor de CrS 
4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e 
sete mil e duzentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único-; (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declara-o encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a séguinte a redaç8o finai aprovada 

PROJETO D_E RESOLUÇÃO N• 32, DI' 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, e'1L----~ 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• --• DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D'água 
dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 4.397.200,00 
(quatro milhões, trezentos e noventa e sete mil e du­
zentos (:luzidios). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l"' É a Prefeitura Municipal de Olho D'água 

dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos 
do art. 2'i' da Resolução n'~' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 4.397.200,00 (quatro milhões, 
tteieiffõs e noventa e sete mil e duz_entos cruzeiros), jun­
to à Caixa Econôinica F~eral, mediante a autorização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- F AS, destinada à aquisição de equipamentos para 
limpeza pública, daquele Município. obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. · 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia) '-Item 12: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n'l 164, de 1983) do Projeto-de Resolução n9 34, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa~ 
na do Matos, Estado do Rio Grande do N arte, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.071.000,00- (dez milhões e setenta e sete mil cru­
zeiros). 

Em discussão a redação fmal, em turno único. (Pau­

sa.) 
Não havendo quem queira discuti-la declaro-a encer-­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como 

defiriitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à prrrmulgação. 

E a seguinte a redaçáo final aprovado 

PROJETO D.E RESOLUÇÃO N• 34, DE 1982 

Faço saber que o Senado Fed1 ral aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da ConstitUição e, eu, ___ , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃONo ____ ,DEI9~ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santana do 
Matos, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operaçao de crédito no valor de Cri 10.077.000,00 
(dez milhões, setenta e sete mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 9 ê a Prefeitura Municipal de Santana do Ma­

tos, Estado do Rio Grande do N arte, nos termos do art. 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Se-­
nado Federal, autorizada a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 10.077.000,00 (dez milhões, setenta e 
sete mil cruzeiros), junto à Caixa Ecõnômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinada à conStruÇão 
de um centro de abastecimento, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Bota Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia) -Item 13: 

Discussão, em turno único da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 163, de 1983) do Projeto de Resolução n~' 41, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ex.tre-­
moz. Estado do Rio Grande do Norte, a elevar em 
Cr$ 8.153.200,00 (oito riiilhões, cento e cinqüenta e 
trCs mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em discussão a redação fmal, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. _359 do Regimento Interno. 

A mat~ria vai à promulgação. 

.t a seguinte a redaçao final aprovada 

PROJETO D.E RESOLUÇÃO N• 41, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, e•u_ ____ _ 
Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefetura Municipal de Extremoz, EJ­
tado do Rio Grande do Norte, a_ elevar em Cri 
8.153.2()()_,00 (oito_ milhões, cento e cinqúentã _e_tr.ês 
mil e duzemos cruzeiros) o montante de sua dívida 
comolidada. 

O Senado Federal resolve: 
__ ArL ]I' b a Preifeitura Municipal de Extremoz, Es­

tado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 21' da 
Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.153.200,00 (oito 
milhões, cento e cinqüenta e três mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de de 
que possa C_QQ_tfatar um emprêstimo de igual valor junto 
à Caixa -EConOmici Federal, mediante a utilização de re-

--cUrsOs do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado à construção de uma escola de li' grau 
na zona urbana daquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDEN'fli: @oacyr Palia) -:- Item 14:. 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de: Redação em seu Parecer 
n'l' 162, de f983) do Projeto de Resolução nY 44, de 
1982, que autoriza a PrefeitUra Municipal dê Tere­
nos, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
13.600.000,00 (treze milhões e sCiscerltos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Enf discussão _a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

_€. a s_eguinte a redação final aprovada 

P~OJETO DE R!lSOL(JÇÃO N• 44, DE 1982 

FaÇo sabCr que o Senado Federã.I aprovou, nós termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, eu,....__--, Presi­
den_tC:o pro_r:nulgo ~ seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 
13.600.(}()(),00 (treze milhões, e seiscentos mil cruzei­
ros) o montante de sua divida comolidada. 

O Senado Federal resolver: 
Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Terenos;EitadÓ 

de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 21' da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede-­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 13.600.000~00 (treze rrii­
lhões, e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívi.: 
da consolidada. a fim de que possa contratar empréstimo 
no valor global acima mencionado, junto à Caixa Eco· 
nômica Federal, mediante a utilizaçãO de recursos- do 
-fundo de Apoio- a-o "Desenvolvimento Social - F AS, 
-dCstlnados-à construção de 2 (duas) unidades escolares 
de 19 grau em Colônia Nova e no Bairro Vila Jacy, bem 
Colncilmplantação de galerias pluviais, guias e sarjetas, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo . 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia)- Item 15: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
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n<? 148, de 1983) do Projeto de Resolução n~" 54, de-
1982, que autoriza ·a Prefeitura Municipal de Batai­
porã, Estado de _Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 5_.221.500,00 
(cinco milhões-, duzentos e vinte e um mil e quinhen­
tos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
sQ.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­
rada. 

Encerrada a _discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

e a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V [, da Constituição e, eu_, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Alf~Or{~!l a Pr_efeitura Mwzlcipal de Baitaporã, Es­
_iadp de 4falo GTosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cri 5.221.500,00 (cinco milhões, 
duzentos e vinte e um mil e quinhentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' "! a Prefeituià Municipal de Baitaporã, Esta­

do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2<t da Re~ 
solução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crêdito no va~ 
fõi- dC? Cri 5.221.500,00 (Cinco milhões, duzentos e vinte e 
um mil e quinhentos cruzeiros) junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de 9 (nove) escolas de J9 grau na zona rural 
daquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação:.._ 

O SR •. PRESIDENTE (Moacyr Da11a) - Item 16: 

Discussão, em tu mo único, da Redação Fínal (O· 
ferecida pela· Comissão de Redação em seu Parecer 
n~> 147, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 93, de 
1982, que- autoriza a Prefeitufa Municipal de Guru­
pi, EStado de Goiãs, á contratar operação de crédito 
no valor de CrS 14.422.000,00 (Quatorze milhões, 
quatrocentos e vinté'e dois mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final, .em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de ãcordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçao final aprovada 

PROJETO OE RESOLUÇÃO N• 93, DE 1982 

FaçO ~aber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, eu, ---• Pre-
sideilte, prOmulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gurupi, Estado 
de Goiás, a contr"atar opt!ração dt! crédito no valor de 
CrS 14.422.000,00 (quatorze milhões, quatrocentos e 
vinte e dois mil cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Gurupi, Estado 
de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li 
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de outubro de 1976 do _Senado Federal, autoriZada a 
contratar op~racão de crêdito no valor de CrS 
14.422.000,00 (quatorze milhões, quatrocentos e vinte e 
dois mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Fedeial, -
mediante a utilização de recursOs do Fundo d-e-Apoio ao­
Desenvolvimento Social-- F AS, destinada à construção 
de creche, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 146, de 1983), do Projeto de Resolução n~> 94, de 
1982, que autoriza a- Prefeitura Municipal de Pedro 
Avelino, Estado do Rio Grande do Norte, a elevar 
em Cr$11.620.000,00 (onze milhões, seiscentos e 
vinte mil cruzeiros) o montante de-sua dívida conso- , 
lidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conforniídade 
com o art. 359 do RegiirieiltO- Interno. 

A matéria v"ai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 94, DE 1983 

Faço saber que·o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42; inciso VI, da Constituição, e eu, .......... , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON•- ,-DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, 
Estado de Rio Grande do Norte, a elevar em Cri 
11.620.000,00 (onze milhões, seiscentos e vinte mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida coJISolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lQ ~a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, 

Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2Q 
da Resolução n" 93, de.ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Crlll.620.000,00_(onze 
milhões, seiscentos -e vinte mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica F e~ 
dera!, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Sociiil - F AS, destinado_ à 
construção.de unidade escolar, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há ainda hâ oradores iilSciítOS:-(Pausa.) 
Concedo a palavra ·ao nobre SCnador Afmif Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campaínha.) A Mesa prestará um esclarecimento ao 
nobre Senador Almir Pinto~- Efetivamente, quer 
congratular-se com V. Ex• pelo voto de aplauso ao emi~ 
nente Senador Nelson CarneirO. Não há, eminente Sena­
dor Almir Pinto, qualquer negligência por parte desta 
Presidência. 

Quero esclarecer a V. Ex• que, ontem, por ocasiãO do. 
discurso proferido pelo nobre Senador Marcondes Ga-

delha, o eminente Senador José Fragelli e V. Ex• vieram 
a esta Mesa e- disserãm: '•Moacyr, tenha paciência por­
que ê o primeiro discurso que ele faz, nesta Casa-." 

Hoje, V. Ex• pode com exCelsa vênfa de V. EX.ÍI, recor­
rer às notas taquigráficas, e ver quantas vezes CSta-Mesa -
aciOnou esta campaínha, pedindo, rogando, às vezes, aos 
Srs. Senadores Henrique Santillo e J os~ Lins que se ati­
vessem aos termos regimentais. Não tenho, ainda não es­
tá colocado no Regimento qualquer dispositívõ qUe faça 
com que eu determine, categoricamente, que o Sr. Sena­
dor encerre. 

O Sr._ Almir Pinto - Cortat:_ o som. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Não existe, 
também, dispositivo para cortar o som, Ex•, também 
não existe. V. Ex• foi Presidente aqui e sabe disso. E vou 
esclarecer mais: ontem falava, naquela tribuna, o grande 
Senador da República, Luiz Viana, e eu tive que, pesaro­
samente, depois de uma aula maravilhosa da História 
que S. Ex• dava, acionar por duas vezes a campaínha e S. 
Ex•, com a sua gentileza, com a sua compreensão de 
cumprir com a sua obrigação, deixava aquela tribuna. 
Contudo, recebo a advertência de V. Ex", para transmiti­
la ao Plenário e fazer uma solicitação aos Srs, Senadores, 
para que os bons serviç-os desta Casa sejam em função 
exclusivamente, do engran·decimento do Senado e da boa 
norma )egislativa. 

_ O SI-. Almir_ Pinto - Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre -senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero apenas fazer um pequeno registro aqui. Antes 
disso, eu ia pedir um aparte ao nobre Senador pelo Cea­
rá, pelo seu discurso, hoje, a respeito das taxas de juros. 
Aproveito para começar o meu discurso, solidarizando­
me com S. Ex• pelo pleito que faz, neste instante, para 
que sejam observados os juros de 3_5% para t95fa a·ecoiw­
mia agrícola do Nordeste, Que já nãO aguenta nerõ. Com 
esse juro, quanto mais com 50% acima. 

Quero aproveitar para soliiladzar-me co'm o Senador 
Almir Pinto sobre essa questão que interessa a toQ.o o 
Nofdeite. - --- - - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu acredito que a si­
tuação eCoriómica do País, o fantasma do desemprego, 
as altas taxas de juros e a inflação, são- temas que deveria 
absorver to.do o trabalho dos companheiros desta Casa. 

Não posso _concordar _qt,~e_~ educação possa ser relega­
da a segundo plarlo, quando se trata de um Estado como 
o Piauí. Não vou mencionar o descaso dos Govern(lS que 
me .!>Pcederam_ por nãO construírCm as esColas neces­
sârias às neCessidades do povo piauiense. -~ 

Basta dizer que-não havendo vaga nas escolas ofici:iis 
e-sendo alto o Custo das escolas paiticulai-eS; -ãS claSseS de 
menor poder aquisitivo do nleu Estado vivem um drama. 
Não podendo educar seus filhos por absoluta falta de re­
cursos, ficam -ape!3.-ncio para bolSaS ·qu-e o GOverno Fede­
rã! dá, em pequena- qUantidãde, a c"ada Parlan).entar e 
que absolutamente não atende, no minimo, à necessida­
de_ daquela gente. 

__ Q objeto deste breve pronunciamento ê ãssistir à U ái­
versidade Fedúal do Piauí, que eu-tive a honra de 1m­
plantar, quando Governador, e críar seu campus Univer­
sitário, que vive, há quase um ano, sem reitOr permanen­
te. Tudo porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o ex­
Governador do Piauí entendeu de nomear reitor da uni­
versidade um seu amigo dileto. Como o Sr. MinistrO da 
Educação não aiendeu à sua indicação, os universitários 
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do Piauí vivem, há quase um ano, com um reitor substi­
tutó, que por Isso mesino não tem as condiçõeS de co­
mando necessárias às necessidades de uma universidade 
como a do Piãui. 

Tomiunos co:rihecimento, ontem, que afinal o assunto 
já havia sldo resolvido, e que a Universidade do Piauíjá 
tinha um novo reitor. Hoje, entretanto, o assunto volta à 
estaca zero, pois ao que se sabe o ex-Governador não 
abre mão do seu candidato, e alguns políticos também 
não. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, será possível que a sor­
te dos universitários do Piauf fique na dependência da 
preferência política da oligarquia do Piauí? Afinal de 
contas, estamos sem reitor há mais de um ano, e por isso 
mesmo ali não há comando, com grave prejufzo para o 
ensino superior do meu Estado. 

Faço assim um apelo à Srt Ministra Esther de Figuei­
redo, que tanto tem feito pela educação no País, que 
tome uma decisão, afastando preferências políticas, que 
não têm sentido para o caso do Piauí e coloque, OOmo 
reitor naquela universidiide, um homem capaz de condu­
zir os destinos dos universitários piauienses, acima de 

_-quaisquer interesses de grupos ou facções. Assim procedi 
eu, quando tive a honra de governar o meu Estado, colo­
cando a educação acima de quaisquer outros interesses 
que não fossC:m os legítimos interesses do povo piauien­
se. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mf!_ilo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

I:iefefido pelo Ministério do Trabalho o segundo pedi­
do de enquadramento sindical, formulado pela Asso­
ciação dos Sociólogos do Brasil, permite-se, agora, no 
Ministério do Trabalho, não só o registro das quatro as­
sociações profissiollais existentes, como a formação de 
um Sindicato. 

Falando sobre o assunto, a Sr• Maria Sílvia Portela, 
presidente da ASB, disse tratar-se de atendimeto a velha 
aspiraÇão da classe, obtendo um canal mais eficiente 
Para a solução de problemas relativos tanto ao mercado 
çle trabalho cQmo às reivindicações salariais da catego­
ria. 

Em janeiro, havia sido rejeitado o primeiro pedido de 
enquadramento _sindical, mas o segundo_ obteve_ parecer 
favorável da Confederação dos Profissionais Liberais, 
asSim_ reconhecido o sociólogo como profissional liberal, 
.. revestido, pcirianto, de uma função com características 
próprias, COndíçõei essencial para garantir o direito e 
formação do sindicatO". 

Os sociólogos estão, agõi-a, rançandO uma campanha 
naçional pelo registro profissional de cerca de dezoito 
mil profissionais no País, junto às Delegacias Regionais 
c;i_o Trabalbo._ __ a_t_ravé~ das _associações regionais da cate­
goria. Tal campanha decorre da mais recente decisão do 
Conselho das Associações de Sociólogos do Brasil, cons~ 
tituído por doze entidades. 

Ãté a_gora não foLregulamentada a Lei n" 6:"888, de 
1980, que reconhece a profissão de sociólogo, ficando in­
definidas as condições para o exercício da atividade, o­
que,- seguÕ.do Maria Silvia, responde pelo ~egistro dos 
sociólogos sob as mais diversas funções, enfrentando- a 
con~eqUente disparidade salarial. 

Formado o_ sindicato, a presidente da ASB acredita na 
solução desse problema, com a fixação de um piso sala~ 
ria! e de uma jornada específica de trabalho. 

Regulamentada aquela lei de 1980, cujo texto prevê o 
prazo de noventa dias para a decretação das normas ad­
jetivas pertinentes, será facilitado o exercício profissio­
nal, mas, já agora os sociólogos têm assegurado, junto às 
DRTs, o direito _de requerimento do seu registro profis­
sional, através de suas associações regionais. 

Dos 18 mil existentes no Brasil, dez mil encontram-se 
em São Paulo, mas há associações profissionais no Rio 
de Janeiro, Brasflia, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, 
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Paraná, Rio Grande do Norte, Goiâ.s, Pará, Ceará, Per­
nambuco e Bahia. 

Fazemos um apelo ao Executivo para que regulamente 
a Lei nl' 6.888, de 1980, que vem sendo procrastinada hâ 
três anos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. P'Rl!:SID~NTE (Jorge Kalume)- Con,cedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado!eS~, ''a Adminis­
tração Universitária em Tempos dC Crise- Perspectivas 
para o Ano 2000", foi o tema fundamental examinado 
pelo 111 Congresso da Organização Universitária lntera­
mericana, durante cinco dias, de 4 a -8 de abril pasSãdo, 
em Salvador. 

Trezentos Reitores de Universidades de vários países 
-inclusive alguns de importante Universidades europe­
ias- participaram do magnO Cónclave realizado sob os 
auspícios da Universidade Federal da Bahia (UFBa), 
cujo eminente Reitor Luiz Fernando Macedo Costa es­
clareceu que, todas as Nações, a solução dos problemas 
universitários se defrontava com sérios obstáculos gera­
dos pela escassez e precariedade dos recursos disponí­
veis. 

Asseverou, ainda, o Magnífico Reitor da UFBa que 
"um dos objetivos colimados pelo evento era exami~ar a 
compatibilização dos recursos existentes com a realidade 
universitária, Sem contudo prejudicar o nível da edu­
cação". 

Uma das sugestões mais importantes que a Organi­
zação Universitária Interamericana (QUI) teve aportu­
nidade_de examinar, na multiplicidade de seus aspectos, 
foi formulada pelo Presidente da UniVersidade Politécni­
ca da Califórnia (EUA), Hugh Labounty, no sentido de 
ser criada o "Banco Mundial da Educação" para con­
gregar recursos destinados a suprir as entidades_ educa­
cionais, principalmente em tempos de crise~-· · -

Justificando sua proposta, o Reitor Hugh Labounty 
esclareceu que "durante muito tempo, nós, educadores, 
nos limitamos a manter diálogo com nossos colegas, 
nunca com empresários". 

E, depois de acentuar, na sua palestra, a defasa&é:m en­
tre a evolução tecnológica do ••mundo_exterior" e aquela 
registrada dentro das Universidades, concluiu o Reitor 
Hugh Labounty que "0 Banco Mundial da Educação 
poderia ser financiado por doações de empresas multina­
cionais e governado por um Conselho de Reitores, 
Assegurando-se um crescente apoio à educação, sobretu­
do nos períodos de recessão econômica". 

Como representante do MEC no Congresso dC Salva­
dor, o Professor Edson Machado afirmou que ..... a edu­
cação brasileira está altamente dependente do Governo 
e, assim, fica mais fácil ter a quem-atribuir a culpa pela 
falta de recursos, retirando-se muito da responsabilidade 
conjunta da sociedade". 

Depois de tecer considerações sobre o crescimellto 
cada vez maior, do aluna do brasileiro - isto é, o cresci­
mento dos efetivos escolares, - o Professor Edson Ma­
chado destacou, nas suas conclusões, como postura a ser 
adotada pelas nossas Universidades, .. a busca da eficácia 
com escassez de recursos, postura esta que permite à so­
ciedade, como um todo, conviver com, ou superar a cri­
se". 

Seria iinpossível condensai~ nós-limites preestabeleci­
dos desta breve comunicação, as notãveis contribuições 
dos reitores que se pronunciaram sobre os múltiplos 
problemas que, em seu conjunto, constituem o que se 
convencionou de dominar como a .. Crise Universitária 
Muitdial". 

A posição dos cinco Reitores alemães presentes ao 
Congresso coincide com a dos demais, evidenciando que 
os problemas universitários se assemelham e são, prati­
camente, iguais, em todos os_ países. 

As declarações do reitor Theodor Berchem, da Uni~ 
versidade d~ Wurzburg, recentemente eleito Presidente 
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da Coriferência dos Reitores da Alemanha Ocidental, re­
sumem, com realismo e simplicidade, o elenco dos desa­
fios a serem enfrentados: ~~ ... os problemas são os mes­
mos, com maior ou menor intensidade. Em primeiro lu­
gar, vem a falta de dinheiro, a falta de recursos para que 
-os-cursos p-õ-sSaffi acompanhar o desenvolvimento do en­
sino; depois, o grande número de estudantes que termi­
naram os cursos e recebem seus diplomas ... " 

Podemos afirmar, sem receio de co~testação, que o 11 
_Congresso--da Organização Universitária lnteramericana 
(OUI) foi coroado de ê]Úto integral. 

Ficou amplamente demonstrado que os Reitores que­
rem equacionar i Universidade do futuro e, principal­
mente, torná-la mais acessível a todos os segmentos da 
sociedade. Eles estão dispostos a, unidgs em torno de 
uma Plataforma de enunciados básicos e realistas, en­
frentar a crise universitária mundial. 

Esse foi, na verdade, um Congresso excepcionalmente 
:berri organizado, cujos resultados far-se-ão sentir duran­
te muito tempo. 

Finalizando, congratulo-me com a QUI, e com a Uni­
versidade Federal da Bahia (UFBa), cujo Reitor, o pro­
fessor Luiz Fernando de Macedo Costa foi agraciado, 
durante a sessão de encerramento, com o primeiro título 
de "membro permanente da Organização Universitária 
Interamericana". 

Acredito, Senhor Presidente, que era do meu dever 
chamar a atenç~o dos Senhon;s Senadores para o pro­
fundo s_ignificaçlo e decisiva importância dos problemas 
qu~ _!e\'aram 300 reitores, de Universidades interamerica­
nas e ~urop_~ias, a sC r~irem em Salvador, para um en­
contro de c~dias profícuos debates, voltados para 
uma avaliação realista da Crise Universitária Mundial e 

-a-busca das soluções que se impõem. (Muito bem! Pal­
mas.~ 

O SR. PRESID~NTE (Jorge Kalume) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GÁSTÃO MÜLLER (Pronunci8. o seguinte dis­
curso:) Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 3 de abril 
-passadO faleceu,_ e_zyt Cuiabá; Capital-de Mato Grosso, o 
Sr. Rubens de Mendonça, figura das mais destacadas da 
vida social cuiabana e mato-grossense, filho de ilustre e 
IfãdiciOnafl'amilia -da terra cuia bana. - ·- . 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me faz vir a 
Tribuna desta Casa, ê para assinalar que Rubens de 
Mendonça representava e vai representar sempre o que 
há de melhor, em termos de intelectualidade_do nosso 
Mato Grosso._ Poeta historiª'dor, historiógrafo, pesqui­
sador, jQrnalísta e cronista renomado - Rubens de 
Mendonça era, indiscutivelmente, a mais eficiente perso­
nalidade da área do labor da inteligência mato­
grossense. 

Autor de quatro dezenas de livros, Rubens de Men­
donça, -ao desaparecer, prematuramente, deixou ainda 
vários "trabalhos CiUedeveria vir a publicar. Tendo a hon~ 
r3. de ter S-idô- seU amigo, colega de serviço na antiga 
SPVEA (hoje SUDAM) hâ poucos meses recebi alguns 
exemplares dos seus últimos livros, com gentis dedica­
tórias. 

LevO -Sr. ~residente, Srs. Senadores, a sua viúva, D. 
Tvone, a sua filha Adélia, neta e genro, bem coma-demais 
familiares os sentimentos de profundo pesar pelo passa­
mento do prezado amigo Rubens de Mendonça. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que 
-conste dos Anais desta Casa, alguns artigos e outras ma­
nifestações de pesar publicadas na imprensa cuiabana, 
quando do falecimento do- insigne morto. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR GASTÃO MVLLER, EM SEU DIS­
CURSO.) 

Sindicato dos Jom4listas 
Profissionais no Estado 

de Mato Grosso 
NOTA OFICIAL 

0-SinÇiicatp Qos Jorna.Iistãs Profissionais no Estado de 
Mato Grosso vem lamentar de pó.blico o falecimento, 
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hoje, na primeira hora da manhã, de seu Diretor e por 
certo seu mais ilustre e prestigioso filiado, Rubens de 
Mendonça, decano dos jornalistas mato-grossenses e pa­
radigma do profissional honesto, abnegado e consÇ.iente, 
que soube legar às gerações que o sucederam exemplo sa­
lutar de lutas e sacrificios em favor da afirmação da im­
prensa neste Estado. 

Profissional de fato e de direito, que jornalista nasceu 
e assim viveU, Ru.bens de Mendonça, ao lado de outros 
idealístas do passado mais recente, animou-se a fazer im­
prensa em uma época em que o jornal era uma aventura 
do espírito, falto de aparato empresarial e tecnológico 
dos dias passantes, e a profissão carecia de regulamen­
tação legal, condenando o jornalista à insegurança do 
trabalho subremunerado, quando não amadorfstico e-ou 
diletante, fatores estes que mais valorizam e enobrecem o 
perfil obstinado e incoercível desse que foi, nestas terras 
de Pascoal Moreira Cabral Leme, um dos mais insignes 
sacerdotes do fazer jornalístico. · 

Poeta primoroso e consagrado, guardião maior da me­
mória mato-grossense como historiógrafO de truz, perco­
ciente e incansável, Rubens de Mendonça deixa no qua­
dro da intelectualidade mato-grossense uma lacuna im­
preenchível, que só pode ser ocupada- como aliás já o é 
- pela vastidão e profundidade _de sua obra nos domí­
nios da ciência, da líteratu-ra e do jornalismo. 

Consternados, órfãos do velho e proficiente mestre de 
memoráveis pugnas do espirito e em defesa da classe, os 
jornalistas matÕ-grossenses enviam à família enlutada 
sentidas condolências, I em brando, porêm, que para nós 
Rubens de Mendonça continua vivo através de sua obra 
e dos exemplos nobilitantes que nos soube transmitir. 

Cuiabá, 3 de abril de 1983 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais nó Estado de 

Mato Grosso - José Eduardo dO Espírito Santo, Presi­
dente - Ronaldo de Arruda Castro, S~cretâri(lo. 

RUBENS E ESTEVÃO DE MENDONÇA 

Escreveu; Lenine C. PóVoas 
(Da AML e do IHGMT) 

Os meios culturais de Mato Grosso sentem, nestes 
dias, um vácuo com o desaparecimento do escritor Ru­
bens de Mendonça. 

Essa ausência será cada vez mais sentida, de agora 
para a frente. 

Quem o conheceu, quem com ele conviveu, sabia bem 
de sua capacidade de operário da pena, de seu devota­
mento à pesquisa e de seu amor a Mato Grosso. 

Rubens foi o consolidador e continuador da obra im* 
perecível de seu pai, o inolvidável Estevão de Mendonça. 

Mas Estevão e Rubens foram personalidades distintas, 
com identidades próprias no panorama da cultura mato­
grossense. 

Estevão foi um desbravador, um construtor de alicer~ 
ces, um catalogador de fatos históricos, Foi, podemos di­
zer, o cronista do século XX, registrando acontecimen­
tos que sem o seu trabalho estariam irremissivelmente 
perdidos na névoa do tempo e sem os quais dificilmente 
recomporíamos uma grande fase de nossa História. 

Rubens foi além. Esmíuçou esses fatos, na sua vo­
cação de pesquisador infatigáVel. Com uma invejável 
biblioteca à sua disposição, que herdou de seu pai mas à 
qual acrescentou muita causa (pois nenhum outro inte­
lectual em nossa terra correspondeu-se tanto com tantos 
outros intelectuais e com tantas Instituições de Cultura, 

. numa eXtraordinária permuta de informações históricas 
e literáriaS), teve à inão o material necessário para elabo­
rar uma obra que permanecerá. 

Rubens penetrou áreas que seu pai não havia antes 
palmilhado. 

Em "Ruas de Cuiabá'', .. Roteiro Histórico e Senti­
mental da Vila Real do Bom Jesus de Cuiabá", "História 
da Literatut:a_ Mato-grossense'', ••Poetas Mato­
grossenses", .. História do Poder Legislativo de Mato 
Gfóssó", .. Evolução do Ensino em Mato Grosso", para 
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só citarmos aJguns exemploS, Rubens é ele próprio, na 
afirmação de sua personalidade. 

O Rubens que escreve "O humorismo na políticà de 
Mato Grosso" ou a "Sâtira na política-de Mato Gros­
so", é o mesmo autor das chistosas quadrírihas que, 
como ·dizia jocosamente, "botaram no meu bolso", ou as 
divulgava nas rodas boêmias do antigo Bar Internacio~ 
nal. 

Rubens e Estevão de Mendonça foram duas parelalas 
que se projetaram no panoraffia da cultura mato­
grossense, guardando sempre, entre si, a distância neces­
sãria que lhes dava identidade e autenticidade próprias. 

Infelizme·1te os homens de letras sentem hoje, em nos­
so meio, um clima de gelo no que diz respeito ao movi­
mento cultural. Sentem-no na indiferença às conferên­
cias, aos saraus, aos lançamentos de livros e à própria 
leitura dos mesmos, em tudo, enfim, que represente um 
evento culturaL 

Os funerais de Rubens mostraram que ele teve calor 
suficiente para derreter esse gelo tão característico do 
nosso meio e para fazer com que o povo proclamasse, no 
silêncio de sua presença, o-respeito que, apesar de tudo, 
ainda tem por um grande esci-itor. 

Falece Rube~s de Mendonça 

Membro da Comunidade_Universitári3. coino·-pesqui­
sador ligado ao Núcleo de Documentação e Informação 
Histórica R6gion3.1, Rubens de MendOõ.Ça deixa um lu­
gar vazio na Universidade-Federal de Mato Grosso, ao 
falecer na madrugada do dia 3 do iniciante mês de abril. 
Dotado de inteligência fulgUrante, prosseguiu a grande 
obra do seu pai Estevão de Mendonça, falecido_em Cuia­
bá em 2 de dezembro de 1949, atingindo o ápice do es.cri­
tor que mais obras produziu no Centro Oeste br3sileiro. 
Editou mais de quarenta obras e deixou por editar outras 
tantas, De uma memória privilegiada1 era capaz de, a 
qualquer indagação, responder com dados precisos, da­
tas, nomes e acontecimentos da história mato-grossense 
e brasileira. O lugar vazio também tem início para o 
País, pois que Rubens -de Mendonça foi a maior ·autori­
dade da História nO Brasil-centro, que detinha preciosís­
simas filigranas OU-Jiuiú1cisjama,is conhecidas. São To­
más de Aquino dizia: .. recéio ·o homem de um só livÍ'o" 
-Rubens de Mendonça foi eclético na sua pena, na pro­
sa ou no verso- extraiu sempre o regional do universal. 
Possuía amor pelos livros - eles reunidos formavam o 
seu santuârio. Na vida privada ou na vida pública, um só 
homem: humilde e bom, sábio e abnegado. Partiu na 
Páscoa (passagein) para a outra vida; no Dia da Ressur­
reição do Senhor! A Universidade rende fiomenagem ao 
historiador, po~a e jornalista Rubens de Mendonça, 
grande cuiabano que enriqueceu as letras e a memória 
nacional. 

Síntese Bioiráfica 

Rubens de Mendonça. Nasceu em Cuiabâ, em 27 de 
julho de 1915~ Exerceu os cargos de Escriturário da Dele­
gacia Fiscal' do Tesouro.Naciona( e Delegacia Regional 
do Imposto de Renda, foi Avaliado! JUdicial da Comar­
ca da Capital, jornalista profissional. Redator da 2f. Di­
visãO da Superintendêni::la do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, Chefe por duas vezes da mesma 
Divisão, Com a extinção da SPVEA foi nomeaCI.O Chefe -
do Escritório Regional di SUDAM, em Mato Grosso, 
professor da disciplirii Língua Portugllesil, reSistrãdo na 
Divisão do Ensino Industrial, sob n<~ 3773, do Ministério 
da Educação. Poeta e historiador. I;»ertenceu à Asso· 

· ciação de Imprensa Mato-grossense. 

Pertenceu as seguintes sociedades culturais: Academia 
Mato-grossense de Letras, Instituto HistÓrico e Geogrâ­
fico de Mato Grosso;Sociedide de Geografia de LiSboa, 
Instituto .. Antonh? Cabreira"~ de Lisboa, Instituto de 
Cultura Americana de La Praia. Argentina, Centro Inte­
lectual "Augustin Aspiazu" de La Paz, Bolívia, Secre­
tário Geral da Comissão Mato-grossense de Folclore, da 

Academia Acreana de Letras (correspondente), f'undou 
e dirigiu com Gervâsio Leite e João Batista Martins de 
Melo a revista Pindorama, colaborou nas revistas: Cida­
de Verde, de Cuiabá, O Eco, de Campo Grande, Revista 
Genealógica Brasileira, de São Paulo, Revista da Acade­
mia Mato-grossense de Letras. Revista do Instituto His­
tórico de Mato Grosso, A Caçula, de Três Lagoas, 
Anuário do Oeste Brasileiro. Fundou e dirigiu oS seguin­
tes jornais: O Trabalhista, Brasil Oeste, o Social Demo­
crata, foi Secretário do jornal A Batalha e redator de O 
Corrreio da, Semana. redator chefe do jornal O Estado de 
Mato Grosso, ainda colaborou no Jornal do Coniércio, de 
Campo Grande, Atualidades de Corumbá, Novo-Mundo, 
de Guiratinga. FolhO Literária de Cuiabá, Saci, Arau.sto 
de juvem1ia, Sara, Ganga, Mato Grosso Ilustrado. Mato 
-Grosso em Revista. Diário de Cuiabá e Correlo da Impren­
sa. Fundou com Gervásio Leite e Euricles Mota O Movi­
mento Graça Aranha. Representou Mato Grosso no pri­
meiro Congresso Nacional de Jornalistas, realizado em 
São Paulo, em 1949, e no IV Congresso, realizado na As­
sociação Brasileira de Imprensa, no Rio de Janeiro, em 
1957. Publicou: "Aspecto da Literatura Mato­
grossense", em 1938; .. Garirripo do Meu Sonho" (verso), 
1939; "Álvares de Azevedo, o Romântico Sertanista", 
1941; ''Poetas Bororós''. (Antologia de Poetas Mato­
grossenses), 1942; "Cascalhps da Lusão", (versOs). i944; 

--<•os Mendcinças de Mato Grosso", (estudos genealógi:­
·cos), 1945; "DiscursO de POsse na ÃCademia Mato­
grossense _de Letras", 1945: "No Escarrando da Vida", 
(versos) 1946; .. Gabriel Getúlio Monteiro de Men­
donça", 1949; "História do Jornalísmo em Mato Gros­
so"; "Roteiro Histórico & Sentimental da Vila Real do 

-Bom Jesus de Cuiabá", 1952; "Álbum Comemorativo do 
. {I' Congresso Eucarístico de Cuiabá", 1952; "Dicionário 
Biogrâfico Mato-grossense'~. 1953; .. Dom Por do Sol", 
1954; "Roteiro Histórico & Sentimental da Vila Real do 
Boín Jesus de Cuiabá" (2• edição), 1954; "Poetas Mato­
grossenses", 1958; "A Presença de Estevão de Men­

--donça", 1959; "História do Jornalismo em Mato GroS­
so", (2~> ediç.ãO}, 1963; "Bilac- O Poeta-da Pátria", 
1965; "A Espada que Unificou a Pãtria",l966; "O Tigre 
de Cuiabá' .. 1966; "Histórias de Mato Grosso", 1967; 
"Estórias que o P~:wo Conta", 1967; ''Ruas de Cuiabá", 
1969; "Sagas & Crendices da Minha Terra·Natal", 1969; 
"História do Poder Legislativo de" Mato Grosso'' (2 vo­
lumes), 1969; "História de Mato Grosso", (2• edição), 
1970; ''História da Literatura Mato-grossense", 1970. 
Ocupou na Casa Barão de Melgaço a Cadeira rl<~ 9 da 
qual é patrono Dom José Antonio dos Reis, 1~> Bispo de 
Cuiabá, Era Secretãdo- do Instituto HistóricO- e Geográ­
fico-de Mato GrosSo. Obs: Anotações até 1970, do Uvro 

_ .. Dicionârio Biogrâfico Mato-grossense" - Edição 
1.971. 

Transcrito do Boletim InformatiVo da OFMT 

MATO GROSSO PERDE 
RUBENS DE MENDONÇA 

Faleceu na madrugada de sábado, aos 67 anos de iqa~ 
de,- o escritor Rubens de Mendonça e seu sepultamento 
ocorreu no mesmci dia no «mit~rio da Piedãde. PreSen­
tes à despedída do escritor vârias autoridades_. O gover­
nador do Estado, deputados federais e estaduais, verea­
dores, amigos e admiradores do escritor. 

Na cerimônia de despedida falaram em nome do Insti­
tuto Histórico e Geográfico d,e Mato Grosso, o coronel 
Deta e Jorge da Silva, em nome da Academia Mato­
grossense de Letras, o acadêmico Adauto Alencar. 

Usaram também da palavra representantes da Maço­
naria e da OAB/MT. 

Escritor, poeta, jornalista, seCi:-i!târiO perpétuo da Aca­
demia Mato-&rossense de LeÚas e do Instituto Histórico 
e Geográfico de Mato GrossO,_ Rubens de Mendonça 
deixou, ao morrer, cerca de 46 livros publicados. 

Nascido em Cuiabâ a 27 de junho de 1915, filho do 
historiador Estevão dC Mendonça e dona Etelvina Cal-
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d_a~ d_~ M_endonça, Rubens de Mendonça, revelou desde 
cedo seus dons poéticos e, a 17 de março de 1945, quan~ 
do tomou posse da Cadeira n9 9 da Academia Mato­
grossense de Letras, cujo patrono era Dom José Antonio 
dos Reis, primeiro bispo de Cuiabá, já havia publicado 
cinco livros: .. Aspecto da Literatura Mato-grossense", 
1938; .. Garimpo do Meu Sonho", 1939; "Álvares de 
Azevedo, o Romântico-Satanista, ... 1941; "Poetas Boro­
rés" (antologia de poetas mato-grossenses), 1942; e 
.. Cascalhos da Ilusão", 1944. Apoiaram sua candidatura 
para a AM L, figuras Proeminentes da literatura na épo-. 
ca; Dom Aquino Corrêa.José de Mesquita e Palmiro Pi­
me"riia. R-ubens só não foi eleito por unanimidade porque 
seu pai (que não gostava de poesia) votou em branco. 

N~quela ocasião," discursou José de Mesquista: 
"Honra-rrle pensar que tive grande parte. na formação de· 
seu estro e que, começante ainda, o incentivei nessa glo­
riosa vocação e, por muitas vezes, recebi as suas pro­
duções para rever e corrigir. Uma das glórias que, segu­
ramente me enobrecem, há de ser esta, de haver encami­
nhado muita carreira literâria. Rubens, contrariando co­
nhecia idiosincrasia paterna, nasceu poeta. Seu versos jã 
lhe dão, sem favor, um lugar distinto-no Parnaso da Bo­
rOiâridia". · 

Para Gervâsio Leite, ~ubens de Mendonça foi ''o es­
critor completo, mestre_ em todas as modalidades lite­
rárias, ensaísta, cronista historiador e poeta marcante de 
uma geração". Quando da publicação de 311' livro, Ana­
tole Ramos classificou os escritos de Rubens como .. ple­
nos de amor à terra, cheios de Mato Grosso, eis toda a 
obra édita de polígrafo de grande fôlego que é Rubens de 
Mendonça". Já para o .. Príncipe dos Poetas" mato~ 
grosSenses, Dom Aquino, Rubens herdou do pai "o gos~ 
to pelas pesquisas históricas; mas o pai fcii advogado, e 
nada poeta, ao passo que o filho é todo poeta ... " 

Outros tantos intelectuais mato-grossenses escreveram 
a respeito de Rubens de Mendonça. Uns exaltavam suas 
qualidades de poeta; outros, a sua herança de historia­
dor. E outros, -ainda, não hesitavam em qualificá-lo 
c_omo '""o mais admirável fenômeno da literatura mato· 
groSsense". 

Durante sua vida, Rubens de Mendonça exerceu 
vários cargos públicos. Foi esCriturário da Delegacia Fis­
cal do Tesouro Nacionall e da Delegacia· Regional do 
Imposto de Renda, professor de Português, chefe doEs-

-- Crit6río Regional da SUDAM e ocupou muitos outros 
cargos. Foi membro de diversas sociedã.des culturais: se­
cretário perpêtuo da Academia Mato-grossense de Le­
tras e do Instituto Históríco e Geográfico de Mato Gros­
so, cortesponde"nte da Sociedade de Geografia de Lisboa 
(Portugal) do Instituto Antônio Cabreira- (também de 
Lisboa), do Instituto de Cultura AmerícaD.a, de La Plata 
(Argentina), do Centro Iiltelectual "A~gustin Aspiazu", 
de La Paz (Bolívia), secretário-geral da ComisSão Mato­
grossense de Defesa do Folclore, da Academia Acreana 
de Letras, da Academia d~ História e Letras de Campo 
Grande (MS); da Academia Brasileira de História, 
membro da Sociedade dos amigos do Marechal Rondon, 
da AsSociação de Imprensa Mato-grossense e tamb:m 
correspondente do Instituto Geogrâficõ-e HistÓrico do 
Amazonas e outros·. Rubens de Mendonça foi colabora~ 
dor do "Oiârio" pOi'- ri13is de dez a"nos, onde publicava 
dominicalmente a coluna "Sermão aos Peixes". 

RÉQUIEM PARA UM AMIGO MORTO 

Corsfndio Monteiro da Silva 
·:Que pena, eu ainda tinha tanto que fazer!"- Pas-

""" 
Ca~a ~~z q_ue ~es_aparece um contemporâneo e amigo 

_nosso, uma parte de nós mesmos como que mor:re tam-
bém. --- -

--A vida é um pe"rmanente aprendizado para a morte, 
mas nem sempre aprendemos o bastante, nem a estar 

. preparados para ela, nem para com ela nos conforma­
mos. 
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Com o perpassar dos anos, vai-nos a morte fechando o 
clJ:culo em torno de nós, e, de tempos em tempos, lã nos 
morrt: um amigo, e outro, e mais outro, e vamos ficando, 
assim, cada vez m~s sós. 

Daí decorre que o término da jornada do homem pela 
Terra não é só a morte niãs ·a solidão. A fria e inexorãvel 
solidão que fez Charles Char)lin exclamar, ao receber um 
convite para ir a Nova York: "Que irei fazer lá? Todos 
os meus amigos jâ morreram!" 

Vou ruminando coisas deste teor ao ter notícia da 
morte do Rubens de Mendonça, meu velho contemporâ­
neo, colega, confrade e amigo. 

Lã se foi o Rubinho, como na intimidade era chama­
do, e isso se traduz em mais um acontecimento na mun­
dança da paisagem de nossa Terra l'!atal! 

Que "flabelos reais de mil palmeiras" ainda existem, a 
não ser nos versos do poeta que, a seu tempo, também se 
foi, e no encantamento sonâmbulo de alguns nostálgicos 
que se obstinam em ver, com olhos enceguecidos, uma 
imagem que de há muito se esfumou! 

Lá se foi o nosso Rubens, mal cantava a cotovia! 
No enevoado do tempo, acodem.me à lembrança con· 

tornos da figura de um colega do chamado "Exame de 
Admissão", nos idos da década de 30. Vaga figura. Fu· 

· gaz. Obnublada. Os .olhos do enteÕ.dimento se transmU· 
dam com o defluir dos anos. As primeiras impressões 
são, no entanto,_ mais duradouras, e, se chamadas, de 
logo nos acodem. 

Rememoro o Rubens ainda um rapazola, de seus de-­
zessete anos, jã meio boêinio, sofistica_do,_ jeito de ma· 
chão implume, gazeteador, aprendiz de galã de cinema 
mudo, enigmático, ledor, ao que dizia, de Ãl'Vares de 
Azevedo, Edgar Alan Poe, Byron, Augusto dos Anjos, 
Castro Alves e Guerra Junqueira. Voz soturna, em posta· 
da, olhar oblíquo de intelectual, cheio de mistérios su· 
bentendidos ... 

Estudar que era bom, quem há de! 

E foi vlvendo, e foi crescendo! Sempre diferente e 
cheio de novidades, mas, em essênCia, sempre o mesmo, 
inclusive no seu riso aberto e rouco, que ele sempre ter· 
minava com um .. mas .. .'', como_ a retomar um assunto 
que se extraviara. 

Jamais deixou de prestar tributo ao dem6nio que man· 
tinha de velha data dentro-de si, e, com ele, profligava o 
quotidiano da vida provinciana, através de acres e cruéis 
versinhos que criava a cada evento, a cada dia, para ali· 
mentar a maledicência urbana. Mas ele, o Rubens, 
punha·se de banda, atribuindo a autoria das quadrilhas 
a "essa gente danada que tem prazer de falar mal da vida 
alheia". E nos vinha cochichar ao pé do ouvido a última· 
quadrilha que ele "ouviu" ali, na esquina ... 

Filho de tradicional família, enfant gáté, podia ter-se 
perdido pelas vias escusas do mundo! No entanto, pouco 
a pouco, foi ele revelando que isso não acontecia, como 
não aconteceu. 

Sem abrir mão de seu espírito libertário, satírico goza­
dor, instalou-se na burocracia local e no pape{ de chefe 
de família beilt comportaciO;-após um longo e quase de-­
sanimador noivado. 

Desde cCdo, alimentara a esperança de projetar seu · 
nome através da criação literária, valendo·se, tão­
somente, do seu talento. Parecia ler muito, pelo menos li­
vros em profusão ele adquiria. 

Certa feita, ao entrar o Rubens em cãsá, sobraçando 
livros, ouvi seu pai, que estava com os cotovelos apoia­
dos no batente da janela que dava para a rua, onde fica­
va tempos a fio pita! seu cigarrinho de palha, ouvi o bom 
do velho gungunar, a esmo, estas palavras, olhar enevoa· 
do, perdido: "Time o hominem unizu !ih ri". 

- "O que é isso, papai? .. ~- indagóu Rubinho, _a sor~ _ 
rir, mas já pressupondo uma censura. 

Ao que o velho respondeu com voz rouquenha, sem 
perder a tranqüilidade: - ••S de Santo Tomás de Aqui· 
no. Dizia ele que tenúa o homem ·de um livro só". 

Mais não disse, nem lhe foi pergunb.do! Nem é de crer 
que o Rubens se importasse muito com o que pensava 
Santo Tomás de Aquino. Aquino para ele só se fosse 

Dom Aquino Corrêa, o poeta e grande orador, que,' 
eventualmente, era Arcebispo de Cuiabá. 

O...sonho do Rubens, verdadeiramente, era ver·se em 
-letra de forma! E começou com dois livrinhos incipientes 
que, pelos títulos altissonantes, mal disfarçavam um an­
seio de fazer coisa melhor: Aspectos da Literatura mato· 
grossense e Álvares de Azevedo, o Romântico Santista. 

Logo, Deus louvado, se redimiu desses pecadilhos da 
_ ju_v_ent_L!de, _co~_ p_lJl:tlicação de dois pequenos livros de 

poesia: Garimpo do meu Sonho e Cascalho da Ilusão. 
Aqui é que, verdadeiramente, teve início a bibliografia 

do Rubens _de Mendonça. 

Se bem me lembra, dessa época, estuante de romantis· 
mo e de aventuras amorosas, são aql.leles versos que me 
ficaram rêtidos ria memória: 

""'Não digas a ninguém que te amei, 
E que minhas unhas roçaram 
Nos róseos bicos dos teus seios ... " 

Publicou, a seguir, pequena Antolofia di! Poetas Mato· 
grossenses a que de-u o título de Poetas Bororos, título 
este que lhe Pareceu um achado,_ tanto que mais tarde re~ 
petiu a- dose com a Amologia de Escritores Mato-­
grossenses: Antol9gia f!ororo. Visíyel infl'dê.nc!a de Lobi· 
Viar Matos que havia publicado um livro de "poemas 
bororos" intitulado Areôtorare. 

Fica menos difícil assim, a esta altura, entender por· 
que é que s~ p~~ou a chama~ ~,Universidade Federal de 
Mato Qrosso. de l)niversidade da Selva. 

Daí a entrar, o nosso Rubens, para a Academia Mato· 
grossense de Letras foi" um passo, bafejado que foi pefos -
Acadêmicos Dom Aquino Corrêa, Otávio Cunha, Pa1· 
miJ:"O Pitpen~~ e}osé de Mesqui1g. 

Era_ ~ consagração no mundo _das letras estaduais. 
Diga·se de passagem que o Rubens sem~re se orgu­

lhou de dizer que só não foi eleito por unanimidade por­
que seu pai, que era membro fundador da Academia, vo­
tou contra, ou antes, votou em branco. 

_ Estevão de Mendonça, pai do Rubens, era um homem 
--seco, cabisbaixo, de olhar vigilante para o que se passava 
em seu derredor, mas sempre metido consigo mesmo, a 
parecei quebrado pelo- desânimo de uma "austera, apa­
gada e vil tristeza", a gozar de grande prestígio, não só 
como rábula que era, mas como historiador, autor de 
uma obra famosa prefaciada por Dom Francisco de 
Aquino Cori'êá ---Datas Mato.grossenses, nos mesmos 
moldes das não menos famosas Efemérides Braslleiras, 
do Barão do Rio Branco. 

Foi sob essa sombra austera que o Rub~ns, de seu na· 
tu~ (~êfego, gracejador. livre de cuidados, cresceu, 
de,senvolveu·se t; frutificou. Naquele tempo, ensinava-se 
pelo exemp~_e ~dn:to_estava-se por ]lm simples olhar. O 
Rubens parece haver sentido a necessidade de se afirmar 
diante do pai, e de compensar, de algum modo, a falta de 
estudo sistemátiCo -e-iegtilar, o que aborrecia, certam.en· 
te, o velho, por quem nutria respeito e grande admi­
ração. Passou, desse modo, a se interessar pelas pesqui· 
sas históricas e de folclore, sem prejuízo do cultivo da 
veia poética. 

Começou a produzir algumas monografias de real in­
teresse para a Cultura Mato-grossense, e acabou definin~ 
do o seu espaço próprio, o seu lugar ao sol nos meios cui­
turals. 

Assim ê que foi eleito para o Instituto Histórico e 
Geográfico de rvfato ~ro~s_o e, logo a seguir, .. admitido 

·como Sócio CofrCsporÍdCmt-e da Sociedade de Geografia 
· de Lisboa. Lisboa ainda o agraciou, tornando·o Sócio 
Correspondente do Instituto Antônio Cabreira e do Nú· 
cleo de Propaganda Educativa. A Bolívia o fez Membro 
Correspondente do Centro Intelectual "Augustin Aspia· 
zu", de: La Paz. A Argentina, de igual modo, o integrou 
no Quadro de Membros Correspondentes do Instituto 
.de Cultura Americana, de La Plata. 
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Como Membro Correspondente, fez parte, ainda, da· 
Academia Acreana de Letras; da Academia d~ História r: 
Letras de Campo Grande (MS); da Acàdemia Brasileira 
de História; do Instituto Geográfico e Histórico do 
Amazonas etc ... E, coma_ diria Camões, se mais mundo 
houvera, lá chegara. 

Rubens de Mendonça foi salvo, destarte, a despeito 
dele mesmo, pelo seu talento e pela vontade irresistível 
de projetar o seu nome no mundo da Cultura, levando de 
vencida a sua irresistivel vocação, mais aparente do que 
real, para ser um novo. Tertuliano, o frívolo peralta. 

E conseguiu deixar um invejável acervo a bem da Cul­
tura do Es.tado de Mato Grosso, em grande parte, é de 
suQ_q_r, inspirado no exemplo do pai, que viveu para o es· 
tudo, para o trabalho e para a família, é por cuja me-­
mória o Rubens passou a zelar com exemplar fervor. 

Parecia~lhe que não apanhar a bandeira deixada cair 
pelo pai, soerguê-la e levá-la em frente, custasse o que 
custasse, não seria digno de um bom filho que todos os 
domingos, manhazinha, por longos anos, semana após 
semana, lá ia em visita, ao Cemitério da Piedade, deixar, 
piedosamente, uma prece ou um olhar de saudade no tú­
mulo paterno. 

Áquele resP~iÍ~ quase mfstico pela memória do pai 
deve ier·lhe servidO de all:nio- p-ara ir cumulando o seu 
acervo de monografial! e monografias, que ficaram como 
flores--a alcatifarem os caminhos de sua existência. 

Era como se ele dissesse, em surdina, aos manes de Es­
tevão de _Mendonça: "Eu tenho feito o que posso para 
llle demonstrar, meu pai, que não tenho passado em vão 
pela vida", 

E é certo que o Rubens sempre guardou em sua reten­
tiva aquilo de Castilho, que seu pai colocara como dísti­
co n-opõrtico de seu livro Datas Mato·grossenses: "Ou­
tros fariam ou farão melhor: eu fiz o que pude!" 

S_endo ele um autodidata, até mesmo por rebeldia, lo· 
grau deixar atrás de si, na esteira dos caminhos de sua vi· 
da, uma obra de inegável mérito para a História da Cul~ 
tura Mato.grossense, o que não aconteceu, pesa· me as­
sim concluir, com muitos contemporâneos seus, que fo. 
ram bons, senão mesmo ótimos alunos, excepcionais até, 
vâ lá, e que só conseguira-m, quando muito, situar·se 
burguesmente bem na vida, panchos de si mesmos, sem 
deixarem nada de proveitoso para o seu Estado Natal, 
para a sua gente! 

Nada deram de si, nada deixaram, nada deixarão! Pas­
saram pela vida em brancas nuvens! Simplesmente pas­
saram, e continuam a passar! Nem rastros têm deixado 
no pó das estradas... · 

Bem ou mal, com deficiências ou limitações, o nosso 
Rubens de Mendonça deixou uma obra. E obra impe­
recível, pioneira em muitos aspectos, e da qual todos nós 
nos devemos orgulhar, e jâ nos orgulhamos. 

Seu lugar está garantido na História da Cultura Mato· 
grossense, por direito de conquist'a. 

Dizia o Padre Vieira que ao mesmo demônio se deve 
fazer Justiça, quando ele a tiver. 

Na mais recente edição_de um livro seu, publicado em 
1982, prometia, o nosso conterrâneo ilustre, divulgar 
ainda algumas monografias, tais como: Vultos Mato­
grossenses, Dicionário das Minas de Mato Grosso,_ Mato 
Grosso Dividido, nos Bastidores da Hist6ria, A História 
que a Hist6ria não contou, Dom José Antônio dos Reis, 
Folclore Mato·grossense ... 

Se assim é, podemos supor que, ao sentir·se morrer, 
teria, o nosso querido e saudoso Rubinho, murmurando 
como Louis Pasteur: "Que pena, eu ainda tinha tanto 
que fazer!" 

Brasília, em -3 de abril de 1983. 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka!ume)- Não hã mais 
oradores inscritos. 
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão ordinária de segund~­
feii-a, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
l02, de 1981 (apresentado peta-Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 678, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura MuniCipãrde Joinvífle (SC) a elevar 
em CrS 526.716.000,00 ((tillnhentOS i Vinte e seis milhões, 
setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n"'s 679 e 68CJ,-de 1981,-daS ComiS-­
sões: 

-de ConStituiçDo e Justiça, Pela: constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 460, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o ~esarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado fi9 205-, -de 1980, de -
sua autoria., que revoga dispositivo da Corisolidação das­
Leis do Trabalho. 

3 

Votação, em turno único, do RequerimentO n'i'461, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 214, de 1980, de 
sua autoria, que introduz alterações na Lei n"' 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Gar~~ 
tia do Tempo de Serviço. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 462, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
tennos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 274, de 1980, de 
sua autoria, que modifica dispOsitivos da vigente Canso- -
lidação das Leis do Trabalho. 

5 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n"' ~63; d-e 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 278, de 1980, dC 
sua autoria, que altera dispositivo da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Gar~~a 
do Tempo de Serviço. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 464, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 286, de l98o~·de 
sua autoria, que dispõe sobre a organização e funciona­
mento das organizações sindicaís-. 

7 

Votação, em turno único, do Requerímento n"' 465, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 294, de 1980, de 
sua autoria, que modifica díspositivos da Lei n"' 6.019, de 
3 de janeiro de 1974, trarisformando de contiãvenção em 
crime o exercíciO ilegal da engenharia, arquitetura e 
agronomia. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 466, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o--desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 297, de 1980, de 
sua autoria, revogando o Decreto~lei n<1 779, de 21 de 
agosto de 1969, que dis'púe sobre aPlicaÇão d-e normas 
processuaiS trabalhistas à união federal, aos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e autarquias ou Fundações 
de Direito Público que não explorem atividad~ econômi­
ca. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 467, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
teD:nos do .art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n9 302, de 1980, de 
sua autoria, que acrescenta dispositivos à ConSolidâção · 
das Leis do Trabalho. 

10 

Votação.-em turno único, do Requerimento n9 468, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 27, de 1981, de sua 
autoria, que altera a redação do art. 62 da vigorante 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

11 

Votação, em turno único, do -Re"qUeritrii:mto n9 469, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 35_6, de 1981, de 
sua autoria, modificando dispositivo da Lei n"' 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que institui o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. 

12 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 161, de 
1983), do Projeto -de Resolução n"' 96, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Rialma, Estado de Goiâs, 
a contratar _operação de crêdito no valor de CrS 
38.265.()()(1;00 {trint-a -e- oito milhões, duzeütos e sessentã 
e cinco mil cruzeiros). 

13 

Discussão, em. turno único, da Redação Final (ofereCi­
da pela Comissão de Redação em seu Parece! n9 160, de 
I 983), do ProjetO de Resóluçã-o n"' 105, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal Cie Cumari, EStado dé 
GOiás, a contratar· oPeração de ciédÚÕ -no valor de Cr$ 
3.857.900,00 (três milhões, oito.centos e cinqüe_rtta e sete 
mil e no~ecentos cruzeiros). 

14 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pcda Co-missão de RC::dação em seu Parecer n9 143, de 
1983), do Projeto de Resolução n~" 151, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Muniêipal de Bela Vista cÍeGoiâs, Es­
tado de Goiás, a elevar em Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e 
três milhões, noventa e cinco mil, ce-nto e dezesseis cru­
zeiros e cinqüenta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolídada. 

15 

DIScUssãO, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 144, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 152, de 19_?2, que au­

. toriZa a Prefeitura Municipal de Leopoldo de Bulhões, 
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Estado de Goiás, a contratar OperaÇão de crédito no va­
lor de Cr$ 32.953-:558,41 (trinta e dois milhões, novecen­
tos e cinqilenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e Oito 
cruzeiros e quarenta e sete centavos). 

16 

DisCussãO, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 145, de 
1983), do- Projeto de Resolução n9 I 57, de 1982, que au­

. toríza a Prefeitura Municipal de São MigUel do Ara­
guaia, Estado de Goiás, a elevar em CrS 33.150.000,00 
(trinta e três milhões, cento e cinqüenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

17 

Discussã-o, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 120, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n'i' 775, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves 
(RS) a elevar em CrS 17.390.000,00 (dezessete milhões, 
trezentos e noventa mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 776 e 777, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municfpios, favorável. 
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_ Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n\0 14. de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de s_eu Parecer n"' 111, de 1983) que au~ 
toriza o Governo do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 
63.614.169,00 (ses-serita e três milhões, seiscentos e trinta 
e quatro mil, cento e sessenta e nove cruzeiros) o mon# 
tante de sua dívida çonsolidada, tendo 

PARECER, _ _s_ob n"' 112, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jUddicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

(')ATO N' 20, DE 1982 
~ DA COMISSÃO DIRETORA 

Retificação 

Onde se lê; 

· I"') Determinar a realização, dentro de trinta 
- \30)" diaS, de provas de seleção interna, de ascensão 

funcional, nos termos da Resolução n9146, de 1980, 
para o servidor Milton Blanco de Abrunhosa Trin­
dade Filho. 

2"') Determinar que, aprovado o candidato, seja 
ele incluído na Categoria Funcional de Médico, 
Classe "A", Referência NS-11, mediante re"distri­
buição do claro de lotação e transferência do respec­
tivo cargo, da Categoría Funcionãi de AsSisteDte 
Legislativo, Classe "C", Referência NM-33, para a 
de Mêdico, Classe "A", Referência NS-11. · 

l"') Determinar a realização, dentro de trinta 
(30) dias, de provas de seleção interna, de ascensão 

(*) Republica-se por haver saído com incorreções no DCN de 6 
de dezembro de 1982 e tendo em vista o que consta do Anexo 
I do Ato n~ 12, de 1982, da Comissão Diretora. 
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funcional, nos termos da Resolução n9J46, de 1980, 
para o servidor Milton Blanco de Abrunhosa Trin­
dade Filho. 

2~') Determinar que, aprOvado o candidato, seja 
ele incluído na Categoria FunCional de Médico, 
Classe "A", Referência NS-14, mediante redistri­
buição do clai-o de lotaÇão e tranSferência do respec-­
tivo cargo, da Categoria FUOdOnal de Assistente 
Legislativo, Classe "C", Referência NM-33, para a 
de Médico, Classe "A", Referência NS-14. 

ATO DO PRESIDENTE N• 54, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 3.8, e 97,ln­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~> 2, de 1973, e à vista do disposto no 
caput do artigo 29 da ResolUção n~ 130, de 1980, resolve 
autorizar a lotação e exerclcio no Gabinete do Senador 
Enéas Faria, a partir de 15 de março de 1983, de JOSS: 
ARISTIDES DE MORAIS FILHO, contratado para o 
emprego de Assessor Técnico., sob o regime jurfdico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Ga­
rantia por Tem pó de Serviçá, Com salário mensal equiva­
lente ao vencimento dO cargo DAS-3. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE N• 55, DE 1983 

O Presidente do Senado .Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de I973, e à Vistã do disposto na 
Resolução n~ 130, -de f9SO, -ies-o1vC autorizar a Contra­
tação, sob o regime jurídico da Consofid-aÇão daS Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por-Tempo de-Ser­
viçp, de PEDRO GOMES SALVADOR paiã.- o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário mensal equivalente 
ao vencimento do Girgo DAS-3, a partir de 22 de março 
de 1983, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Altevir Leal. 

Senado Federal, 15 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. ~ 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 

DE INQU~RITO 

(Requerimento n~ 78/80-CN) 

16' Reunião, realizada em 
19 de outubro de 1981. 

Às dez horas e vinte e cinco minutos no dia primeiro 
de outubro de mil novecentos e oitenta. e um, na Sala da 
Comissão de Economia, À12 Senador Nilo CÕelho, Ane­
xo Il do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n~ 

78(80-CN, destinadã a examinar a escalada d3 ação ter--
· rorista que se desenvolve no País, com a presença dos Se­
nhores Senador Mendes Canale (Presidente), Deputados 
ltato Conti (Relator), Erasmo Dias, Raimundo Diniz, 
Péricles Gonçalves, Ney Ferreira e Modesto da Silveira. 

Deixam de comparecer, por motivo just_ificàdo, os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Moa­
cyr Dalla, Franco Montare. Ju.tahy Magalhães, Jorge 

ATO DO PRESIDENTE N• 56, DE 1983 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­

buições que fhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciSo fV do RegimentO Interno e de acordo com a dele-· 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Coq~.issão Diretora n~ 2, de 1973. e à vista do diSposto-ria 
Resolução n" 130, de 1980, resolve ~:~:utoriz;u. a contra­
taçã.o.sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, de CARLOS FERNANDO RA YE DE AGUIAR 
para o emprego de Assessor Técnico, com o salãrio men­
sal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir 
de 23 de março de 1983, com lotação e exercício no Ga-

-~bin"etC do Senador José Sarney. 
Sf:nad-Õ Federai, 15 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 

.. A'J:ll. DO PRESIDENTE N• 57, DE 1983 

-o-presJdeiiitC dO-Sena~o Federal, ~~-~So de suas atri­
"Emições regimentais e com base na delegªçãç de compe­
tência contida nO Ato n9-J2, de 1983, da-cOriussão Dire­

-tora, 

Considerando o requerimento Q.o Presidente do 11 
-congresso Internaciona~ de U fol~gia e a i~enção de_ pon­
to deferida Pt:ló -chefe d-a-caSa óvil a ~dos os fuPc_io­
_nários_ póbiiCos fedefa.iS, -da .3.dministração direta e das 
autarquias; Resolve: 

-Conceder dispensa do ponto, nos termos previstos 
no Decreto n9 83.840, de 1979, aos servidores do Senado 
Federal que comparecerem ao 11 Congresso Internacio­
nal de Ufologia, a realizar-se em Brasília, DF, de 17 a 21 
de abril de J983. 

.Senado Federal, 15 de abril de 1983. --Nilo Coelho, 
Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
(*) Ata da 4' Reunião Ordinária, 

Realizada a 3 de dezembro de 1982 

RETIFICAÇÃO 

Onâe se lê: 
A seguir, o senhor Presidente submete à apreciação da 

Comissão Dfretora expediente em que Milton Blanco de 

C') Republica-se por haver saído com incorreções nos DCN_, 
Seção ll, de 6-12-82 e 7-4-83 e tendo em vista o que c"onsta do 
Anexo I do Ato n~ 12, de 1982,_da Comissão Diretora. 

ATAS DE COMISSÕES 

Kalume, Lázaro Barboza e Deputados Euclides Scalco e 
Oswaldo Melo. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente co­
munica que foram expedidos: telex ao Juiz-Auditor da 2' 
Auditoria da l' CJM, comunicando que a Comissão re­
meterá oportunamente as notas taquigrâficas relativas 
ao- depoimento do Senhor Ronald Watteres; oficio ao 
Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Ja­
neiro, Dr ~~_!1!9~i~ ~~ri!)~-P~Ílt_9.!.Q...~gJifit.aii._d_Q_çópia do 
-_pr.OceS"SO~a que respondeu o Senhor Ronald Waterres; e 
ao Senhor Ministro de Estado da Agricultura, Dr. 
Am-aury Stâbile, solicitan(}o _cópia~ dos Inquéritos Ad­

.Jninistrativos a que respondeu o Senhor Ronald Watte­
res, 

A seguir, o Senhor Presidente anuncia a presença do 
: SeTihÕf PreSidente da Comissão de Ju~tiça e Paz, Dr. Jo­

-Sé Cados- DiaS, dt!poente do dia que, após o_ juramento 
-_-de _praxe~ pre-Sta-o---Seu depOimento. -

Na fase interpelatóría, usam da palavra os Senhores 
Deputados ftalo Conti (Relator), Erasmo Dias, Modesto 

Sábado 16 1103, 

Abrunhosa Trindade Filho requer seu aproveitamento 
como Médico. O expediente explica: I) que o servidor, 
Assistente -Legislativo, desde antes de sua formatura 
como Médico vem servindo na SAMS; 2) que, devido à 
sua situação de estatutário, não pode realizar provas de 
deleção interna, de ascensão, para Médico, à vista da 
ineXistência_ de vagã; 3) que colegas seus, admitidos mui­
to depois dei requerente, para o Quadro de Pessoal CLT, 
tiveram seus empregos transformados em cargos do 
Quadro Permanente, passando à sua frente. Debatida 
exaustivamente a matéria, a Comissão Diretora decide 
determinar que o requeE-ente seja sub,!l;letido às provas de 

- Seh~ção intúaa, perante a SAMS, de ascensão ao cargo 
de Médico_, Aprovado, determinar que seja o seu nome 
inclufdo no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
na Categoria Funcional de Médico, Classe "D", Refe­
rência NS-. 20, mediante redistribuição do claro de lo­
~ação e transferência do seu cargo, da Categoria Funcio­
nal de Assistente Legislativo para a de Médico. O Ato, 

_assinado, vai à publicação. 

A seguir, o Sen_hor Presidente submete à apreciação da 
ComisSão Diretora expediente em que Milton Blanco de 
Abrunhosa Trindade Filho requer seu aproveitamento 
como Médico. O expediente explica; I) que o servidor, 
Assistente Legislativo,-desde antes de sua formatura 
como Médico vem servindo na SAMS; 2) que, devido à 
sua situação de estatutário, não pode realizar provas de 
seleção interna, de ascensão, para Médico, à vista da ine­
xistência de vaga; 3) -que cOlegas seus, admitid~s muito 
depois do requerente, para o Quadro de Pessoal CLT, ti­
veram seus empregos transformados em cargos do Qua­
dro Permanente, passando à sua frente. Debatida exaus­
tivamente a matéria, a Comissão Diretora decide deter­
minar que o requerente seja submetido às provas de se­

_Ieção interna, perante_a SAMS, de ascensão ao cargo de 
Médico. Aprovado, determinar que seja o seu nome in­
cl_uído no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
na Categoria Funcional de Médico, Classe .. A", Refe­
rência NS-14, mediante redistribuição do claro de lo­
tação e transferência do seu cargo, da Categoria Funcio­
nal de Assistente Legislativo para a de Médico. O Ato, 
assin~do, vai ·à publicação. 

da Silveira, Ney Ferreira, Péricles Gonçalves e Raimun­
do Diniz. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Cornissã.o,lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigrãfico da 
presente reunião. 

Anexo à Ata da 16' Reunião da Comissão Par/a­
mentar_Mista de_ Inquérito, criada pelo Requerimento 

- nP 78/80-CN: destin~da a examinar a escalada da 
ação terrorista que se desem·olve no Pafs. Integra do 
apanhamento taquigráfico com publicação devida­
mente au~orizada pelo Presidente da Comissão, Sena­
dor Metiiles Canale. 

_$R. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Hã número 
legal, declaro aberta a 16' Reunião da Comissão Parla­
mentar Mista de lnquér(to, criada. pelo Requerimento nv 
78/80, destinada a examinar a escalada de ação terroris­
ta no Pais. 
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A Presidência comunica aos Srs. Membros da Comis: 
são que expediu ao Sr. Juiz Auditor da 2• Auditoria da I' 
CJM, o seguinte telex: 

Senhor Juiz-Auditor: 
Tendo deposto perante esta CPI o Sr. Ronald James 

Watteres, em reunião do dia 1 O deste mês, e, diante do 
requerimento endereçado a esta Presidência pelo ilustre 
Deputado Modesto da Silveira, membro desta Comis­
são~ solicitando que fossem .. extraídas dos autos desta 
CPI e remetidas à 2• Auditoria da 1• CJM (Rio de Janei­
ro) em cópias autenticadas, todas as peças relacionadas 
com o Sr. Ronald James Watteres e que possam ser do 
interesse daquele .. Juízo", a par da comunicação que fa­
zemos, informamos que esta presidência aguarda a re­
messa das notas taquigráficas, pelo setor competente, do 
solicitado, a fim de, em atendendo o requerido, fazer 
chegar às mãos desse juízo a documentação mencionada. 
Apresentamos a V, Ex• os protestos de nossa admiração 
e respeito, Atenciosamente Senador Antônio _Mendes 
Canale- Presidente da Comi'Ssão Mista Parlamentar de 
Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Foram ex­
pedidos, ainda, os seguintes ofiCiOS ao Di. AiltOniOMã~-­
riz Peixoto, Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro e ao Dr. Amaury Stábíle, Ministro da Agricuitu­
ra. 

OF. nl' 073/81-CPM:IAT Em J9 de outubro de_19_81. 
Excelentíss-imo Senhor 
Dr. Antônio Mariz P"f:iXotó 
DD. Presidente do Tribunal de Justiça da Justiça do Rio 
de janeiro 
'Avenida Erasmo Braga n'l" 115 - 109 andar - Centro 
Rio de Janeiro - RJ 

Senhor Presidente: 

Na qualidade de Presidente da Comissão Parlilmentar 
Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n9 78/80-
CN, destinada a examinar a escalada da ação terrorista 
que se desenvolve no País, e, tendo em vista o requeri­
mento do eminente Deputado Modesto da Silveira, 
membro desta CPI, cópia em anexo, solicitamos a VOssa 
Excelência providências no sentido de que nos seja for­
necido cópia do processo a que respondeu o Senhor Ro­
nald James Watters, perante a 8• Vara Criminal da Jus­
tiça l:lesse Estado, sob a acusação de haver colocado uma 
bomba na Exposição Soviética, em 1962, na cidade do 
Rio de Janeiro. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de estima e consideração. 
- Mendes Canale, Presidente. 

OF. n~' 074/81- CPMlATEm 1'1" de outubro de 1981: 
Excelentissimo Senhor 
Doutor Amaury Stábile 
DD. Ministro de Estado_ da Agricultura 
Bràsilia- DF 

Senhor Ministro: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n'i' 78/80-
CN, destinada a examinar a escalada da ação terrOrista 
no País, e, atendendo o requerimento do eminente Depu~ 
tado Modesto da Silveira, membro desta CPI, cópia em 
anexo, solicitamos a Vossa Excelência providências que 
julgar necessãrias, no sentidO de que nos seja remetido 
cópia dos Iriquéritos Administrativos, eni núniero de 
seis, a que respondeu o Senhor Ronald James Watters, 
na qualidade de funcionário desse MinistériO. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os protestos de estiiri.a e cOn.Si(féração. -
Mendes Canale, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- De acordo 
com o roteiro estabelecido po esta Comissão, consta a 
~nvocação, o convite ao Dr. José Carlos Dias, ex-

Presidente da Comissão de Justiça e Paz para depor pe­
rante esta CPI, e que temos a satisfação de ter entre nós. 

A Presidência, antes de passar a palavra, solicita ao 
ilustre Dr. José CarlÕs Dias que proceda o comproiTiisso 
oral. 

O SR. JOSE CARLOS DIAS 
Juramento 
"Faço, sob palavra de honra, a promessa de dizer a 

verdade do que souber e que me for perguntado." 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra a V. S• 

O SR. JOSÉ CARLOS DIAS- Sr. Presidente, emi-. 
nentes parlamentares que integram essa Comissão Mista 
de Inquérito: __ 

Interpieto esta honrosa convocação de minha pessoa 
como a convocação de um cidadão que não exercita a 
política partidária, nem tem a honra de cumprir manda­
tO -popular e que, há quase 20 anos, exerce exclusivamen­
te sua prOfissão de advogado -criminal e que se viu, por 
contingências históricas, chamado a cumprir também 
sua vocação a defender mais de 500 perseguidos políticos 
e, como advogado e como cristão, integrante da Comis:.. 
são de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo. 

Parece-me que é somente neste sentido, não digo como 
jurista, porque não o sou, mas como artesão do Direito, 
como advogado do cotidiano e advogado que só limita 
na-área criminal e por integrar um colegiado que se pro­
põe a Promover a justiça e- a paz na defesa dos 'direitos 
humanos, ê só asSim que entende o niotivo desta honrosa 
convocação_. Cumpro este dever sem poder deixar de 
agradecer, porque há deveres que, realmente, provocam 
o sentimento da gratidão e eu me sinto feliz em poder 
prestar este meu depoimento. 

Entendo, Sr. Presidente, que quando ~e fala de terro­
rismo é necessário e indispensável que se afirme que o 
terrorismo exiSte em razão da inexistência de uma estru­
tura de legalidade e de uma certeza na distribuição da 
justiça, e ele tende a crescér na medida em que existe uma 
estrutura de impunidade, beneficiando indiscutivelmente 
pessoas, grupos detentores de determinado posiciona­
mento político-ideológico. Se analisarmos, desde os an­
gustiantes anos de 1968, veremos a implacável ação das 
autoridades policiais no combate dos chamados crimes 
políticos e dos atos de violência atribuídos a movimentos 
de esquerda. E, muito embora tenham existido atos de 
igual ou maior violência, muitas vezes, por parte de gru­
pos paramilitares, clandestinos ou ligados a órgãos de re­
pressão, em momento algum, desde o tempo ·do CCC, 
Comando de. Caça aos Comunistas, até, hoje, jamais 
houve um caso de indiciamento de inquérito -já não 
digo de processo criminal ou de julgamento de alguém 
acusado de um ato de terrorismo de direita. 

Parece-me que não precísamos aqui, e nem ê esta ara­
~o de ser deste honroso chamamento, fa~er digressões 
dciutriilárias do que seria terrorismo e me parece, tam­
bém, que num ponto temos que concordar, terrorismo 
está abaixo das ideologias, fora das ideologias, não há 
uma vinculação entre o crime de idêias e o crime de ter­
rorismo-; :Por que -este sacrifica os inocentes. b tão conde­
nável o terrorismo, seja ele da extrema-direita, ae 
extrema-Csquerda, ou seja ele, ato de- "terrorismo, feito 
em nome de um Estado, de instituições ou em nome de 
organizações. 

Parece-que nisso tem que haver uma conciliação na­
cional, uma união nacional para combater o terrorismo, 
venha de onde vier, sob qualquer pretexto. Mas, parais­
so, Sr. Presidente, eminentes parlamentares, -entendo que 

-e necessário haver uma estrutura de legalidade e de 
crença, de absoluta convicção de que a justiça se faz, de 
que os órgãos policiais, reã.lmente; funcionam e estão 
empenhados na apuração de fatos. Enquanto existirem 
órgãos como DOI- CODI, por exemplo, atuando e que 
continuam a--atuar, e recentemente, em São Paulo, tive­
mOs casos em que a sua atuação foi evidente e eu consi­
dero concretamente uma vítima do DOI- CODI, quan-
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do seqüestrado, preso e levâdo ao DOPS, em 19 de abril 
de 1980, porque vi com os meus olhos a presença desses 
agenies na Praça de São Bemado do Campo e ~ fácil 
identificá-los também no episódio da Freguesia do O. 
Enquanto existir isso, Cnquanto não existir policia defi-­
nida, que sabemos que são policiais, que esses homens 
exercem uma função institucional, enquanto não existir 
essa certeza de que o policial ê o policial, enquanto não 
existir essa certeza de que não existe mais e não há lugar 
para-o que :ilós chamarfãmos de polícia marrom, uma 
polícia QUe é pOlícia, mas que não é bem polícia, que nós 
não sabemos o que tem por baixo. Isso, Sr. Presidente, 
acho que é necessârio e fundamental atê mesmo para a 
depuração das instituições e para crença do povo na ins­
tituições. 

Eu me preocupO muito porque Forças Armadas, Exêr­
Cito Nacional é uma instituição que não pertence àqueles 
que vestem fardas, mas pertence a nós. ~ muito sério 
quando vemos instituições encarregadas de garantir a so­
berania nacional, a integridade do território, a paz, a se­
gurança e a ordem, estarem enxovalhadas, porque estão 
incrustrados. Órgãos, organismos, as suas instituições 
que realmente violentam a sua tradição democrática e o 
seu testemunho dado campos de Itália em prol da demo­
cracia. b muito triste ver que, hoje, os jovens oficiais não 
gostam de andar fardados pelas ruas, quando, tradicio­
nalmente, tinham orgulho disto. Então, essa incompati­
bilização entre Forças Armadas e povo tem que termi­
nar, e tem que terminar não se confundindo a função 
constitucional das Forças Armadas com atividades para­

-policial ou paramilitar. 
Entendo que, como cidadão, este é o pronunciamento 

mais sério que devo fazer em prol da reconstituição de 
um clima de justiça e de paz neste País. Entendv, tam­
bém, Sr. Presidente, que não é possível o respeito às ga­
rantias individuais, com uma Lei de Segurança Nacional 
que é o desrespeito à tradição cultural do nosso Direito 
Penal, a violação sistemática do instituto da reserva legal 
nos tipos propositadamente deixados em aberto, vago~, 
que não definem condutas, carregados de um subjetivíS­
mo, para que nessa vala comum possam caber quaisquer 
comportamentos, me parece que essa Lei de Segurança 
Nacional não pode subsistir, ela tem que ser :>ubstitufdã. 
por uma lei de defesa do Estado democrático, estado de­
mocrático esse a ser escolhido soberanamente por uma 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Sr. Presidente, eu não poderia perder a oportunidade 
de, estando depondo nesta Comissão Parlamentar de In­
quéritO; deixar de referir-me a um fato que, embora não 
tenha o sentido de terrorismo, na sua definição mais res:. 
trita, não deixa de ser terrorismo no sentido mais amplo 
e, a meu ver, é decorrência do autoritarismo, ê -uma de­
corrência dessa estrutura de impunidade que campeia em 
nosso País. Acho que ê fundamental referir-me ao que 
está acontecendo, princiPalnlente em São Paulo, no que 
se refere à violência pOlicial, especificamente da Polícia 
Militar. · -

A natural sensação de medo, de pânico, que se nota 
hoje nas áreas metropolitanas, vai dando certo reforço a 
que cresça em viõlência a ação da Polícia Militar. Mas 
me parece que o ponto fundamental que justifica uma 
atuação parlamentar é que interpreto- e não sou só eu, 
mas rriuifos vêm_ interpretando, pessoas ligadas ad' Direi­
to- que o aumento da violência policial, vem alcançan­
do níveis de morte incalculáveis, incomparáveis. Vejam 
-v. Ex•s que na edição desta semana na Revista Isto E, hâ 
uma grande matéria sobre a violência da ROTA e há 
uma afirmação de que, no semestre passado, a ROTA 
matou cento e vinte quatro sUspeitos, em São Pauto; o 
dobro do primeiro semestre de 1980. Entendo _que um 
dos motivos que fazem aumentar, ainda, essa violência é 
a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Fede­
ral que entendeu de derrubar ou de cancelar a Súmula 
297, que dava interpretação a:o art. 144, § li' Alínea D, da 
Constituição. A. Súmula 297 dizia: 

"Oficiais e praças das milícias dos Estados, no 
exercício da função policial civil, não são considera-
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dos milítares para os efeitos pen-iis, sendo compe-­
tente a Justiça Comum para jllíiã-r os crimes c_ometi~ 
dos por eles ou contra eles." 

Então, era a orientação do Pretória excelso, que, 
quando o policial militar, no exercício de sua função de 
polícia civil, polícia judiciária, ou como cidadão, viesse a 
praticar um crime, deveria ele responder como qualquer 
do povo, perante a Justiça Comum. 

No entanto, como houve, em razão da Emenda Cons­
titucional n'i' 7, de 1977, a alteração de alínea D, essa)u­
risprudência mudou. E hoje é Picífica a jurisprudência 
no sentido de que qualquer crime praticado por m~litar 
está sujeito a julgamento pela Justiça Militar Estadual. E 
no caso de São Paulo e de alguns outros Estados, por 
força da disposição ti'ansitória do art. 192, da Coilsti­
tuição, é até mesmo em 2• instância, porque São Paulo é 
um dos poucos Estados deste país, me parece que um en­
tre três, que têm Tribunal de Justiça Militar Estadual. 

Nos casos de homicídios, me parece que essa interpre­
tação, com a devida vên"ia do -s-upremo Tribunal Federal, 
é: uma violação ao princípiO constitucional de que o cri­
me doloso contra a vida é sempre submetido a julgamen­
to pelo Tribunal do Júri. O fato de que o homictdio está, 
tambêm, presente no Código Penal Militar, a atuação 
policial não pode ser confundida como uma ação militar 
prevista no Código Penal Militar. 

E se nós analisarmos, Sr. Presidente e Srs. Parlamenta­
res, Senadores e Deputados, o que dizia o texto anterior 
da Constituição, na alínea o; verifiCaremos- que não Se 
justifica a mudança da orientação jurisprudencial. O que 
dizia a Alínea D, do§ 1"' do art. 144, dizia: 

.. Justiça Militar e Estadual da l' instância consti­
tuída pelos conselhos de Justiça que terão como ór­
gãos de 2~ instância 'o próprio Tribunal de Justiça." 

Salvos aqueles casos do art. J 92, qUe são daqueles Esta­
dos que têm Tribunal de Justiça Militar. 

A redação atual, com a Emenda Constitucional n"' 7: 

"Justiça Militar e Estadual, constituída, em 1' 
instância pelos Conselliós de Justiça e, 2• pelo pró· 
prio Tribunal de Justiça, com competência para 
processar e julgar, nos crimes militares definidos em 
lei os integrantes das Polícias Militares. 

Parece que não foi esta a inteD.ção, a intenção de trans­
ferir para a Justiça Militar todas as figuras previstas no 
Código PeDal Militar, mesmo quando não no exercício 
da função militar. 

Então, se me permitem, Sr. Presidente, Srs. Parlamen­
tares integrantes desta Comissão, me parece que como 
proposta efetiva que formulo a esta egrégia Comissão, é 
·que resulte um projeto de emenda constitUCional, resiau­
rando o texto original do item 41' da alínea B do § I"' do 
art. 144 da ConstítUiÇão Federal, para que aqueles que 
exercem função policial, sendo militares ou não, sejam 
submetidos a julgamento pela Justiça comum, para que 
não tenham uma Justiça corporativa ou mesmo- para de­
fesa da honorabilidade desta Justiça que Sobre a Qual 
existe a suspeita de parcialidade, Ou pelo menos por par­
te dos militares existe esta convicÇãO de parcialidade. 

Basta examinarmos a jurisprudência, que veremos ca­
sos berrantes. Parece-me que o caso pioneiro da mu­
dança jurisprudencial, se refere ao famoso caso da 
ROTA 66, quandO jovens, ·de bõã. fimúlia, no sentido de 
classe social, de família alta, abastada, vieram a ser alve­
jados por integrantes da ROTA, estavam para ser sub­
metidos a júri, quando o Supremo Tribunal Federal en­
tendeu que era competente a Justiça Militar. E outros ca­
sos como este, inclusive, nesta edição desta revista, são 
alinhados vários casos jUrisprudenciais em que se fixou a 
competência da Justiça Militar. 

Parece-me, então, Sr. Presidente,-inuito embora não se 
trate especificamente da discussão do terrorismo, no sen­
tido que originou a instauração desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito", me parece que não poderia campa-

recer aqui sil~nciando sobre este fato, que vem beneficiar 
toda a população e vem evitar o assassínio, a niorte de 
muita gente apenas considerada suspeita, ou que não 
pode comprovar a sua condição de trabalhador. 

Coloco-me a disposição para ser inquirido e re.sponder 
a todas as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao ilustre Relator, Deputado Italo Conti. 

O SR. ITALO CONTI-- tir. José Carlos Dias,-ini­
cialmen-te, V. S• fez uma afirmativa aí que, de certa for­
ma, não condiz com a verdade, porque entendi que V. S'­
afirrnou que Os militares, hoje, não andam fardados por­
que, pelo menos no meu entendimento das suas palavras, 

-têm-Vergonfui de andar com a farda. --

Quero esclarecer ~ V. S• gue é uina interpretação com­
pletamente errada. Eles não se envergonham da farda, 
absolutamente. O que existe, é o que existe no mundo in­
teiro. Se se for a Nova lorque,_ou à Inglaterra, não se vê 
tnTiitãres fardados andando na rua. Em primeiro lugar, 
por questão de comodidade, há uma certa liberalização, 
hoje, inclusive, no traje, o que é natural. Se o pessoal pu­
der andar com uma camisa esporte, não vai andar farda­
do desfilando na Avenida São João. Em segundo lug~r, 
pelo próprio custo da farda, hoje, V. Ex• desconhece e é 
nat_ural, f.a:z coni que·os militares economizem a farda. 

Então, eu quero não me conformar com esta sua opi­
nião , porque não condiz, absolutamente, com a verda­
de. Os militares pelo que conheço, eles se orgulham da 

- farda .e não têm vergonha de aparecer fardado em lugar 
algum. Isso quero deixar bem esclarecido a V. S• aceite 
V. S• ou não a minha observação. 

Mas, quero fazer a primeira pergunta, e é somente 
uma. Como V. S• justifica, já que diz que terrorismo 
existe pela inexistência da legalidade na estrutura de li­
berdade na sociedade, como V. S• interpreta a inexistên­
cia de terrorismo~ Por exemplo, no sentido que nós co­
nhecemos, na União Soviética? Lá não há terrorismo, 
pelo que sabemos. Veja os países socialistas. Em Cuba, 
não tenho noticia de terrorismo. Então, qual seria a cau­
sa real da inexistência de terrorismo nestes países, na sua 
interpretação? 

O SR. JOSt CARLOS DIAS- Se me permite, Ex•, 
gostaria, antes de-mais -nada, deixar claro que quando fiz 
referência à questãO d() _ o~cial, do sÕldado vestindo ou 
não ·a sUa 1ai'da, de forffià neRhuma Pietendí, com isio, 
dizer que tinham vergonha, ou que tivessem algum moti­

'"Vo ·para ter verÉ;onha. "Pe-lÔ.contrário, se V. Ex~ se recor­
d8, quando- fiZ esta afirmação, foí para fundamentar o 
meu respeito às instituições militares, foi para funda­
mentar a minha afirmação de que alguns organismos 
desprestigiam estas instituições e que, muitas vezes, a ho­
mens fardados,_de alma limpa, de carácter limpo; -é atri­
bufdo um olhar de desconfiança, porque são confundi­
dos com integrantes de organismos que, realmente, pe­
jam a instituição. Queria retificar, ,Pai-qUe; de forffia ne­
nhuma, eu entendo que haja qualquer motivo que para 
"um soldado, um oficial, vista com orgulho a farda que 
representa a instituição responsável pela nossa sobera­
nia, nossa defesa, pela defesa da nossa integridade terri­

-torial. É a retificação que faço em homenagem a V. E~•. 

O SR. ITALOCONTI- Muito obrigado, estou satis­
feito. Mas V. S' concorda, também, que há advogados 
<:(ue erlv'ergonhaffi~ã: CJa~se dóS advog'âd~s. 

O SR. JOS.S CARLOS DIAS- Exatamente, por isto, 
são puniáos pela Conlissão de :Ética e Disciplina, e pelos 
CõnsClliOs dei Úrdem dos Advogados do Br<tSil, o -que 
gostaria de ver acontecer corq todos aqueles que enxova­
lham a instituição das Forçàs Armadas. Nesse sentido 
exatamente. 

OSR. ITALO CONTI- E aquela pergunta sobre ter­
rorismo? 

O ·SR. los~ ciR.i.os DIAS - Pois não. Entendo 
que, às vezes, é possível conseguir a contenção absoluta 
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de atos terroristas, assim como muitas vezes eu entendo 
que um regime consegue abafar de toda forma, qualquer 
tipo de manifestação, através de repressão violenta, que 
impede, mesmo, jã não digo atOs que possam ser pratica­
dos através de mão armada, mas mesmo através de vei­
culação de idéias. Tenho para mim, Ex•, como convicção 
minha, que o regime totalitário, todo o regime totalitário 
encerra, por si só, uma filosofia de terror. Portanto, 
quando V. Ex• se refere ao exemplo de um regime como 

- o da União Soviética, eu entendo que este regime, por si 
só, já significa o terror, porque impede a manifestação 
plena da liberdade. 

Então, não importa que esse regime totalitário teriha 
uma orientação de direita ou de esquerda, se é impedida 
a manifestação de liberdade, a manifestação de pensa­
mento, não importa que se procure a democracia, só a 
democracia econômica e so_cial, é também necessãrio o 
exercício da democracia política, Razão por que eu, com 
a devida vênia, não concordo com V. Ex' e entendo que 
há terrorismo na União Soviética. 

O SR. ITALO CONTI- E para completar, como é 
que V. Ex• justifica o terrorismo num pais liberal como a 
Inglaterra, a Alemanha e_ a Itália, inclusive, de estrutura 
eConõmica? - · · · · 

O SR. JOS:É CARLOS DIAS- Excelência, eu justifi­
co, como justifico a presença de qualquer crime em qual­
quer sociedade organizada. 

Acho que jamais o Congresso Nacional poderia obje­
tivar, através de uma Comissão Parlamentar de Inquéri­
to da importância desta, a extinção total de qualquer ato 
de natureza terrorista. Isto me parece que é impossível, 
porque-esses males sempre irão existir. O que me parece 
fundamental é propor urna reestruturação das nossas 
instituições, de tal forma que estes atos sejam punidos, 
como o são todas as violações ao Código Penal. 

O que há necessidade é de terminarmos com a impuni­
dade. O que aconteceu recentemente com o IPM do Rio­
centro, aqui não peço vênia, ê uma vergonha nacional 
que carregamos todos na alma, perdeu-se o momento de, 
realmente, se mostrar o início de um projeto democráti­
co em pleno exercício, com a punição daqueles que dene­
griram as instituições militares. Denegriram tantos os 

_autores do atentado, quanto aqueles que não o quiseram 
apurar. 

Parece-me que a impunidade é o grande problema, se 
penso responder a pergunta de V. Ex~ e conseguiremos 
exterminar, _por completo, o terrorismo. Os atos de ter­
rorismo existem nos Estados Unidos, ná Inglaterra, na 
Alemanha, na França e na Itália . .E_ possível que até nos 
países mais democráticos existam leis mais duras, porque 
os homens estão acostu]llados a uma rigidez maior com 
seus princípios e, portaiitO,- não há o risco da paixão no 
cumprimento das leis. Entendo que nos países de não 

. tanta .tradição democrática as leis não devam ser tão du­
ras, isso parece ser um paradoxo, mas deve ser assim. O 
que é preciso é que sejam realmente apurados os atos de 
terrorismo, como acontece n_a ltâlia, na lnglaterra e na 
Alemanha. 

O SR. ITALO CONTI- A inteligência de V. Sa. me 
leva a terminar com a seguinte pergunta por esclarecer: a 
Inglaterra é um pafs liberal por excelência, V. S• concor­
da, não? 

O SR. JOSE CAE.LOS DIAS - Perfeito. 

O SR. ITALO CONTI - Por que teve que recorrer a 
leis especiais como a Alemanha, a Itália, Canadá e a 
França, para combate ao terrorismo, se aquela estrutura 
cjue elas possuem, a estruturajuridica, a aplicação do di­
reito, a polícia da Inglaterra, realmente, é considerada a 
melhor do mundo, por que tiveram que recorrer- repi­
to - a leis especiais para combater o. terrorismo? E o 

--Brasil não correria o risCo_ de, também, apelar para isto 
se continuassem os atos de ierror? Como receberia V. s~ 
esta pergunta? 
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O SR. JOS!> CARLOS DIAS- Acho que V. Ex• foi 
muito feliz na definição. Realmente, são leis especiais, 
nunca de exceção. E isto é que caracteriza os regimes de­
mocrâticos. No Brasil, quando a pretexto de se combater 
o terrorismo de esquerda, foram adotados instrumentos 
de exceção, o que não chamaria de leis, porque não têm a 
força de representação popular. 

Nestes países, por contingências históricas, entende-­
ram os legisladores, certo ou errado eu não poderia ja­
mais analisar, entenderam os legisladores, tendo a lei 
uma função profilâtica e, mais especificamente, uma- fi­
nalidade de proteção social, que deveriam conter aqueles 
atos de violência. E_ por isso foram propostas medidas le­
gislativas que vieram a se tornar em leis realmente espe­
ciãis de combate ao terrorismo, de tal forma o clamor so­
cial exigia iSto. 

Então, democraticamente, o Estado assumiu o direito 
de combater o terrorismo, u.sando leis democraticamente 
votadas de caráter especial e não excepcional. Acho que 
é possível, até, que o Congresso N acionai considerasse, 
em determinado momento, necessária a adoção de uma 
lei especial, de maior rigor, para combater o terrorismo, 
para combater a tortura, que é uma forma de terrorismo. 
E veja V. Ex• que a tortura em si não- é crime, ela o é se 
encontrar tipificação nos arts. 129 ou 121, ou _na Lei 
4.898 de dezembro de 1965. 

Mas, se permite V. Ex•, eu lembraria aqui um episódio 
que aconteceu com uma cliente minha, presa política, 
que estava presa legalmente e que foi torturada da se­
guinte forma: foi amarrada _nua sobr~ uma mesa, en­
quanto agentes policiais se masturbavam em sua pre­
sença. Creio que esta moça preferia ter apanhado, que 
esta moça preferia tü: sido torturada, 

Analisei o Código Penal e, sinceramente, Sr. Presiden­
te e Srs. Parlamentares, não encontrei tipificação penal. 
Então, há necessidade, a meu ver, de uma lei que diga 
"torturar infringindo em alguém sofrimento fiSico ou 
moral, ou humilhação". E que o funcionáriO PúbliCo es­
teja sujeito a uma suSpenSão preventiva das suas funções, 
decretada pelo juiz nO decorrer do processo, instituto 
anâlogo à prisão preventiva, porque se trata realmente 
de uma coisa muito séria. 

Então •. da mesma forma como erÍtendo que deva haver 
uma lei especial, pode e deve talvez haver uma previsão 
legal, que seja garantido ao terrorista todo o direito de 
defesa, o exercício pleno do direito de defesa, que o insfi­
tuto do habeas corpus lhe beneficie sim, coisa- que não 
aconteceu para aqueles acusados de violar ou os que vio­
laram a Lei de Segurança Nacional no período duro que 
vivemoS há anos, que eles tenham, sejam de direita ou de 
esquerda, os autores do terrorismo, direito a advogado, 
exercício pleno do direito de defesa, que sejam protegi­
dos pelo instituto do habeas corpus, mas que enfrentem 
uma lei dura, porque esta é a vontade nacional. 

O SR. !TALO CONTL ~ Muito obrigado. Estou sa-
tisfeito. --

O SR. PRESIDENTE (M_ENDES CANALE)- Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS -_Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, nobre Depoente: 

Antes de mais nada, Sr. Presidente, talvez fosse até um 
probléma de uma questão de ordem. Seguidamente, te-­
nho participado desta CPI, e tenho sido acusado, por 
certos setores da imprensa que não sei o que vêm fazer 
aqui nesta sala, e sempre procurando colocar até a mi­
nha posição de parlamentar na sarjeta, onde que talvez 
eles devessem estar. 

Faço esta referênCia porijue, hã pou:::os dias, num jor­
nal tive o desprazer de ler num noticiáriO, com respeitO a 
minha pessoa que, no depoimento do Sr. Gabeira, eU fUi 
apenas um palhaço de circo a querer me projetar ou a 
querer me tornar vedete de alguma coisa. 

De modo que repudio esta repoftagem feita: põf quem 
aqui esteja, e tenho a obrigação de participar pOis sou 
membro do Parlamento, no uso dos meus direitos, das_ 

minhas prerrogativas e, particularmente, pela minha po­
sição. Tenho certeza que nenhum dos Srs, jamais sofreu 
o vexame que eu sofri neste Congresso de por uma cana­
lhada da platéia, durante alguns minutos, ser vaiado de 
assassino e terrorista. De modo que, quando se fala em 
terror, ninguém talvez tenha mais direito de se debater 
com aqueles que aqui vêm do que eu. 

De modo que, é um direito Que tenho. 
E repudio visceralmente esta reportagem estúpida, 

idiota, neófita, que podia alguém levantar que ante o Sr. 
Gabeira pudesse eu querer ser alguém a me valer dele 
para ser um palhaço ou querer me projetar,. ou alguma 
coisa neste sentido. 

Feita essa ressalva, eu ·queria fazer algumas depre­
ciações. É preciso também que se faça esse intróito râpi­
do. O Dr. José Carlos Dias-é o meu velho conhecido de 
São Paulo, eu sou pãuiista, jâ funcionamos, até, ele 
como advogado de uma d_a.s partes e eu era réu na outra 
parte, de modo que o conheço de longa data. E algumas 
referências, aqui, de certa forma, envolvem até a minha 
posição antiga. Quando se fala em ROTA, meia a meia, 
eu era Secretário de Segurança Pública à época. De 
modo que me desculpe a platéia aqui presente; queira ou 
-não queira eu estou envolvido em gênero, número em 
gtau. E eu participei seinpi'e do tal de terrorismo de esta­
do, tão decantado, que é a minha primeira pergunta. 

-----.--:Meu nobre Depoente, essa cantarola, aqui, que a gen­
te vê, de certos setores que comungam como V. St nessa 
inteligência brilhante que hoje em dia quer ditar regras 
para nós outros, vou fazer um primeiro posicionamento, 
nem é pergunta porque é curta no fim, mas se impõe esse 
detalhe. Fala-se em impunidade, que existe DOI~CODI, 
assim tais- quais agindO, fala-Sé em Lei de Segurança Na­
cional, fala-se em ROTA, fala-se em Supremo Tribunal 
Federal. 

Vou fazer uma pergunta e vou responder: Por que serâ 
que tudo isso existe? Dou a minha resposta. Isso é uma 
auto-defesa da sociedade, fruto daquilo que V. S• chama 
de impunidade, hoje, que a impunidade de hã pouco 
tempo, dos idos da década passada, representada inclusi­
ve por um cidadão que se gabou de ter seqüestrado o em­
baixador, se gabou de ter feito subversão, terrorismo e 
assassinato neste País à larga, e foi a vedete aqui na 
quinta-feira passada, desafiando inclusive até a postura 
daquilo que é mais canhestro da socieda<le, como se fos­
se_ uma ·grande vedetinha intelectual, e que hoje deleita a 
platéia esquerdista deste Brasil, comodista, em que Sr. 
O abeira é uma grande expressão intelectual. Pelo Amor 
de Deus! A autodefesa de nós outros talvez, com o DOI, 
com a Lei de Segurança e com as ROTAs talvez seja uma 
autodefesa de nós próprios; de nosso regime, porque o 
que se assiste todo dia aqui, de certos tipos que vêm aqui 
depor, é sempre colocar o regime como réu, o Governo 
como réu', a Polícia como ré. Então, que mensagem, que 
diálogo poderá ter a Nação para o futuro, que nenhum 
terrorista de direita, foi até hoje indiCiado, os ter_roristas 
de esquerda de ontem, assassinos, ladrões, são hoje aqui 
as grándés vedetes da Nação, É uma pergunta que lhe 
faço, uma pergunta que tenho como O.ão respondida a 
mim mesmo. 

O terrorismo de esquerda de pouco tempo, de me­
mória curta, é cantado em gênero, prosa e verso nesta 
Nação. 

Então, o que existe, já disse da tribuna desta Casa, é 
que há o rec_eio daqueles responsáveiS p-or esta Nação, 
inclusive pelas boas intenções desses que defendem e nos 
acusam hoje em dia, em que o Doi é O Governo, a Lei de 
Segurança Nacional é a lei em vigor. V. St agora há pou­
co, Para-tcirnar mais claro, colocou até em dúvida a ido­
neidade, lisura, o probidade do próprio Supremo Tribu­
nal Federal, porque ele acha que os crimes praticados 
pela ROTA são crimes militares. Eu também concordo 
com ·v. Sf-,_ tanto Quanto mal colocado esse posiciona­
mento, mas eu tenho a resposta disso tudo, é uma auto 
defesa da própria Polícia, que, hoje em d_ia, ê vilipendia­
da, diuturnamente conspurcada. Parece que a grande ré 
da sociedade é a Polícia, Como se esta não tivesse_ direito 
de defender a vida dos Outros, como se o bandido, o 
marginal tivesse o direito de matar. v. s• falou há pouco, 
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que foram mortos 128 suspeitos pela ROTA, eril São 
Paulo, num semestre. Então, faça essa pergunta à Polfcia 
de Sào Paulo, faça um levantamento de quantos cida­
dões honestos, na nossa São Paulo, foram assassinados, 
roubados, estuprados, no mesmo período. Garanto-lhe 
que os números aqui superam isso de uma forma estron­
dQ&a. Ninguém mata porque quer matar ou porque seja 
sádico. Será que os nossos policiais são sádicos, são ma­
soquistas, são anti~ humanos? Será que s6 os inteligentes 
esquerdistas é que são dedicados à paz social, à justiça, 
como V. s~ há pouco enumerou e sei que foi? Nós outros 
somos todos anti-humanos, somos umas bestas apo­
calípticas, que vivem por aí a se destruírem? Pelo amor 
de Deus, nobre Advogado. Já ouvimos da boca de bispo 
da boca de um tal intelectual e agora vem V. S•, mais ou 
menos nos mesrn9s termos, sempre a colocar o regime, a 
evolução, aquilo que nós representamos como se fosse­
mos sádicos, masoquistas, anti-humanos desta Nação. 

Esse diálogo há que ser colocado em outros termos. 
Há que ser colocado, se a Nação quiser dar um passo 
para frente, em outros termos .. Não podemos aceitar que 
sejamos terroristas, que a Policia é terrorista, que a so.: 
ciedade é terrorista, que o governo é terrorista. Porque a 
mensagem que V. S• nos dão, no sentido de superar tudo 
isso, Sempre encontra uma dúvida. Até que ponto V. Sts 

-são honestos nesse posicionamento ideológico de hoje 
em dia? Não acredito na ideologia canhestra desse es­
querdismo um tanto quanto embarafusado e alimentado 
por teorias marxistas e leninistas. Não acredito. Enquan­
to nós estivermos sob a pendência dessas esquerdas do­
minadas por esses comunistóides, nós temos o direito de 
nos defender, e temos até receio de que tenhamos instru­
mentos legais para enfrentar isto. Jâ disse e repito, a ex­
trema direita existe no Brasil na medida em que a extre­
ma esquerda existe. E ela que aqui, neste Congresso, in­
clusive, desafia diuturnamente o regime, querendo 
derrubá-lo, querendo subvertê-lo, não tem o direito de 
dar mensagem nenhuma a nós para que esta nação esta­
beleça o diálogo. Então, está aí uma das causas desse ter­
rorismo de direita que existe por aí, é a desconfiança dos 
bons propósitos dessa inteligência de hoje, que transfor­
mou o terrorismo de esquerda, vivido em gênero, núme­
ro e grau, há pouco tempo, numa demonstração de sa­
nha criminosa, e que hoje é endeusada em prosa e verso, 
a ponto de um depoente do tipo de um Gabeira vir aqui e 
receber as palmas da platéia, e um Deputado, eleito pelo 
povo, não ter o direito de com ele dialogar porque, na 
pior das hipóteses, é vedete. 

Não temos perguntas nenhuma a fazer a V. St. 

O SR.PRESIDENTE (Mendes Canale) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas e Sr. Depoente: permita-me dizer que 
o seu depoimento foi dos mais enriquecedores desta co­
missão. Conhece V. Ex• de longa data, como advogado 
e como jurista, também, apesar da sua modéstia. Deu 
uma extraordinãtia contribuição para que, afinal, a jus­
tiça e a paz se tor.DaSsem uma possibilidade neste País. 

Pediria a V. S• que ajudasse um pouco mais a Comis-­
são, esclarecendo alguns fatos concretos a partir daquele 
que envolveu também a mim e a outras ilustres figuras 
da Igreja, da Comissão de Paz, de SãO Paulo, e outros fa­
tos que sejam do -conhecimento de V. S• para· enriqUeci­
mento desta Comissão. 

O SR. JOSb CARLOS DIAS- Sr. Presidente, ape­
nas, respondendo com muita honra à indagação de V. 
Ex•, ilustre Deputado Modesto da Silveira, se me permi­
te gostaria de fazer uma ressalva. Em momento algum, 
no depoimento que estou prestando, comparei, ou colo­
quei no mesmo nível, ou estabeleci qualquer paralelo en­
tre o Supremo Tribunal Federal, a ROTA ou o D_OI­
CODI. Se assim o fizesse estaria insultando a instituição 
do Poder Judiciãrfo.Instituição a qual quero e tenho que 
render as minhas homenagens artesão da Justiça e filho 
de juiz que sou. Portanto, jamais atribuiria ao Supremo 
Tribunal Federal atributos. qualidades e defeitos que es-
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tão presentes em outros organismos que pejam a nacio­
nalidade. O Supremo Tribunal Federal, a meu ver, e pedi 
vênia para fazer essa afirmacão, naquele momento, in­
terpretou mal o preceito coristitucional. 

O exercício aa democrãda, o exercfciO dõ direito e de­
fesa, o exercido do direito de petição e o direito dC ·pen­
samento me conduzem a um dfreito, ao dever de criticai' 
juizes e tribunais quando, a meu ver, se orientam dé for­
ma errada. b urna orientação jurisprUdencial que, enten­
do, foi firmada com a melhor das intenções mas que não 
estã servindo ao interesse social. 

Para evitar isso, é que apresentei como proposta, parã 
que V. Ex's. estudem a possibilidade de vir a ser aprova­
da, uma emenda constitucional restaurando o texto ante-. 
rior da alínea .. d .. do§ 1'1 do art.l44. 

Respondo especificamente a V. Ex~ que a Comissão 
Justiça e Paz de-São Paulo, a Igreja de São Paulo de for­
ma alguma participou de uma forma estimulativa do 
movimento de greve acontecido no ABC. Apenas, ela 
deu resposta ao apelo dos operários, quando foi solicita­
da, a Igreja, para que pudessem realizar as assemb~êias 
gerais. A atuação da Igreja foi, apenas, no sentido de ga­
rantir que os operários pudessem eXercer aQuilo que e~­
tendiam direito. Aliâs, seria uma violação do próprio -pO­
sicionamento da Igreja assumir uma postura paternalista 
com referência à classe operária, 

E, neste sentido, a primeira vez que compareci, como 
Presidente da Comissão Justiça e Paz, a Santo André, foi 
no dia 18 de abril, um dia depois da intervenção, a pedi­
do de D. Cláudio Hummes, Bispo de Santo André. E fui 
para lá à noite, quando tomei conhecimento de _que ha­
via um número muito grande de operários presos e, in­
Clusive, alguns feridos. Um deles, que pegara urria bom­
ba de efeito moral que tinha sido jogada, e que perdera 
um dos dedos. Diante disSO, -junto com o Sr. Bjsp~_. Jui 
aos locais em que estavam os presos e tive oportunidade 
de conversar com alguns ofiCíã:IS da:Polícia Militar <iue lá 
estavam, e que nos garantiram qUC: estavam sendo be!n 
tratados e-que, eventualmente, iriam ser autuados enl 
flagrante. Não foi permitida--a -ViSita, -masaecidiffios 
acreditar na palavra desses policiais milliires. ·· ~--

Em seguida, fui à casa do Líder Sindical Luiz Inácio 
da Silva, quando, para constatar o que já havia me dito, 
que a sua casa estava absolutnmente bloqueada por pe~ 
ruas veraneio, verifiquei eSsa sifUa~ãO -e.-e:ffiSé8uidà, flií 
a casa de D. Cláudio Hummes, na madrugada já do dia 
19 de abril, e tive um diálogo com o Delegado Ro~eu 
Tl.lmã, Diretor-do DOPS, a-qUem faço questão de render 
as minhas homenagens por se tratar de um correto e 
exemplar policial, leal, leal com o adversário com aquele 
a quem ele pode prender, assim como leal ao Estado que 
serve. Conversei com S. Sa:-e fiz uril aiielo parã que inter­
cedesse no sen~do de que aqueles operários não viessem 
a ser presos. 

Recordo-me de que nesta madrugada, era mais OU· me­
nos uma e meia da manhã, eu dizia ao Oi:. -Romeu Tunii 
que fazia um apelo porque a -ãutuação em flagrante da­
queles operários ·póderia dificriltir a possibilidade de -
uma negociação, na qual ainda acreditávamos, porque 
os op-erárlos iriam reivindicar eveD.ú.iãiiiiente-.SõliiÇO"iiS 
que a lei não permitiria, qUe os inquérifOs viessem a sei­
arquivados, enfim, reivindicações assim que, intuitíva­
mente poderiam surgir de uma assembléia. Então, for­
mulei um apelo em prol da conciliação para que não 
viessem a ser indiciados, oU nã-o viessem a -Ser autuados 
em flagrante, aqueles operários. S~ Sa. pediu-me alguns 
minutos a cerca de 15 mimitoS~ depois o Delegado Ro­
meu Tuma telefonou para a casa de D. Cláu-dio Hum~ 
mes, onde eu me encontrava, comunicando-me que iriam 
ser postos em liberdade aqueles 28 operários. 

Ãs 6 horas da manhã, fui acordado com um telefone~ 
ma comunicando-me que Luiz Inácio da Silva estava 
sendo preso, naquele momento. Tentei um contato com 
o Delegado Romeu Tuma e o-seu telefone estava sem co­
municação. Minutos depois, ou meia horã depois, fui iri-... 
formado que o Pi-ofessor Dalmo Abreu Dallari, Profes~ 
sor titular da Faculdade de Direito d-a Universidade de 
São Paulo, e ex~ Presidente da Comissão Justiça e Paz, e 

que nenhuma participação tivera no desenvolvimento do 
movimento de greve de São Bernardo, havia sido preso 
em sua residência. 

Neste-.momentQ. ligo para o Sr. SecretáriO da Segu­
rança Pú_blica, com quem tenho excelentes relações, !!­
com quem tenho um_ diálogo muito respeitoso, um res­
peitando a posição do outro. e fui informado que s:- Ex• 
ainda repousava. Verificando que S.-Exfainda repousa­
va e qpe já ocorriam_ duas prisões desse nível, realmente 
me preocupei, me preocupei que algo muito mais sérío 
de natureza institucional estivesse ocorrendo neste País. 

Masj o que pode fazer o advogado é exercitar os ins­
trumentos que estão a sua disposiçãO. E foi neste ·sentido 
que decidi ir ao meu- escritório e preparar um pedido de 
l_wbeas c_orpus em favor dacj_uelas pessoas que estavam 
sendo presas. Ao sair, vi cj_ue a minha casa estava vigia­
da. um jargão policial estava ~campado a dois mil me­
tros adiante, na Praça Pan-americana, no Bairro Alto de 
PinheiroS. o- meu carro estava cercado por três automó­
veis e creio que cinco-ou seis cidadãos, não pOsso garan­
ti_r, portanto quase todos com revólver, creio que talvez 

_ 9ois com metralhadora, mas um com certeza, me__faz des­
-cer-:-do aUtomÓvel, jogar a chave ao chão, levantar as 
mãos para cima e, em seguida, me dão ordem de prisão. 
Indaguei o motívo da prisão e a resposta veio no sentido 
di que .. você sabe" e, no final, concordaram com que eu 
fosse dirigindo o meu carro, tendo um policial ao lado,· 
depOiS de ter sido examinado e escoltado, vamos dizer 
assim, pelos outros automóveis.~ 

Dia-nte da insistência da minha interpelação, o ·policial 
- que estava ao meu lado afirmou que eu não deyeria me 

queixar pois tinha sido uma ''cana mole". 
Excelência, eu fiz um apelo para que pudesse me co­

muniCa·r com a- mii:J.ha casa e esclarecer a ininba_mulher 
qUC: eu estava sendo preso. Ele me informou que tinha re­
cebido ordens ·ae não me prender na minha casa para 
que ninguém soubesse da minha prisão e que, por este 
mesmO motivo, minha mulher não poderia saber. 
Indaguei-lhe se minha mulher estivesse junto", o que 
aconteceria, e a resposta foi no sentido de que seria presa 
junto, muito embora nenhuma ordem de prisão houves­
se, mas que qualquer pess_oa que estivesse junto comigo 
deveria ser presa. 

Indaguei, então, a esse policial a que delegacia perten~ 
cia ele, e ele me respondeu que era do Departamento de 
Policia Federal. Contistefessa afirmação, e disse que ti~ 
nha absoluta convicção, como tenho, de que ele não era 
um agente da Polícia Federal, e lhe imputei, então. ser 
integrante do DOI-CODI. A resposta foi um sorriso e ele 
disse: uo Senhor é advogado tarimbado e não vou discu­
tir com o Senhor.'' Quando fui apresentado ao DOPS, 
perguntei para onde ia, se deveria conduzir o carro para 
a Rua Tomás Carvalhal, onde fica o DOI-CODI, ou 
para o Largo General Osório, e a resposta foi que deve~ 
ria ir para o Largo GenÚal Osório. 

----Fui, ao DOPS e, ao dar entrada, a sigla colocada foi 
DPF. Havia uma lista muito grande, segundo o delegado 
que estãVã lã, continha 8_0 nomes, que lá sendâlíCida-a 
medida em que as pessoas iam sendo presas. Ao entrar, 
encontrei-me já, coro um grupo grande de pessoas~ entre 

. os quais o _Professor Dalmo _Dallari. Perman~ci inc;oml!­
_,·ücâvel, numa saia-do delegado, junto com sindicalis.ta_ o 
Luiz Inácio da Silva e, posteriormente, foi também cha­
mado o Professor Dalmo de Abreu Dallari. 

RecejJi, juntamente com o Professor Dalmo de Abreu 
Dallari, a visita do Presidente da Ordem, cerca de 2 ho­
ras depois. 

E tenho a ilnpressão, Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, que realmente não foi um clamor da sociedade civil, 
da classe política, da Igreja, parece-me que outras pri­
sões teriam ocorr~dÓ! s_egund.o informação que me foi 
Pfestada por policiais. E, realmente, o mimero ficou em 
quase de 20 pessOas, algumas selldo soltas, permanecen­
do presos o Sr. Luiz Inácio e alguns outros sindicalistas. 
E, posteriormente, outros vieram a ser presos com man­
dado. 

Sábado !6 1!07 

Mas posso afirmar que a minha prisão foi efetuada 
sem mandado,_ não ro~ foi apresentada nenhuma creden~ 
cial, que pudesse dizer que a autoridade que expede o 
mandado me deteve e por isso não prectSaria portar· 
mandado, que é a alegação que se faz. E posteriormente 
a tentativa que se fez para apurar esta prisão foi em vão, 
o fato ficou impune. Foi encaminhado para a corregedo~ 
ria, para o Juiz Corregedor da Polícia Judiciária, uma re--­
presentação subscrita pelo Dr, Hélio Pereira Bicudo, 
Advogado constituído por mim e pelo Professor Dalmo 
de_Abreu Dallari, para que pudesse apurar, e o Juiz Cor­
regedor se julgou incompetente por entender, em razão 
das informações prestadas pelo DOPS, que nós estaría­
mos ligados a alguma atividade ligada à Segurança Na­
cional. E, por este motivo, foi encaminhado para a Jus­
tiça Militar e nunca mais se viu esse expediente. 

Portarito, esse fato ficou impune. E, o que me preocuM 
pa. também em termos, fazendo aq':li uma crítica ideOló­
gica do Direito, não crítica esquerdista, porque sou con­
tra esquerdismos, se eu tivesse sido vítima de um furto 
por um menino de 18 anos, na Praça Pan-americana, na­
quele dia, naquela manhã, o menino estaria sujeito a 
uma condenação de 1 a 5 anos de reclusão. Mas, se aque­
les que atentaram contra a minha liberdade, que expuse­
ram a minha imagem pública, que me infundiram temor, 
porque tenho medo também, se eles viessem a ser julga­
dos, receberiam uma pena de 1 O dias a 6 meses e mais al­
gumas sanções, em razão da Lei 4.898. Portanto, isso me 
parece muito sério, muito importante, como é privilegia­
do o patrimônio, neste P.ais, comparando-se o valor da 
liberdade e da vida humana. 

Se me permite, nobre Deputado ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Com prazer. 

O SR. JOS:t CARLOS DIAS- Acho que muitos ca­
sos vieram a ser narrados aqui, mas gostaria de recordar 
que no atentado ao Professor Dalmo de Abreu Dallari, 
qu-e tive oportunidade de acompanhar. quero afirmar 
que, naquele período, naquele momento, tão logo ocor~ 
reu o atentado e tão logo comuniquei o fato a S. Ex', o 
Sr. Secretário de Segurança Públíca, por telefone- não 
vou relembrar o que houve ao Professor Dalmo Dallari, 
qtte ã.Qlil prestó"ll depoimento, mas dar algumas infor­
mações que sei, na qualidade, inclusive, de seu advogado 
- tambêm a mim foi dada uma proteção policiat, das 
m<iis -efiCientes, por parte do DOPS, pois que, o Profes­
sor Dalmo de Abreu Dallari e cu iríamos ler os textos 
bíblicos durante a celebração da missa de Sua Santidade 
o Papa João Paulo 11. Interpretou-se, naturalmente, o 
convite formulado pelo Sr. Cardeal a Dalmo Dallari e a 
mim como um desagravo da Igreja a duas pessoas que ti~ 
nham sido presas por serem homens de igreja, não es­
querdistas. 

Diante disso, houve uma proteção - quero dar este 
testemUnho - e a proteção foi mantida, em termos de 
residência, durante 20 dias, embora eu afirmasse a sua 
desnecessidade. Apesar disso. durante esses 20 dias, fui 
seguidamente acompanhado em meu cãrro, ostensiva­
mente, por peruas Veraneio, e horas depois do atentado 
ao Professor Dalmo Dallari, estivemos rtUma pequena 
propriedade rural que tenho no interior de São Paulo, 
dois homens em um automóvel Opala branco; procuran­
dO pela minha pessoa, vestindo blusões de couro-preto. 
O autOfuõYel, iilclusive, teve um defeitO mecânico e-um 
morador de lã, meu vizinho viu quando um deles, se 
debruçando parà exaffiinar o que tiilha no motor, apare­
ceram presas· na sua sinta as algema-s. Isto ocorreu horas 
depois que o retrato falado, feito pelas pessoas que viram 
esses-dois cidad1ios- que andaram a minha procura, um 
dos retratos falados, de uma das pessoas, apresenta ca~ 
racterísticas semelhantes ao retrato falado feito em razão 
da descrição do Professor Dalmo Dallari de um dos que 
atentaram contra a sua integridade física. 

o O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Perguntaria: e 
essa camioneta, ou essa pick-up, era uma espécie de pick­
up, não houve uma identificação por meio de placa, cor e 
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detalhes maiores de tal maneira que a autoridade policial 
pudesse identificai melhor, através do DETRAN? 

O SR. JOS~ CARLOS DIAS - 0- que foi visto so: 
mente é que era um Opala branco, foi dito o ano aproxi­
madamente pelas características de lanterna, mas, por 
ser noite, e no campo, não foi visto o número da chapa. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Agradeço mui­
to a resposta, mas vou em frente. 

Chamou V. S• a atenção para um outro aspecto insti­
tucional, que reputo da maior imporfâp.cia para:-·esta·-­
mesma ComiSsão. Na verdade, S. S• apontou um dos 
exemplos típicos que mostram a institucionalização da 
injUstiça eni termos legais. Por exemplo, é geral que, ao 
pegarmos a legislação penal brasileira, os capítulos que 
tratam do patrimôniO imaterial, como a moral do cida­
dão, em geral, a liberdade e etc. e pegarmos os capítulos 
que tratam do patrimônio material, isto é, dos bens ma­
teriais, da riqueza do cidadão, vamos verificar uma ex­
traordinária desproporção entre o rigor daqueles que 
violentam o patrimônio material e daqueles que violen­
tam o patrimônio imaterial, isto é, o cidadão de bem, 
neste País, que pode construir a vida inteira o seu patri­
mônio imaterial, moral, até na expectativa de que isso 
possa constituir um patrimônio também material, na 
medida em que a sua respeitabilidade pode lhe dar a cre­
dibilidade, do crédito em geral, patrimonial, esse cida­
dão pode ter toda a sua vida, ao seu fim, destruída por 

, uma irresponsabilidade de qualquer outro que tenha al­
guma habilidade. Enquanto que o patrimônio material, 
isto é, o cidadão que furta qualquer coisa. tem um trata­
mento extremamente rigoroso. O que mostra que se 
constitucionalízou, através da lei uma valorização dos 
bens materiais infinitamente superior à valoração dos 
bens imateriais da moral dO cidadão, da sua liberdade e 
tudo mais. Ele deu um exemplo típico, que pode ser com­
parado a qualquer de nós, manuseando e ~tejando as 
intituições de Direito Penal em nOsso País. Acho muito 
importante, e V. S• sugere a esta Comissão, inclusive, o 
exame dessa questão que é de extrema importância. 

Mas, tem sido dito aqui, ainda hoje o foi, tem se de-. 
monstrado a nossa preocupação não só pela punibilida­
de, evidentemente, das causas do terror, mas as de suas 
cau:;as. E, às vezes, a gente fica muito preocup"ãdo com 
outras nações, por que determinadas nações liberais têm 
terrorismo, outras não liberais têm ou não têm. Como 
que, às vezes, essa preocupação muito justa pode nos 
conduzir equivocadamente a uma justificativa de que se 
há terror em outras na'ções liberais ou não, logo pode ha­
ver aqui também ou, quem sabe, se justificaria nós não 
preocuparmos com a democratização do País, quando, 
na verdade, as causas de cada pais são extremamente di­
versas.. Sendo que nos países democratas e liberais existe 
aquilo que o Professor acabou de salientar diversas ve­
zes, existe a preocupação não só de que as leis, por mais 
duras que sejam, sejam leis legítimas, isto é, que passem 
pelo seu Congresso Nacional, portanto, representativos 
do povo, logo, partindo do pressuposto de que é real­
mente um consenso e o desejo da NaÇão. Por _o_utro lado, 
essas leis, asSim, que podem ser especiais, mas que não 
são leis de forma nenhuma excepcionais, digo diversa­
mente das nossas em geral, há a preocupação efetiva da 
punibilidade de tal ma~eira que o terrorismo não se ins­
titucionaliza - há uma reação contra ela. Assim é na In­
glaterra, assim é em qualquer país sério do mundo. 

Mas, aí, poderíamos chamar a atenção para um outro 
aspecto que, também, tem sido muito invocado aqui, de 
que o terrorismo de direita seria uma espécie de autode­
fesa contra o terroiismo de esquerda. Sei que houve no 
passado histórico, mas não tenho conhecimento de que 
h_aja no presente, a não ser que esta Comissão deva ser 
informada. 

Perguntaria a V. S•, Sr. Depoente, ilustre advogado, se 
V. S' tem conhecimento concreto e objetivo d_e_que, para 
justificar urria possível autodefesa - é claro que o ato 
deve ser proporcional, eu não posso tirar uma bazuca e 
atirar em quem me ameaça -dar um tapa no rosto. A pró-

pria lei, e toda a doutrina do mundo civilizado considera 
o equilíbrio da reação. Digamos, é evidente que se um 
terrorista tenta jogar uma bomba na casa de um inocen­
te, é natural que um policial, se não tem outro meio, 
pode até liquidar esse terrorista para evitar a ação. Lo­
go, ele usou dos meios ponderados e razoáveis para a de­
fesa de um bem jurídico protegido de terceiros. Mas, se é 
assim, vamos ver em cada caso, vamos tomar apenas al­
guns exemplos para verificar se o terrorismo que se insti­
tucionaliza, hoje, no Pafs, é um terrorismo realmente de 
ail.fodefesa ou é um terrorismo que se institucionaliza 
por conta própría, por objetivos diversos. __ 

V. 8' tem, por acaso, notícia de que haveria algum ato 
terrorista sendo praticado, ou pelo menos planejado 
para o Riocentro, ou para a OAB, ou para a Câmara de 
Vereadores .do Rio de Janeiro, ou para as inúmeras vezes 
em que o PMDB ou os seus membros foram vítimas, in­
clusive de explosões, da SUNAB do Rio de Janeiro, da 
Comissão de Justiça e Paz de São Paulo, das personali­
dades da Justiça e Paz de São Paulo, ou qualquer outro, 
como V. 8', que foi vítima de seqUestro, que é uma for­
ma não tão grave de terror, mas uma forma? Quem sabe 
V. 8"' ou qualquer daquelas pessoas que sofreram seqües­
tros, ou qualquer pessoa vinculada a estes fatos a que me 
refiro, estavam praticando ou, pelo menos, planejando 
algum ato de terrorismo que justificase a autodefesa da­
queles que praticaram terrorismo nessas âreas1 V. S• 
tem? 

O SR. JOS~ CARLOS DIAS - " óbvio que não, 
nobre Deputado. Parece-me que ninguém poderia dizer 
estar havendo neste País, no presente momento, nesta 
preseitte fase histórica, qualquer ação de violência terro­
rista por grupos que contestam ou negam _a legitimidade 
do regime e do sistema. Mesmo que existisse, não justifi­
caria assim a atuação estatal para reprimir esses cririles 
dentro dos limites da lei, mas não atos de terrorismo. Eu 
temo sim, nobre Deputado, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, porque acho que o ódio gera o ódio e que a 
violência gera violência, temo sim que esses atos de ter­
rorismo venham a gerar a irracionalidade por parte de 
grupos radicais de extrema esquerda. na medida em que 
as instituições não se fazem capazes de reprimir a prática 
desses crimes. Da mesma forma como se ar&umenta, há 
muitos que ar&Umentam que o terrorismo institucionali­
zado nasceu para combater o terrorismo de esquerda. 
Admitido-se isso, eticamente não, mas admitindo-se esse 
fato histoficamente como verdadeiro, eticamente não se 
poderia jamais ilceitãr, da mesma forma poderíamos te­
mer que viesse, agora, haver o reverso, que viessem a sur­
S:ir movimentos de extrema esquerda. E, -me Parece, Sr. 
Presidente, que isso, talvez, interesses a ambos, interesses 
aos radicais de ultra-esquerda e aos radicais de ultradi­
reita; pOrque ã"inbos têm esse traço cOmum, esse Venen-o 
comum, ambos querem o endurecimento do regime, am­
bos precisam da treva, ambOs cjuerem que a- democracia 
n-ão se faça, nenhum deles quer a concórdia, nàO -quer a 
reconciliação ou a conciliação. Porque a reconcili3i;;ão 
não significa acOrdo, aliança, mas reconciliação no senti:.. 
do da obediência às regras democráticas. Então, 
parecem-me que talvez seja de caso pensado que se prati­
ca um ato de terrorismo, seja tambépl para desencadear 
violência do outro lado, para que'possa depois justificar 
mais a· sua viOlência. Então, esta é-outra questão que me 
preocupa muito que amanhã estejamos, nós democratas, 
entre dois fogos, entre duas bombas, como não raro esti­
vemos. E me recordo que no Largo da Matriz-de Santo 
André, em "São Bernardo do Campo, enquanto de Um 
lado vinham as bombas de gás lacrimogêneo, que faziam 
chorar parlamentares como V. Ex' e outros, políticos ou 
não, que estavam lá para tentar mediar ou tentar dialo­
gar com o Coronel Braga, e t~ntar evitar violência - e 
muitas vezes conseguimos, graças ao diálogo - de um 
lado recebíamos bombas de gás lacrimogêneo e, de ou­
tro, pedras daqueles que eram contra o diálogo, que esta­
vam lá para açular o povo. Então, realmente, parece-me 
que é uma predestinação, nós, democratas, vivermos en­
tre dois fogos; 
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O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Muito obriga­
do. Perguntaria ainda, aprofundando essa questão que 
V. S' borda e impressionado com a sua aborgagem, diga­
mo·s que seria uma espécie de uma terrível vocação sado­
masoquista dos terroristas em geral e, em cima desta 
questão. perguntaria a v. s', que brilhantemente defen­
deu tanta gente perseguida. não importando o que pen­
sassem, e teve experiências terríveis, como eu próprio 
qUe tive inúmeros clientes, e os defendi aos milhares, que 
serviram de bonecos de torturas, em que uns ensinavam 
aos outros onde doía mais ou menos, onde era possível 
matar mais rápido ou menos rápido. Pessoas que sobre­
viveram, muitas delas. e que contaram de maneira bas­
tante autêntica tudo qUe sofreram e alguns mostram o 
testemunho das próprias marcas dessa violência, muitas 
vezes, nos idos de 64, de 65, muito antes até de 68, esses 
fatos aconteciam até com bastante freqüência. 

E institucionalmente mesmo, V. S' há de se lembrar 
que a primeira Lei de Segurança Nacional, vigente de­
pois de 64, era a Lei n'~ 1.802, e que foi revogada pelo 
Decreto-lei nv 314, de 1967, jã ago!a Decreto, março de 
1967. Durou pouCo. Se não me engano jã em setembro 
de 1967 mesmo baiXou-se o Decreto-lei nv 510. Em segui­
da. já em 1969, depois do Al-5, baixou-se outro decreto­
lei. Veja bem, jã não é mais lei, aí virou tudo decreto, 
vontade do Poder Executivo, Decreto-lei nv 898, de 69, e, 
finalmente, uma lei que passou atravês do Poder Legisla­
tivo, já eritão bastante bionizado, que é a Lei de Segu­
rança atual. Mas havia lá, por exemplo. um dispositivo, 
v. s• há de se lembrar, que punia o terrorista de qual­
quer espêcie e o torturador. Havia uma disposição que 
punia o torturador, mas logo· no primeiro decreto que 
surgiu aboliu-se, revogou-se esse artigo de tal maneira 
q'ue o toi:turador pudesse torturar sem risco de punição 
imediata. 

Pois bem! Seria esse processo instituéionalizador de 
estímulo à violência que se deu nos escaninhos policiais 
da tortura? Esse comportamento institucional dos 
decretos-leis teriam estimulado a garantia da impunida­
de do torturador, que depois viemos a conhecer como 
até terorista por via processual mesmo? Não estou abrin­
do nenhuma porta escancarada ou nem tentando fechar 
nenhuma porta fechada, apenas tomamos conhecimento 
oficial por via de processo. Mas, V. S• entende que esses 
decretos-leis estimularam a tortura nos cárceres da re­
~ressão política? 

O SR. JOSÉ CARLOS DIAS- Sr. Presidente, nobre 
Deputado, eu entendo que sim, mas entendo que o ins­
trumento mais grave que permitiu a prãti~ da violência 
contra quem quer que seja, não irilporta o seu pensainen­
to, não importa a natureza do ato de que estava sendo 
acusado, me parece que foi o Ato Institucional nv 5, em 
razão principalmente de dois elementos contidos nele. 
Um deles, o fato de que o habeas corpus foi suprimido 
para crimes políticos. O habeas corpus é um instrumento 
altamente eficaz para impedir o arbftrio. Já o velho Có­
digo Judiciário, da Justiça Militar, como o Código de 
Processo Penal Militar, a própria Lei de Segurança Na­
cional, permitiam e permitem a prisão investigatória. 
Portanto, nenhuma necessidade havia de se suprimir o 
habeas corpus porque sendo legal a prisão, sendo ela 
exercida com as formalidades legais ou através do auto 
de prisão em flagrante. ou através de mandado do encar­
regado do IPM, a simples informação dada à autoridade 
que iria julgar o habeas corpus seria suficiente para que. 
no caso, o Superior Tribunal Militar, negasse a ordem 
porque não havia notícia da arbitrariedade. 

Por que, então, se suprimiu o habeas corpus? ,1;: a inda­
gação que fazemos. Seria para impedir o trancamento da 
ação penal naqueles processos em que era manifesta a 
falta de jus_ta causa? Parece que não. Foi principãlmente 
o 'que acarretou o nómero imenso de absolvições. V. Ex• 
que advogou intensamente nessa área deve se lembrar de 
um n~mero imenso de absolvições em razões de proces­
sos natimortos, que não podiarri ser trancados por força 
de habeas corpus. Mas dizia, então, por que o habeas cor­
pus- foi sUprimido? Para que· pudesse ser garantida, des-
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culpem a expressão que violenta o decoro deste Paria~ 
mento, mas que pudesse ser permitido o. enruste, para 
que não pudesse ela, a vitima do enruste, ser solta, por­
que ser presa poderia pela lei. Quer dizer, as in-vesti­
gações poderiam prosseguir. Mas para haver o arbítrio, 
para que pudesse campear a violência, a tortura, para 
q~e não precisasse prestar contas ao juiz do destino do 
preso, que poderia ser morto por "acidente de trabalho", 
para que iSso pudesse acontecer é que o habeas corpus 
atrapalhava a ação policial.- Acho que, então, o AI-5, 
neste sentido, foi muito prejudicial. 

E um outro elemento, também, contido no AI-S. f?. 
que foi praticada contra o Poder Judiciário uma violên~ -
cia muito grande, um insulto, porque suprimiram-se as 
garantias constitucionais âo magistrado. Então, com is­
to, se insultou a cada juiz deste País, dizendo assim: ti­
rando as suas garantias supomo-lo medroso, e como o 
supomos medroso é importante que tenhamos juízes me­
drosos. A realidade é í:sta. Por que suprimir as garantias 
constitucionais do Juiz? Para que eie ficasse~ realmente, 
tendo assim a espada de DâmOcles do POder Executivo 
pairando sobre a sua cabeça. Então, me parece que esses 
dois dementes, principalmente do Ato Institucional n~' 5, 
porque o AI-S como um todo é uma violência, violência 
de liberdade de expressão, de pensamento, tudo o mais, 
na realidade ele poderia ser sub~ tituído por uma frase -
o Presidente tudo pode, o Sistema tudo pode. Mas me 
parece que esses dois elementos é que, mais diretamente, 
atuaram no sentido de garantir a permissividade do arbí-
trio, gararitiC a violência inStitucionaJizada. · .., 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S•tem razão 
e eu sou testemunha de que aqueles que não se amedron­
taram com essa ameaça quase todos foram· cassados, o 
houve até quem pagasse com a própria vida, como o juiz 
auditor de Juiz de Fora. 

Pois bem! Mas, V. S', neste País, sabe que razões de 
interesse nacional, segurança nacional e outros, viraram 
chavões e esp~e de gazUas para justificar o 31-rOmba­
mento de· qualquer porta. S evidente que lutamos pelas 
conquistas democrâtícas, para que essas gazuas não se­
jam mais utilizadas por aqueles que detém o Poder neste 
País de forma ilegítima. Témõs avançado neste Congres­
so, aqui e ali, às vezes com retrocessos, mas quando ve­
mos, com enorme freqüência, como ontenl, aliâs, na Co­
missão de Constituição e JustiÇa, uma raZão de Estado, 
uma razão de interesse nacional sem que a Nação pudes­
se sequer opinar. Essas questões fecham de tal maneira 
que os parlamentares do Governo ainda ontem, extre­
mamente constrangidos, foram obrigados a votar numa 
ordem, por razões de interesse nacional, contra a Consti­
tuição, violeritando letra clara e eXpf.Cssa -da lei. E foi o 
caso, por exemplo, da criação ou conversão do T erri­
tório de Rondônia em Estado de_ Rondônia. Não que a 
Oposição não quisesse, ao contrário, a Oposição defen­
dia essa conversão mas de tal maneira que não houvesse 
lá uma organização de Estado e que não fossem baixa­
dos decretos~leis porque a Constituição prOíbe isso, art. 
200, parágrafo único da Constituição. E, no entanto, as 
razões de Estado vieram e os parlamentares do PDS 
constrangidos tiveram que votar sim, quando queriam 
dizer não. Alguns deles tão constrangidos que funda­
mentaram os seus votos no voto do Vice-Líder do Go­
verno, constitucionalista que invocava dar uma opinião 
sobre a constitucionalidade daquela lei, tendo vergonha, 
saiu da sala e só voltou para dizer sim, quando devia di­
zer não, e os outros se escudaram no seu voto para dizer: 
.. voto com o constitucionalista Vice~ Líder do Governo". 
Ontem, foi uffi retroCeSso, com·o· teiilO-s visto Ou ti-os nesta 
Casa. 

Mas como V. S,, acredito que a democracia é essenw 
cial, a Assembléia Nacional COnstítuiittC -é furidaffiental 
para se começar um novo período, um tempo novo neste 
País, e acredito que com todos os recursos, pessoas como 
V. S• e como membrps dessa CPI, vamos dar a contri­
buição para que esse País se torne, realmente, um país de 
paz e de justiça social, como pretende V. S• Muito obri~ 
gado pelo seu depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao ·nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR. NEY FERREIRA- Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, Srs. Deputados, Srs. da Imprensa, meus Senhores, 
-m_inhas Senhoras_,_Sr. Depoente Dr. José Carlos Dias: 

Comove, Dr. José Carlos, não teria quase que pergun~ 
ta nenhuma a fazer a V. S', em felação à parte preliminar 
de seu depoimento porque, até aonde entendi, V. S• não 
aduziu nada sobre o tema terrorismo, não deu nenhuma 
explicação, não fez uma conferência co~o outros que o 
antecederam aqui. V. s~ fez uma conferência relativa­
meDte boa, ·poÍ'que é um homem ~ulto, um homem inÍeli· . 
gente, um~~ Co-nferência antipolicial, Uma conferência 
coriira a Policia Militar, contra as polfcias, contra até o 
Supremo Tribunal Federal. Mas a habilidade incomum e 
a inteligência do Deputado Modesto da Silveira, trouxe 
V. 5' à colação,_e nisto eu sou grato ao Deputado Mo~ 
-desto da Sil'!'efra_. pOrque ele trouxe v. s• Para o tema 
terrorismo. Ele tirou V. S• daquela confefência ahtipolí­
cia, para o ~ema qu~ nos interessa, fundamentalmente, 
ql!-e é terr4?-':_i~n:to. Sempre honro minhas homenagens à 
inteligéncia e à .capacidade de argüição do Deputado 
Modesto da Silveira. 

O Sr. - ••. ilustre colega de Partido, Depu-
tado Erasmo Dias, que foi quem invocou mais, de foÍ-ma 
indireta, mas obrigou a realmente ir ao tema objeto des­

. sa CPI. 
O Sr. - Não queria entrar em conside-

rações sobre o desabafo natural de um homem que se 
sentiu ferido, como o Deputado Erasmo Dias, porque ê 
um problema de ordem muito subjetiva. Inclusive, não 
·estava presente aqui no depoimento do escritor, _ex­
terrorista, do intelectual, autor do Creplisculo do Macho, 
o Jornalista Fernando Gabeira, eu não estava presente e 
perdi. 

- O Sr. - Perdeu a intencional aula. 

O SR. NEY FERREIRA- O Deputado Raymundo 
Diniz, illctu.Sive me informava que foi um depoimento, 
assim__, do malor brilhantismo, em termos intelectuais. 
Acredito que sim, porque já li livros do intelectual Fer­
nando Gabeira, e admiro prorundamefite a sua inteligên­
cia. O Crepúsculo dO Macho, não . .Ãí eu discordo, porque 
ainda não chegou a hora do crespúsculo do_ macho, dis~ 
cordo frontalmente do escritor Fernando Gabeira 

O Sr. - Permita-me V. Ex• um aparte? 

_O SR. NEY FERREIRA- Pois não, com muito pra­
zer. 
· O Sr. - Ele optou por morar na Bahia, V. 

Ex• o tem facilmente à mão lá na Bahia, para questioná~ 
lo em relação a esta questão. 

O SR.- NEY FERREIRA - Quem o usa sempre à 
Jrlão, em conferência, o Jornalista Fernando" Gabeira, 
são algtins Deputados do PMDB que participam de um 
baile anual pré~carnavalesco chamado baile de Exu, 
onde vão intelectuais., homossexuais. enfim ... 

OSR. - Lá na Bahia? 

O SR. NEY FERREIRA - Sim. Lã na Bahia. 

O SR. V. Ex' fichou todo:> eles? 

O SR. NEY FERREIRA - Não fichei, não, eles já 
silo individualizados, conhecidos pela polícia e pelo po­
vo. 

Mas Dr. José Carlos Dias, a verdade" é que ficaram al­
guns senões na parte preliminar do que v. S' disse, e em 
uma homenagem a V. St, brilhante colega, eu sou advo­
gado, me permita inserir, como colega de V. S• já advo· 
guei de forma militante, alguns esclarecimentos. 

Primeiro parece que V. Sf cometeu um equívoco, em­
bora com muita hombridade tenha feito a retificação, 
mas vou aduzir, pàra.-que não fique dúvidas. Foi uma ar-
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gllição do Relator, Deputado halo Conti, quando disle 
que os militares não têm vergonha de vestir farda. V. S• 
foí de um cavalherismo, e foi muito exPlíCito, mas vou só 
aduzir, só para que, a partir desse esclarecimento, nesta 
CPI, as pessoas saibam como estão as coisas. E uma pra· 
xe-antigã, Dr. José Carlos Dias, aí é que está o equívoco, 
V. s~ é um civil, eu sou um ex-militar, sou um militar da 
reserva, jâ nos anos de 50, quando eu fazia o Curso de 
AperfeiÇoamento de Oficiais, no Rio-de Janeiro, os ofi­
ciais eiltrilvam e saiam à paisana do quartel, é uma praxe 
muitO antiga, porque é iliais cômodo para os militares, e 
o Relator foi_ muito feliz quando esclareceu. O militar 
rãrdado estâ identificado, o p~Iicial S~bretudo é chama­
do a cOlaborai no eVento de ilícitO penal: Por isto, é u~a 
Praxe, só queria esclarCcer, é uma praxe na Marinha, no 
Exército, na Aeronáutica, nas Polícias M!litares. Desde 
46, quando eu adentrei na Escola da Policia Militar nós 
usávamos essa praxe. Havia até um instrutor, Capitão 
Gerson Aureliano Alves, que tomava o ônibus às seis ho­
ras da manhã para nos flagrar entrando a paisano, por· 
que o aluno oficial não podia entrar k paisana, e alguns 
pegaram até cadeia. Só este esclarecimento e para louvar 
a atitude de V. S' quando retificou aquele mal· 
entendido: 

~as __ aJ~er,gu~!a q_~e faço, ainda sobre a primeira, ~ 
sobre utn.a afirmação- de V. S', dentro da argaição do 
Deputado Modesto da Silveira, que, quando V. S• res-­
pondeu, dirimiu a dúvida e. então, gostaria que v. s• ra~ 
tificasse. -

Dr. Josê Carlos Dias, acho que prender um advogado 
no uso das suas funções e atribuições, como um advoga­
do do brilho de v. s•. realmente é um absurdo, discordo 
totalmente de quem prendeu V. S' Agora é modismO, no 
Bra~il,_ ser legal uma prisão e parece que o seqUestro vi~ 
rou moda. Somos um Pais de muitos modismos. V s• 
não considera que aquela prisão arbitrária e ilegal foi 
mais prisão arbitrária e HCgal do que: seqüestro? 

O SR. JOS!:. CARLOS DIAS- Sob o ponto de vista 
de tipo penal me parece que o ato praticado tem enqua .. 
dramento legal na lei que define crime de abuso de: auto­
ridade, Lei 4.898, de dezembro de 65. No entanto, em 
termos semânticos, em termos de uma interpretação so­
cial, a sensação que eu senti é a de não ter sido uma víti­
ma da Lei 4.898, mas a de estar sendo seqüestrado. Aliás, 
lembraria ao nobre Congressista um fato interessante, ê 
o que foi dito por urn dos policiais quando eu argumen· 
tava com ele para que permitisse que eu telefonasse-, 
"não se impressione, quem o viu ser preso pensa que o 
Sr. está. sendo seqüestrado por bandidos, porque o Sr. es­
tá vestido de terno e gravata e nós não, nós temos cara de 
bandidos"- expressão usada por eles. Então, neste sen· 
tido, eu poderia considerar o seqUestro, muito embora 
deva reconhecer que, perto _das violências realizadas, 
neste País, realmente foi 'juma cana mole". 

O SR. NEY FERREIRA Exato. V. S•, ~ealm~~te, é 
muito feliz nas suas conceituações, sobretudo quando re­
tifica. Então, entendo que foi uma prisão arbittâria, en­
quanto que do ponto de vista da semântica pode - se 
a,dmiti~ __ seqüestro, jamais juridicamente, porque seqües­
tro" com visita e tal não seria possível, e V. S• fOi visitado 
logo depois. 

Agora uma indag~ção! ainda dentro daquele seu de~ 
poimento preliminar, é que não in e ficou bem explícita a 
expressão"Polícia Marrom" V. S'poderia explicitar bem 
o que teria chamado de Policia Marrom? 

O SR. JOSE: CARLOS DIA-S- Pois não, nobre De­
putado. Creio que, realmente, não fui muito rigoroso no 
uso desta_.expressão, mas me parece que às vezes pode­
mos usar na figuração e no simbolismo, da mesma forma 
quando se referindo aos Hderes sindicais que não são au­
tenticamente representativos, é internacionalmente co­

- nhecida a express@ do "sindicalismo amarelo", no Bra­
sil chamado de pC!ego. Então, são criações. 
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O que eu chamo -cte poHcia marrom é aquela polícia, e 
que também ela é responsável pelo desapreço que muitas 
vezes -se tem pela polfcia ·que cumpre o seu dever consti­
tucional, é aquela polícia que não se diz -polícia, que é_ 
polícia quando convém, e quando não convém não se 
afirma poHcia. Chamo de polícia marrom, por exemplo, 
aqueles policiais que me-pfenderam e que não tiraram a 
carteira, que é o dever de todo policial se mostrar e se 
identificar porque, se sou examinado, se sou preso, se 
sou apalpado, e se tenho a obrigação de mostrar o meu 
documento, o policial também tem, e a policia marrom 
não. E digo mais, os policiais do DOI - CODI usam, 
sistematicamente, o nome do DOPS ou da Polícia Fede­
ral para atuarem. Então, me parece que iSto é polícia 
marrom. O que estão fazendo agora, de seguir as pes­
soas, sisterilatiCari1ente. Outro dia, mesmo, pela televi­
são, se _comprovou um p-olicial fugirido. Se há alguma 
coisa a: esclàrecer, que se intirrie ·a pessoa. 

E queria lembrar, se V. Ex• me permite, no m_eu-CãSo, 
que logo após ter sido posto_ em liberdade, sete horas 
após eu ter sido preso ilegalmente, o Sr. Secretário de Se­
gurança Pública me telefonou, pedindo um diálogo ·pes­
soal, e negou, peremptoriamente, houvesse partido da 
Polícia Estadual ordem para me prender. E queria até 
contar a V. Ex• que os policiais do DOPS ficaram ãté 
muito surpresos, e não sabiam por que estávamos lã, e 
não sabiam como colher os nossos depoimentos, do pro­
fessor Dalmo Dallari e o meu. E quando o Delegado Ro­
meu telefonou ao DOPS, porque ele não respondia pelo 
Departamento naquele dia, porque estava num velório, 
lhe disseram que, entre outras pessoas, eu estava lã, e 
como ele sabe que eu sou advogado criminal, ele disse­
diga a ele que mais tarde chego aí, e para ele ir par~ casa 
que eu lhe telefono depois. Aí ele foi informado de que 
eu estava pre..c;o. 

O SR. ERASMO DIAS - Permite V . .5' um aparte? 

O SR. JOSt CARLOS DIAS - Pois não. 

O SR. ERASMO DTAS_---Sr. Presidente, fUi SeCre­
tário de Segurança de São Paulo e, muitas vezes, fiz mui­
tos dos meus subordinados serem presos, nas situações 
mais diversas possíVeiS~ Nunca na minha vida- quando 
a Polícia prendeu alguém - eu deleguei a alguém para 
agir em meu nome. E a Polícia sempre prendeu com a 
minha ordem e _com o meu conhecimento, isso é ponto 
pacífico. Mas me _causa estranheza como o nosso hábil 
depoente, de maneira- ãté elegante, ressalva o Sr. Secre­
tãiio de Segurança; o meU- am-íg-o Dr. Ofãvici, qUe eu jã 
estou até me sentirido errado aqui, e também fala do Dr. 
Romeu Tuna, tratando-o com lhaneza, meus dois velhos 
conhecidos. E eU qUe COnheço tão bem a instituiçãO, a 
qual servi durante tantos anos, pergunto, aonde V. S• 
quer chegar, seja mais sincero, quem o prendeu, em 
nome de quem? Porque na hora em que V. S• colOCa a 
autoridade de Secretário de modo_ tão inocente, e V. S• 
diz que foi para a Corregedoria de Justiça Geral da Jus­
tiça, e que o próprio Corregedor falou que era da alçada 
da Justiça Militar. Então, que complô é esse? Pediria a 
V. S• que fosse mais claro, porque talvez eu tenhã sido 
um péssimo secretário, não tenha sabido prender na mi­
nha épo-ca, e eu quero aprender. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
para u'ma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cariale)- Conçodo a 
palavra ao nobre Deputado Modesto da Silveira, para 
uma questão de ordem. 

O SR. MODESTO OA SILVEIRA- Sr. presidente, 
solicitei a V. Ex• que peça ao Sr. Deputado Erasmo Dias, 
ou que V. Ex•, de oficio, exclua,, "seja mais sincero", 
uma vez que é evidente, não só pelo passado, como pelo 
presente, e pela evidente sinceridade do depoente, que ele 
estã procurando contribuir para com esta Comissão. 

O SR. ERASMO DIAS- Sincero, entre aspas, como 
marrom, entre aspas, o problema todo ê de semântica, 
ou coisa que o valha. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Parece-me, Sr. 
Presidente, que o vulgo ainda não cunhou a expressão 
.. seja sincero", como, aliás, todo o mundo, e não é só o 
pessoal do Brasil que conhece a expressão .. marrom", 
seja para imprensa, para polícia, seja para o advogado, 
ou para qualquer cidadão que anda à margem da lei, ou 
seja policial que, com abuso de autoridade, não pode, 
propriamente, ser chamado como seqílestrador, mas que 
equivale, seja em determinado momento, como policial 
marrom, seja eril determinado momento, como mero se­
qílestrador, ele se equivale ao delinqílente, e pode, perfei­
tamente ser chamado de policial marrom, que é a expres­
são vulgar. 

Faço este apelo a V. Ex• que faça extrair a expressão, 
deixando o ilustre depoente, na certeza de que de forma 
alguma, estã sendo aqui coagido nem moral e, evidente­
mente, nem fisicamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca-nãle) ...:.. A Presi­
dência quer lembrar que o ilustre depoente ao prestar o 
seu compromisso oral, disse que o fazia, e que se com­
prOmetia a dizer a verdade. E, exatamente dentro do 
comprOm:ísso· que aqui, sob a sua palavra de honra, pro­
meteu fazê-lo, eu não acredito, a Presidência não aceita 
que o depoente esteja sendo insincero, porque insincero 
sendo, ele estaria faltando ao comPromisso oral que aqui 
prestou._ 

Só -pediria a devida vênia aO ilustre Deputado Erasmo 
Dfas -q-ue, dentro do próprio compromisso oral, o termo 
fosse retificado. Conheço muito bem o ilustre Deputado, 
e tenho certeza de que S. Ex• hã de concordar com a Pre­
sidência neste sentido. 

O SR. IT ALO CONTI- Sr. Presidente, todos nós en­
tendemos que o que o nobre Deputado queria dizer, ê 
que o ·depoente fosse inaíS positivo, mais Sii1cer0, mais 
posittvo. Não vej~ essa interpretação que estã sendo da­
da. 

-O SR. ERASMO DIAS- Quando pedi ao nobre De­
putado para ser mais sincerO, foi na verdade ... O nobre 
Deputado Modesto da Silveira gosta dessas polêmicas, 
eu não sou versado em tergiversar, sou meio ignorante 
nesse tipo de coisa. Não tenho, data vênia, esse jogo de 
corpo, de cintura que os nossos advogados têm~ que di­
zem tudo, e não dizem nada, e no fim eu estou embaraça­
do aqui e continuo com dúvidas. 

O SR. JOS~ CARLOS DIAS - Em cumpririlento a 
esse compromisso que, aliás, procuro renovar em tudo 
aquilo que digo, mesmo não estando compromissado, é 
que acho muito importante narrar esse diãlogo havido 
com o Sr. Secretário de Segurança, com qtiem tenho re­
lações de respeito, com o Sr. Diretor do DOPS, com 
quem também tenho relações de respeito mútuo, porque 
me parece que não estou aqui depondo para que imagi­
nem que um fato ê ilegal, quando pleno de violência, a 
prisão em si. 

O DOPS praticou uma violência, a Secretaria de Segu­
rança PUblica praticou uma violêricia, na medida em que 
ela nos acolheu, nos aceitou como prisioneiros e nos 
manteve presos, só que é preciso ressaltar que se eu dei 
essas infoimaçôes foi para ser bastante claro, com toda a 
sinceridade, porque essas autoridades estaduais ligaram 
a sua responsabilidade ao ato da prisão, não ao ato da 
manutenção da prisão. Parece-me que hâ dois mo_mentos 
que precisam ficar defmidos: o momento em que fui pre­
so,_e o momento em que, apresentado ao DOPS, este de­
Veria ter-me repelido. Porque, se ãmanhã, eu prendo al­
guém e o levo a uma delegacia, o delegado vai me per­

- guntar se-eu sou um cidadão, ou por que prendi a pessoa. 
Se se prendeu em flagrante, então, tem que se dizer qual 
é o crime e, então, lavrã:=Se o flagrante. Da mesma forma 
quando uma autoridade detém irregularmente, a autori­
dade que acolhe o prisioneiro, que o alberga e qui encar­
cera, pratica também um crime. 

Então, pre~endendo ser bastante claro, fiz essa ressal­
va, e respondo à indagação do Deputado Erasmo Dias, 
r(:_i_t~rQ __ Q que já disse anteriormente. Tenho elementos 
para dizer, pelas informações prestadas, pela alegação 
dada pelas autoridades estaduais, e tambêm pela Polícia 
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Federal, pessoalmente, de que não foi autora e em razão 
de todos os outros elementos de que, realmente, fui preso 
pelQ DOI-CO DI ou por ordem da ârea militar. 

Estou me reportando ao que me disseram. Estou com­
promissado, estou contando fatos. _A conclusão ê algo 
subjetivo que não pode integrar um depoimento. Portan­
to, é uma çonclusão que eu tiro, porque não tenho a 
comprovação, a afirmação~ Mas, o fato da impunidade, 
o fato de ter sido encaminhado à Justiça Militar, de não 
ter havido uma resp_osta e ninguém ter assumido a res­
ponsabilidade pela prisão, me parece que o organismo 
que sobra, que falta e que não assumiu a prisão, e que 
tamb~m dísse_ .. não fui eu", por exclusão, concluo que é 
DOI-CODI é o outro organismo encarregado da repres­
são._ 

O SR. MOQESTO D~ SILVEIRA- Sr. Presidente 
se ffi_e perrriite pediria ao: ilustre Deputado que ora fÕr­
mula aS questões, na oportunidade, para CSclarecer o se­
guinte: na vç-rdade, existe diferenciação conceitual entre 
abuso de autoridade e terrorismo. Um seqílestro pode 
ser por abus·o de autoriôade, como pode ser por terroris­
mo. No caso concreto_ do depoente não estã inteiramente 
claro, uma vez que se a autoridade assume e apura o 
abUso, será abuso -de autoridade; se ela, aPesar de saber 
que f o feia, não assume, passa a ser terrorismo, porque a 
autoridade também pode ser terrorista como o homem, 
como gente, como ser humano. 

E, aí, iiõs vimos, pelã informação inícial, que hã um 
veio de extraordinária facilidade para detectar se foi abu­
so de autoridade, e, então, a autoridade vai responder 
por esse abuso, ou se foi_ simplesmente um terrorismo 
oficioso ou até oficial. Informou o ilUstre depoellie, no 
começo, que, provocada pela Ordem dos Advogados do 
Bras_il, a Corregedoria teria se dado por incomPeter:tte, 
remetido o ofício, ou quem sabe, as peças de represen­
tação à Justiça Militar. E daí não se teve mais notícia. De 
tal modo, é evidente que o seu seqílestro, ou a sua prisão 
ilegal por abuso de autoridade, se deu dentro de uma ins­
tituição militar, paramilitar ou policial, se deu lã na Rua 
Marechal Floriano ... 

O SR. JOSÉ CARLOS DIAS- Não. Eu fui preso na 
Praça Pana-meriCana. Fui levado ao DEOPS ... 

O . .SR.. PRESIDENTE (Mendes Canale) - A Presi~ 
dência quer lembrar ao nobre Deputado Modesto da Sil­
veira que a palavra estã com o colega ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Formulo, ago­
ra, a dúvida para esclarecer o seguinte: se S. S• pudesse ... 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana.l_e) --Mas nós 
temos _o -~e~í_mento. Infelizmente temos que cumpri-lo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -li só para aju­
dar a apurar esse faia que é de extrema facilidade. S. Ex• 
deu essa informação, logo, a Corregedoria tem con­
dições de nos informar a quem remeteu o ofício. À Jus­
tiça Militar, certamente~ ao diStribuidor da Justiça Mili­
tar. São três auditoriais lã se foi para a ârea militar fede­
ral. Esta Corregedoria Militar tem tondições de infor­
mar à CPI que atitude tomou ou a que auditoria distri­
buiu essa representação de procedência da Corregedoria. 
Aí, sim, é de extrema facilidade, até eu, se me dessem au­
toridade, eu lhes digo, em poucos dias estaria esclarecido 
para saber quais foram os terroristas, ou as autoridades 
que abusaram de poder, seqílestrando ou prendendo ile­
galmente o depoente aqui presente. ~ de extrema facili­
dade, é so querer. :t a ponta da grande meada que nós es­
tamos procurando e que a autoridade tem que assumir, 
se quiser realmente desinstit_ucionalizar esta coisa. 

~edi~ia Uf!I_pou!?o If!ais de informação a respeito disso, 
para que nós, então, através de nova diligência, solicita· 

- mos à autoi-idade que deteve a última informação a rCs~ 
peito disso, nos info"rme a respeito de como estã. 
Muit~ obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Com_a Pa­
lavra o nobre Deputado Ney Ferreira. 
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O SR. NEY FERREIRA- Sr. Depoente, eu ainda ia 
fazer algumas indagações a V, S•, mas estou sendo coagi~ 
do sentimentalmente pelo meu colega Péricles Gonçalves 
que, em virtude do adiantado da hora, pede que eu ter­
mine. Mas não posso deixar, data vênia, como advogado, 
de discordar de V. S• É um enfoque todo pessoal. Con­
cordo, em princípio, que a Lei de Segurança Nacional, 
que foi editada numa época excepcional e para o fim de 
coibir mesmo, talvez, o terrorismo e outras coisas pareci­
das, ela tem exageros, ela fere o sentimento jurídico de 
um profissional liberal, sobretudo, de um advogado. A 
Lei de Segurança Nacional arrepia um advogado, esta 
que é a verdade. 

Agora, só discordo de V. S• naquela parte que V-. S•, 
como advogado tiberal que me parece ser, e deixou isso 
bem claro, reivindica o habeas corpus para o terrorista. 
Aí, talvez, que haja a nossa discrepância. Porque o ha­
beas corpus, para o crime político, fora de dúvida, para o 
criminoso político, evidentemente. Mas, para o terroris­
ta, por exemplo, um homem que ê flagrado praticando o 
latrocínio, sob a justificativa de que é uma causa política, 
matando para roubar, ao estilo Baddm-Meinhoff que in­
vade uma concentração de atletas e mata, dizima, este 
terrorista, eu considero, inclusive, dentro de uma discrj­
minação de ilícitos penãis, uma excrescência dentro do 
crime. Porque o terrOrista, para mim, de direita, de es­
querda, de que lado for, constitui uma excrescência den­
tro do crime. E por que uma excrescência dentro do ilrci­
to penal, acho que ele não deve ser atingido pelo institu­
to do habeas corpus que tem aquela característica tão sa­
lutar de remédio para os abusos do exercício da lei, ou 
daqueles que usando a lei abusam e tornam o cidadão 
vítima deste abusO-da lei. Talvez, V, S" não tenha olhado 
por este enfoque, por este ângulo. 

Ao final, obedecendo, de uma maneira muito carinho­
sa, como costumo fazer, a esse constrangimento-do De­
putado Péricles Gonçalves, qUe eu ãcolho com muita ale­
gria, porque é válido, e tambénl pelo adiantado da hora, 
serei breve, mas ainda quero me congratular com V. S• 
quando disse, com muita coragem, e ai nós nos identifi­
camos perfeitãmenle, concordo, plena e absolutamente, 
que nós., os democratas deste País, ficamos num fogo 
cerrado dos terroristas de direita e de esquerda que não 
querem, em hipótese alguma, a abertura do Presidente 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, abertura dos que 
desejam fazer deste País uma democracia, porque real­
mente a eles interessa o caos. O caos ê a antítese da de­
mocracia. Democracia é, como dizia o grande baiano 
Octávio Mangabeira - o baiano se lembra sempre de 
Castro Alves, de Rui Barbosa, de Octávio Mangabeira, 
de Aliomar Baleeiro -, o reino da liberdade. E concor­
do com V. S• em gênero, número e grau, em termos ab­
solutos, eles não querem, os terroristas sejam .de que ma­
tizes forem, eles não desejam a democracia e, por isso, é 
que existem esses episódios. 

Portanto, ao final, meus patabéns a V. S• por esta con­
ceituação que eu tenho díto assazmente: querem impedir 
que se faça deste País uma democracia, querem impedir, 
mas nós chegaremos lá. Nós que temos uma índole cris­
tã, com a ajuda do Presidente João Baptista de Oliveira 
Figueiredo, e dos homens bem-intencionados desta 
Nação. O que se viu, agora, na ascensão temporária do 
Presidente Aureliano Chaves foi uma explosão de demo­
cracia neste País, foi uma alegria coletiva, porque vi~m 
que a democracia está funcionando, a abertura está fun­
cionando. O Presidente João Baptista Figueiredo está lu­
tando para cumpi-ir o seu compromisso aliado aos ho­
mens de bem e com o respaldo integral das Forças Ar­
madas Brasileiras. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e muito obrigado Sr. 
Depoente. 

O SR. JOS~ CARLOS DIAS- Sr. Presidente, gosta­
ria de agradecer esta homenagem prestada por V. Ex• ., 
nobre Deputado Ney Ferreira, em rápidas palavras, res­
ponder às questões objetivas que me foram form~ladas. 
Antes, justificando ligeiramente com referência à intro­
dução do meu depoimento. e: que solicitado a prestar de­
poimento, vim preparado para responder realmente às 
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questões e não para dar uma conferência, mas entendi 
que era muito mais séri_o_. muito mais importante fazer 
uma aõáiise em iernlos d~ repressão ao terrorismo, do 
que fazer uma análise doutrinária, mesmo porque, não 
seria capaz de fazê-lo, com referência ao terrorismo. Foi 
neste sentido, com intuito de dar ~m depoimento é que 
compareci. 

Com referência à questão do habeas corpus, em duas 
palavras eu respondo. Entendo que, para: que se possa 
afirmar que o direito de·ver de punir do Estado foi exerci­
tado em sua plenitude, é necessário que o direito dever 
de defesa seja exercitado em su_a plenitude. E, é nest~Jl~_A_­
tido que o habea; c~rpUs não Pode fiC3t na ordem pro­
porcional da gravidade do delito, ainda que o delito seja 
uma excrescência, como excrescencia é o seqüestro s_egui­
do de morte, o l~~r:o~íniq, -seia aJgum--ª- cpis_a política ou 
não, é sempre uma excrescência, é sempre uma violência. 
Acho que o instituto do habeas corpus deve estar presen­
te sempre para socorrer naqueles casos em que a autori­
dade e}[.travassa no seu poder, ultrapassa o seu poder, 
porque devemos admitii-, inclusive, a possibilidade de al­
guém receber uma acusação absolutamente extravagante 
de ser co-autor de um terrorismo, de um ato terrorista, 
quando, na realidad_e, ele não é, e contra ele não pesa na­
da, e ficar indefinidamente preso, ultrapassando os pra­
zos, sem que possa ser usado o remédio do habeas cor­
pus. 

O SR. NEY FERREIRÃ - V. Ex• me permite um 
aparte'? (Assentimento do depoente.) - mas aí, seria o 
caso, já configurado, de um novo POiítico ou de alguêm 
que não tinha nada de terrorista mas que não foi flagra~ 
do num ato violento de terrorismo, como explicitei Da 
minha diver8;ência com V. S• 

O SR_ JOSÉ CARLOS DIAS -Nobre Deputado, V. 
Ext vai me perdoar, mas, no período em que vigia o Ato 
Institucional n9 5, bastava a afirmação da autoridade po~ 
Iicial de que estava preso para uma investigação de natu­
reza política, e o habas corpus jâ era conhecido pelos Tri­
bunais. Portanto, há um certo momento, a primeira fase 
procedimental, em que a autoridade que vai julgar o ha­
beas corpus. se baseia nas informações, ou até mesmo no­
interrogatório colhido não se sabe como. 

Então, parece-me que o respeito aos prazos, às forma­
lidades da lei, é necessário, até para que se diga depois -
foi Condenado e nlulto bem condenado, porque foi mui­
to bem acusado e muito bem defendido. Portanto, o ha­
beas corpus não é só uma proteção parã a defesa, é uma 
proteção para o Estado , porque o exercido pleno da de­
fesa garante um julgamento insuspeito. Toda a·vez que 
eu, como advogado, ou V. Ex• como advogado, compa­
rece e-está presente a um depoimento, jamais poderá, de­
Póls, o seU cliente, o meu cliente, alegar que foi coagido, 
porque seria amparado pelo advogado. Então, amanhã, 
se o julgamento se fizer com base nesse depoimento, tem 
muito mais valor do que se for um julgamento feito a 
portas trancadas, sem que o advogado tivesse acesso. 
Então, é nesse sentido que entendo o habeas corpus é fun­
d~mental, até mesmo no combate ao terrorismo, 

O SR. NEY FE_RREIRA- Respeito o ponto de vista 
de V. S• e o acolho, perfeitamente, como o de um advo~ 
ga:do profundamente liberal. 

SR. PRESI_DEN"I:"E (Mendes Canale) Concedo a pala­
vra" ao nobre Deputado Péricles Gonçalves. 

O SR- PÉRICLES GONÇALVES - Sejam minhas 
primeiras palavras de solidariedade ao nosso prezado 
companheiro, o ilustre Deputado Erasmo Dias, pelas 
manifestações desagradáveis de que foi vftima quando 
do seu comportamento, aqui, por ocasião do interroga­
tório na inqúlríção do si.~ Fern'àndo Gã.beira. Tenho juí: 
zo firmado, Sr. Presidente, Sr. Depoente e Srs. Deputa­
dos, a respeito do oobre Deputado Erasmo Dias, com 
-q-uem convivo estr~_itamente, embora sejamos de parti­
fl_o~_ diferentes. Mas, tive a oportunidade de conviver 
cõm S .. Ex•, inclusive em viagem atê à União Soviética. 
Vejo_em V. Ex• um homem autêntico, vejo em S. Ex• um 
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homem sério, vejo em S.Ex• um parlamentar que, real~ 
mente, estâ cllffiprirido Com a -sua missão e, S. Ex• é -tão 
sério que, olhando -no seu passado, como Secretário de 
Segui-inça, no período em que lá esteve, à frente da Se­
cretaria de Segurança do Estado de São Paulo, que me 
parece é que não ocorreu nenhum fato grave, ninguém 
jogou bombas, ninguém xingou nenguém, nenguém 
seqD Destrou , como no Rio de Janeiro, cuja Polícia era 
entregue aos homens do Regime. 

Feita esta explicação, gostaria apenas de perguntar ao 
ilustre Depoente, se S. s• considera, realmente, a estrutu· 
ra da impunidade como a respoitsável pela ocorrência 
desses fatos te,t:roristas, V~ S• ,enfatizou na sua fala que 
por, estareni dCsfilando na passrela da impunidade, por 
estarem impunes, os homens se sentem, assim, como que 
induzidos à prática de delitos, como que incentivados à 
reincidência do erro criminaL Mas, queria, com esta per­
gunta, também porque desejo ocupar apenas dois ou três 
minutos, dizer a V. S~- que essa impunidade é quase que 
total neste Pais e eu, como elemento antigo de Polícia, 
Polícia que, queiramos ou não, é a primeira instituição a 
ser deslocada nos momentos de perigo -primeiro, Deus 
e, logo depois, Polícia -Polícia que fica atônita ao ver 
um julgamento de um Doca Street redundar num fracas­
so, recebendo uma pena como se estivesse apenas dado 
U_l!l beliscão na sua vítima e não a assassinado, violenta e 
covardemente, como fez. A sociedade vive, realment~. 
atônita· arite a impunidacJe_. mas é uma impunidade glo­
baL Desde essas pequenas infrlações praticadas no curso 
do cotidiano, no dia-a-dia do povo, até a essas outras, in­
frações, como a do Riocentro, queestarreceram a Nação 
e que,-- estranhamente, 90 milhões de pessoas sabem 
quem jogou a bomba e apenas uma meia dúzia insiste Cm 
querer ignorar. 

Quero dizer ao ilustre Depoente que, como elemento 
de Polícia e que sabe que a Polfcia é o muro de lamen­
tações, que sabe que a Polícia mantém, assim, um conta­
to estreito e imediato com aqueles que vivem ou que se­
jarit violados nos seus direitos, o grande inimigo do ho­
mem-é o próprio homem. Temos assistido, no curso des­
sa longa jornada que já está chegando a um final quase 
que triste e melancólic_o, porque assistimos, às vezes, um 
Erasmo Dias, que é um homem honesto, um homem 
sério, ser vai~do num auditório da Câmara dos Deputa­
dos. Assistinlos, aqui, também tristemente, uma platéia 
que não sei de onde veio, achar graça de coisas que,-~b­
solutamente, não eram engraçadas. 

Mas, fico mais estarrecido quando a gente vê, às vezes, 
pessis que se apro;l(.imam mais de Deus do que nós ou­
tros e vou me permitir contar um episódio, em râpidas 
pinc adas, de uma freira., uma irmã de caridacj:e que, um 
dia, se vendo roubada ou sendo furtada, um furto quali­
ficãdo, de uma criação de coelhos que ela mantinha no 
interior da sua casa, procurou a Polícia na pessoa do en­
tão Delegado, que éramos nós, e apresentou queixa con­
tra determinado cidadão, contra determinada pessoa. 
Essa pessoa foi detida e foi para a acareação. A irmã de 
caridade - veja V. Ex• - acusou, frontalmente, da prá­
tica do furto desses coelhos, e ante a alegativa peremp­
tória do cidadão, do indivíduo, ela cochichou nos meus 
ouvidos: .. 0 Sr. não poderia dar umas palmadas nele 
para ele confessar?" Agora, imagine V. Ex•, Sr. Depoen­
te, uma Polícia que não é feita de freiras, uma Polfcia que 
está sendo vlolerltada, está sendo violada e, às vezes, at6 
sendo mal comandada, como, no caso agora que, para 
acabar com a incidência de crimes, o Comandante da 
Polícia Militar, resolve adquirir bazucas do Exército, 
para enfrentar revólveres de calibre 38 ou até pistolas de 
calibre 45, de bandidos. 

Então, nessa orgia de impunidades, queria, apenas c 
tão-s_omente, fazer uma pergunta a V. s~ acha que com 
uma Assembléia Nacional Constituinte, V. S• vê o pro­
dUto brasileiro, o homem brasileiro, na massa que cons­
titui a pessoa brasileira, uma solução global para este 
problema do terrorismo e para o problema da impunida~ 
de'? O que V_. s~ diria se tivesse, agora, um mandato de 
Deputado, exercendo, aqui, .na Câtnara, com o brilho 
que lhe é peculiar, o que V. S• sugeriria aos seus pares, 
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nesta Casa, para ajudar a paz a esta Nação que ê o que 
precisa, realmente, para vencer esses dias tormentosos? 
Era só isto. 

O SR. JOSÉ CARLOS DIAS - Nobre Deputado 
Péricles Gonçalves, a sua indagação envolveria uma res­
posta muito profunda, muito longa, o que o adiantado 
da hora não permite. 

Mas, eu quando apontei a impunidade, é óbvio que 
não entendo que seja somC:nte -a iritPlirii(iade, a estrutura 
da impunidade a responsável para a razão do t~rrorismo. 
Acho que a iinpunídade tem uma causa que ê, como diS­
se no início, a falta de legalidade, falta de uma estrutura 
de legalidade, do poder realmente ser exercido tendo as 
suas fontes na vontade popular. Acho que a Assembléia 
Nacional Constituinte Ç o ponto de partida para que se 
consiga, realmente, realizar uma democracia neste Pafs. 
Estamos vivendo um processo democrãtico, qUe ê resul­
tado do esforço de muitos democratas, esta_ndo deste ou 
daquele lado, mas que realmente querem uma democra­
cia. Ac):lo que ê necessãiío que se pense com ·seriedade 
nesta ASsemblêia Nacional Constituinte. 
Mas~ eu diria que seria fundamental, também, que 

houvesse, o quanto possível, os pulmões da Nação respi­
rando para que essa Assemblêia Nacional Constituinte 

· espalhasse o resultado da alma nacional, da nacionalida­
de. TeDho receio_ que uma leí de segurança nacional, 

. como a Lei n' 6.620, que é mais branda do que as.ante­
riores, mas pejada de vícios flagrantes, inclusive de vio­
lações _ao princípio da reserva_ legal, me parece que a pre­
sença .e. a existência de uma_ lei de_ segurança naCional 
como eSta, pode viciar b exercício destaJiberdade quan­
do do debate do povo com aqueles que deverão ser os 
seus representantes. Claro que outras alterações profun­
das deveriam ser feitas para qU:e se consequisse o pleno 
exercício da vontade popular na escolha dessa Asseinble­
ia. 

Temos que set ·realistas mas, pelo menos, que esta Lei 
de Segurança Nacional não permanecesse cOmo espada 
de Dâmocles~ pendendo sobre a ~eça de todo aquele 
qu'e tiver a coragem de ir a um palanque _e se comprome­
ter com o povo, ou com .fraçã-o de povo, para que depois 
ven~a trazer a palavra de segmentos da sociedade para 
esta Assembléia- N acionai Coi:tstitui~~e. ' 

E Qig~·mais. Esta Assembléia NaC.ional Co~stítuitite 
deveria ser, a meu v~:r, a meu modo, uma assembléia elei­
ta co~ o fim específico ·e únicO de elaborar a Consti~ 
tuíção, paralelamente ao ex..ercíeio !lo pode·r Legislativo. · 
de natureza ordiriãÍ'la, exerCido pelo COngresso Nacio~ 
nal. t:. a maneira cOmo vejo, como vislulnbro cl As·-

. S!=mbléia· NaCional Constituinte. 
Parece-me, nobre Deputado," que eu n.ão poderia, em 

poucas palavras; dizer tUdo Q que penso e o que gostaria ' 
de dizer para ·que nós encontrássemos, a deinocraciis.' 

Mas, o que eu posso dizer, neste momentO, é que; real­
mente, como cidadão, como advogado e como democra­

-ta, eu me sinto comovido ein ter podido junfiii ã18ui:rias 
palavras e esperar que, desta CPI, saia a denúncia muito 
séria de que o terrorismo existe, de que a impunidade 
existe. Existem em todos os níveis, concordo com V. Ex•, 
em beneficio, principalmente, da classe dominante, e 

~-preferencialmente, em nome daqueles que se beneficiam 
das c-orrupções. Existe sim, a impunidade, e acredito eu 
que o próPrio Direito deva ser revisto. E este exemplo, 
assombroso e horripilante, desta religiosa, demonstra 
que todos estão sujeitos _3.o ·crime ao pecad.o mas, nem 
por isto, devemos proclamá-los como necessârios, ainda 
que muitas vezes possam ser justificãveis em certas cir­
cunstâncias 

Parece-me que o grande mal deste País é que a segu­
rança estã acima da justiça, que a paz não estâ sendo 
procurada, e a ordem é a palavra imposta quando, na 

-realidade, a ordem sempre tem algo de artificial, porque 
a paz ê aquele bem supremo que nós procuramos. 

Ê neste sentido que agradeço a oportunidade que tive 
de cumprir um dever ao atender a convocação do Con­
gresso Nacional para este depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- COncedo a 
palavra ao nobre Deputado Raymundo Diniz. 

O SR. RAYMUNDO DINIZ- Sr. Presidente, nobre 
Depoente, me associo às palavras que foram ditas sobre 
V. S•, e faço apenas uma pergunta: na introdução do seu 
depoi~ilerito, fez V. S• Uma assertiva que me deixou uma 
certa dúvida, se não uma contradição, pelo menos, um 
choque. E, gostaria que V ~.S• explicasse melhor para 
uma localização mirih3. · 

V. B• falou em leis de exceção e as combateu, e, aO 
mesmo·tempo, justifiCou a existência de leis especiais. 

Onde termina a fro~teira da lei especial e começa a da 
lei de exceção? Gostaria (iue explicitasse melhor o seu 
posicionamento. 

O SR. JQSS CAR'-"OS DIAS- Lei de exceção, o in~­
i'rumerito de exceção, que foi a expressão usaPa, seria o 
decreto-lei num momento excepcional do País em que_ o 
Poder L~gislativo não esiâ. funcionando normalmente, já 
não dlgo de uma maneira íntegrã.I. -E. entãO ê.adotado 
urn.diploma legal, geralmente por forma de decreto-lei. 
Isto é um instrumento de eXCeção, como ·todos os 
d~creto_~leis ·re~ery_d~s .Pelo n9b!'~ Deputado. 

A lei especial é.apenas uma lei, me ·refiro especial neste 
sentido, que é uma leí de natureza penal, destacada do 
Código Penal, que é onde devem estar albergados todos 

- Os delitos: Então éJJ.ma lei ~special neste sentido, ela foge 
a ·~ma -sistemáti~ natural do códígo, que tem que ter ·. 
Uma coerência, porque tem· uma parte- geral que regula. 
Então, qua!J.do façà disthlçào entre irlstrumento de ex~ 
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ceção e lei especial, ê neste sentido: lei especial, é um di­
ploma especialmente feito, com características próprias, 
que poderá, a tê, apresentar algumaS dissonâncias com o 
sistema penal brasileiro, para combater um determinado 
mal que aflige a sociedade brasileira e o representante do 
povo, entendem de agravar, sobremaneira, as conse­
quências penais para os autores daquela conduta. 

O SR. RAYMUNDO DINIZ- Sobre esta parte eu 
não tenho dúvida nenhuma, a minha dúvida se c_olocou, 
talvez, sobre um aspecto subjetivo. t;: que eu entendi que 
não há diferença quanto a aplicabilidade, esta origem de 
ser via decreto, via estado de exceção, e falo quanto ao 
próprio mérito da lei. Confesso que continuo com a mes­
ma dúvida. Será que eu me explicitei? 

O SR. JOSÉ CARLOS DIAS- Perfitamente. Se me 
permite, vou tentar explicitar melhor. Parece-me que é 
apenas uma questão de semântica entre nós. Especial, 
digo no sentido sistemático da sua localização na estru­
tura penal. Agora, exceção é quando eu me refiro a um 
instrumento adotado excepcionalmente em razão do re~ 
gime e que não passa pelos canais normais que têm ·que 
ser, obilgatoriamente, as duas Casas do Congresso Na­
cional. 

O SR. RA YMUNDO DINIZ- Então, pergunto: se 
esta lei de exceção que aí estã, ã. Lei de Segufança N3cio­
nal.. . 

O SR. JOS~ CARLOS DIAS- Não é de exceção. é 
uma lei. muito ruim. 

O SR. RA YMUNDO DlNIZ- Lei especial seria de 
duração limitada? 

O SR. JOSÉ CARLOS DIAS- Pode não ser. A lei 
que define o crime de abuso de autoridade, por exemplo, 
a lei chamada Lei Lehman, que defille Os 'crinieS de lotea­
dores clandestinos~ é uma lei especial, e a lei penal, nor­
malmente; não tem um prazo definido. Mas, apenas 
completando, eu considero, mas aí é subjetivo, que esta 
Lei de Segurançá Nacional seria um in!)trumento de ex­
ceção, na medida em que ela é um espelho de um regime 
ao .qual eu, pessoalmente, como cidadão, não empresto 
legitimidade. 

O SR. RA YMUNDO DINl~ --Pode ser especial e 
excepcional, q~anto a_ sua origem e quanto ao seu fim. 
Não é Verdade? Aí ê quanto ao grau de legitimidade,_da 
qUal ela promana. 

O SR. _PRESIDENTE (Mendes·Canale)- Esgota a 
lista de i~scrlção, a Presidência agradece a presença do 
Dr. José Carlos Dias- a esta Comissão, e Convoca novã. 
.reunião para o dia 08 deste mês, e-declara encerra9o os 
·trabalhos. 


